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ÓRGÃO/SETOR: CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO

CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO DE LICITAÇÃO (SRP) (PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2021)

CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO - O Pregoeiro 

torna público que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial n° 009/2021 

Processo Administrativo nº 021/2021, Tipo: menor preço por lote. objeto: 

registro de preços para futura e eventual aquisição de água mineral, para 

atender às necessidades do consorcio do território do recôncavo (CTR). 

Abertura: às 09h do dia 14/12/2021 e será realizada na Escola de Arte e Saber, 

praça da bandeira s/n(auditório), Centro. Edital em: ctr.imprensaoficial.org. Castro 

Alves – BA, 01 de Dezembro de 2021. Milton Fernando Ribeiro Neto. Pregoeiro 

Oficial. Portaria nº 003/2021 
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AVISO DE LICITAÇÃO (SRP) (PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2021)

 
 

 

 

 

CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO - O Pregoeiro 

torna público que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial n° 010/2021 
Processo Administrativo nº 022/2021, Tipo: menor preço por lote. objeto: registro de 
preços para futura e eventual aquisição de botijão de gás e carga de gás - (glp), para 
atender às necessidades do consorcio do território do recôncavo (CTR). Abertura: às 

09h do dia 15/12/2021 e será realizada na Escola de Arte e Saber, praça da bandeira 

s/n(auditório), Centro. Edital em: ctr.imprensaoficial.org. Castro Alves – BA, 01 de 

dezembro de 2021.Milton Fernando Ribeiro Neto. Pregoeiro Oficial. Portaria nº 003/2021 
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AVISO DE LICITAÇÃO (SRP) (PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021)

CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO - O Pregoeiro 

torna público que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial n° 011/2021 
Processo Administrativo nº 023/2021, Tipo: menor preço por lote. objeto: registro de 
preços para aquisição de material e utensílios de limpeza, para atender às 
necessidades do consorcio do território do recôncavo (CTR). Abertura: às 09h do dia 

16/12/2021 e será realizada na Escola de Arte e Saber, praça da bandeira s/n(auditório), 

Centro. Edital em: ctr.imprensaoficial.org. Castro Alves – BA, 01 de Dezembro de 2021. 

Milton Fernando Ribeiro Neto. Pregoeiro Oficial. Portaria nº 003/2021 
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AVISO DE LICITAÇÃO (SRP) (PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2021)

 

CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO - O Pregoeiro 

torna público que realizará licitação na modalidade Pregão Presencial n° 012/2021 

Processo Administrativo nº 024/2021, Tipo: menor preço por lote. objeto: registro de 

preços para aquisição de gêneros alimentícios e hortifruti, visando atender as 

necessidades do consorcio do território do recôncavo (CTR). Abertura: às 09h do dia 

17/12/2021 e será realizada na Escola de Arte e Saber, praça da bandeira s/n(auditório), 

Centro. Edital em: ctr.imprensaoficial.org. Castro Alves – BA, 01 de Dezembro de 2021. 

Milton Fernando Ribeiro Neto Pregoeiro Oficial. Portaria nº 003/2021 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2021 

 

 
 
 
 
 

I. REGÊNCIA LEGAL 
LEI FEDERAL 8.666/93, 10.520/02, LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E  

RESOLUÇÃO N° 004/2021 DO CTR 

II. ÓRGÃO INTERESSADO 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

 
III. MODALIDADE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 009/2021 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 
021/2021 

V.  TIPO DE LICITAÇÃO 
MENOR PREÇO POR LOTE 

VI. REGIME DE EXECUÇÃO 
INDIRETA 

VII. OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÁGUA 
MINERAL, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO CONSORCIO DO TERRITÓRIO 
DO RECÔNCAVO (CTR) 
VIII LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO E 

INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES. 
DATA: 14/12/2021 
HORA: 09:00 h 
LOCAL:  ESCOLA DE ARTE E SABER, PRAÇA DA BANDEIRA S/N(AUDITÓRIO) 

IX  ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 

CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 
 

X VIGÊNCIA 
O PRAZO DE VALIDADE DO 

REGISTRO SERÁ DE 12 

(DOZE) MESES 

 XI PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO NECESSÁRIO 
1% (UM POR CENTO)  DO VALOR ESTIMADO/ 
PROPOSTA 

XII LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 
 
PREFEITURA DE MUNICIPAL DE CASTRO ALVES - BA, SALA DE LICITAÇÕES, DAS 08:00 H 

AS 12:00 H EM DIA ÚTIL, EMAIL;  COTACOESCONSORCIO@GMAIL.COM, TEL (75) 3522-
3805 
Pregoeiro responsável 
 

____________________________ 
MILTON FERNANDO RIBEIRO NETO 

PREGOEIRO OFICIAL 
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XIII – OBJETO 
13.1 – O presente Pregão tem por objeto REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO (CTR) conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas nos itens  e seus anexos. 
13.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, 
conforme tabela constante do Termo de Referência. 
13.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
13.3.1. ANEXO I - Termo de Referência 
13.3.2. ANEXO II – Planilha de quantitativos 
13.3.3. ANEXO III – Minuta de Contrato  
13.3.4. ANEXO IV – Modelo de Credencial  
13.3.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 
(inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002) 
13.3.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 
13.3.7. ANEXO VII - Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal 
13.3.8. ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, 
ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
13.3.9. ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
13.3.10. ANEXO X – Modelo de Declaração de empregado não servidor público 
13.3.11. ANEXO XI – Modelo de Declaração de que não possui empregados executando 
trabalho degradante ou forçado 
13.3.12 ANEXO XII – Modelo de Declaração de existência de cargos reservados, previsto em 
Lei  
13.3.13 ANEXO XIII – Modelo de Ata de Registro de Preço 
13.3.14  ANEXO XIV -  Recibo de Retirada de Edital 
 
13.4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 
e na resolução 004/2021 do CTR. 
13.4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
13.4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 
13.4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 
13.4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
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descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
13.4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
13.4.7 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 
13.5. AS demais regras referente aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam na minuta da Ata de Registro de Preço 
 
XIV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
14.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos e que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 
seus Anexos.  
14.2. Nesse certame A PARTICIPAÇÃO É EXCLUSIVA A MICROEMPREENDEDORES 
INDIVIDUAIS, MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, vez que o item objeto 
deste apresenta valor de referência igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
14.2.1. Caso não acudam interessados em disputar os itens exclusivos para 
microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte na 
sessão pública de licitação, fica automaticamente autorizada à ampla participação das 
empresas dos demais porte, para disputa dos respectivos itens.  
14.2.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de 
gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das 
atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços 
contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer 
intermediação ou subcontratação.  
14.2.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, 
de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 
14.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 
14.3.1. Em formação de consórcio;   
14.3.2. que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
14.4.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 
municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei n° 8.666, de 1993; 
14.3.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos 
regulamentadores; 
14.3.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do 
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 
14.3.6. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
14.3.7. Estrangeiras que não funcionem no País; 
14.3.8. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
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14.3.9. Que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação. 
14.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
14.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 
 
XV - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
15.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais 
nº. 10.520/2002, nº. 8.666/1993, n°. 8.078/1990 e Lei Complementar 123/2006, Lei nº 
11.488/2007 e o resolução n° 004/2021 do CTR. 
15.2. Para o julgamento das propostas e Habilitação, o Pregoeiro poderá utilizar-se de 
assessoramento técnico ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendo solicitar 
parecer técnico que integrará o processo. 
15.3. Os licitantes se preferirem de forma unanime poderão indicar comissão para exame 
dos documentos, procederem com as rubricas, e apresentação de questionamentos. 
15.3.1 Caso seja discordantes, estes deverão, acompanhar a comissão no exame dos 
documento e questionamentos. 
 
XVI – CREDENCIAMENTO 
16.1. Para fins de credenciamento, a empresa participante deverá enviar um representante 
munido de documento que o credencie à participação, respondendo este pela representada, 
devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se entregando copia autenticada 
da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, bem como de documento que o 
indica a participar deste procedimento licitatório e que contenha autorização para responder 
por sua representada (Licitante). A Credencial deverá ser apresentada em papel timbrado da 
empresa e deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, Contrato Social ou 
Requerimento de empresário. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante; 
16.2. Como documento válido de indicação para credenciamento somente será aceito 
Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular com firma reconhecida, 
outorgando, ao representante, poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes 
ao Pregão, especialmente para formular ofertas e lances de preços, em nome da empresa 
representada. Deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, Contrato Social ou 
Requerimento de empresário e copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro 
documento equivalente; 
16.3. No caso de Instrumento particular de procuração, deverá ficar comprovado que o 
subscritor da procuração tem poderes para tal delegação, mediante a apresentação de cópia 
autenticada do contrato social e/ou outro documento constitutivo, devidamente registrado em 
cartório. Apresentar copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento 
equivalente; 
16.4. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia 
autenticada do respectivo Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI, Contrato Social ou Requerimento de empresário, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações, conjuntamente com copia autenticada da 
Carteira de Identidade ou outro documento equivalente; 
16.5. Não será admitida procuração com poderes gerais que não outorguem poderes para 
prática de atos de processo licitatório; 
16.6. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus 
poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, 
de qualquer forma, durante a sessão; 
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16.7. Os licitantes deverão entregar ao Pregoeiro(a) a DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, preferencialmente conforme modelo constante no 
ANEXO V; DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA, 
preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO IX; DECLARAÇÃO DE NÃO 
EMPREGADO SERVIDOR PÚBLICO, preferencialmente conforme modelo constante no 
ANEXO X. 
16.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, bem como os microempreendedores 
individuais – MEI deverão apresentar DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, 
DE 2007, preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO VIII, a fim de usufruir dos 
benefícios concedidos pela Lei complementar 123/2006; 
16.9. Os Documentos do Credenciamento e as declarações acima citadas serão entregues 
a(o) Pregoeiro(a), fora dos envelopes A - proposta de preços e B – Doc. de habilitação. 
16.10. A apresentação de declarações falsas relativa ao cumprimento de qualquer condição 
sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
16.11. O envelope da proposta de preços deverá ser entregue após a conclusão do 
credenciamento, não sendo mais aceita alterações de propostas. 
16.12. Qualquer interessado poderá se credenciar até o momento em que o Pregoeiro 
declarar encerrada a fase de credenciamento. 
16.13. Uma vez finalizado o Credenciamento NÃO cabe desistência da Proposta. 
 
XVII – SESSÃO DE ABERTURA E APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
17.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 
indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase 
de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 
17.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, quando for o caso (anexo VIII), sob pena 
de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006; 
17.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 
vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá 
usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar 
a respectiva declaração.  
17.3. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Anexo V); Declaração de 
elaboração independente da proposta (Anexo IX); Declaração de não empregado servidor 
público (Anexo X). 
17.4. Após realizado o crendenciamento e entrega das Declarações, deverá ser entregue o 
ENVELOPE “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS –”, para análise e julgamento. 
17.5. A inversão do conteúdo dos envelopes acarretará a inabilitação ou desclassificação do 
licitante. 
17.6. Os envelopes “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS e “B” - HABILITAÇÃO para esta licitação 
só serão recebidos pelo Pregoeiro na data, horário e local indicados no preâmbulo deste 
Edital, em sessão pública. 
17.6.1. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em cópia autenticada 
por cartório competente ou servidor da administração, ou por meio de publicação em órgão da 
imprensa oficial.  
17.6.2. Os envelopes “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS e “B” - HABILITAÇÃO para esta 
licitação poderão ser encaminhados via postal, com carta AR (aviso de recebimento), até 
01:00hs (uma hora) antecedência a abertura do certame licitatório, porém implicará na 
impossibilidade do licitante em praticar atos concernentes à licitação, como ofertar lances e 
manifestar intenção na interposição de recursos.  
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17.7. No caso de cópia autenticada por servidor da administração esta deverá ser feita pelo 
Pregoeiro ou sua equipe de apoio, na sala de licitações, em horário de atendimento ao 
público, preferencialmente até 01 (um) dia útil antes da abertura do certame. 
17.7.1. Quando a autenticação for durante a sessão do pregão, os documentos originais 
poderão ficar retidos até a finalização do processo licitatório. 
17.7.2. Somente serão autenticadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio fotocópias que possam 
ser conferidas com documento original.  
17.8. Os documentos extraídos via internet e/ou os que possam ter sua autenticidade 
comprovada pela internet, encontram-se dispensados de apresentação em original ou 
fotocópia autenticada, podendo a confirmação da autenticidade dos dados ser realizada por 
servidor municipal no endereço oficial (site) do órgão emitente. 
17.9. No caso de reconhecimento de firma o Pregoeiro poderá fazer a verificação por 
semelhança através da carteira de identidade ou documento equivalente, conforme Lei 
13.726/2018. 
17.10. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, não ensejarão em 
desclassificação ou não credenciamento das participantes. 
 
XVIII - PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A" 
18.1. Envelope da proposta de preços, fechado e rubricado no fecho, opaco, contendo em sua 
parte externa e frontal, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

PROPOSTA DE PREÇOS – A 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 009/2021 

SESSÃO DE ABERTURA 14/12/2021 
HORÁRIO DA SESSÃO 09:00 H 

 
18.2. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, em papel timbrado da 
empresa, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas, devidamente datada, assinada preferencialmente numerada como também 
rubricadas todas as suas folhas pelo responsável legal, deverá conter: 
18.2.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando sindicatos, acordos 
coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias 
profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na 
Classificação Brasileira de ocupações - CBO e demais dados pertinentes, conforme caso, e 
especificações constantes do Termo de Referência; 
18.2.2. Preço unitário e total por item, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional 
(real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades 
constantes do Termo de Referência e anexo II; 
18.2.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital. 
18.2.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
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seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
18.2.3.2.Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 
concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93. 
18.2.4. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, 
considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer 
custo financeiro para o período de processamento das faturas; 
18.2.5. Prazo de entrega, conforme parâmetro do Termo de Referência; 
18.2.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da sua apresentação. 
18.2.7. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
18.2.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o vencedor; 
18.2.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
18.3. Preferencialmente, deverá ser entregue junto com o envelope da proposta comercial um 
CD/PENDRIVE ou outro tipo de mídia digital, contendo a planilha de preço da proposta 
correspondente, em formato EXCEL, com a formatação para moeda, duas casas decimais e 
preço em reais. 
18.3.3 A não apresentação do CD/PEN DRIVE ou outra mídia digital não ensejará em 
desclassificação da proposta. 
18.4. A proposta de preço deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do 
licitante, para fins de pagamento (caso seja o vencedor). 
 
 
XIX – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
19.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
19.1.2. Não serão aceitas Propostas de Preços que apresentarem preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie formalmente à 
parcela ou à totalidade da remuneração; 
19.1.3. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, sem alteração do 
valor final da proposta, não ensejarão em desclassificação da Proposta comercial. 
19.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
19.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 
19.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
19.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o pregoeiro selecionará todas as 
propostas em condição de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 
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19.4.1. Nesse caso, será efetuado sorteio para definir a ordem de classificação das propostas 
para formulação dos lances verbais. 
19.4.1.2. Sempre que houver sorteio, este constará da ata de forma circunstanciada. 
19.5. Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e 
esteja compatível com o valor estimado pelo órgão, esta poderá ser aceita, devendo o 
pregoeiro negociar, visando obter menor preço. 
19.6. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá 
suspender o pregão e estabelecer uma nova data, com prazo de até 08 (oito) dias, para o 
recebimento de novas propostas. 
 
XX – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
20.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
20.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor POR LOTE. 
20.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, 
a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os 
demais, em ordem decrescente de valor. 
20.2.1. Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente 
propostos e que não poderá ser igual a outro lance já ofertado; 
20.2.2. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço escrita e o valor estimado pelo setor competente; 
20.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 
a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele 
apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
20.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa 
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007 (COOP) ou Microempreendedor Individual (MEI), será observado o disposto 
nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006: 
20.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que 
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira 
colocada não seja uma ME/EPP/COOP. 
20.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o 
direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira 
colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 
20.4.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 
20.5. Encerrada a etapa de lances, será observado o disposto nos artigos 48, § 3°, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
20.5.1. No caso dos itens EXCLUSIVOS para participação MEI/ME/EPP o Pregoeiro 
identificará os preços ofertados das participantes locais, regionais e nacionais, e estabelecerá 
a prioridade de contratação para os microempreendedores individuais, microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas no local, ou seja, na sede e zona rural deste Município, 
até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. 
20.6. Havendo eventual empate entre propostas (considerando a vantagem de 10% das 
empresas locais), ou entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele previsto 
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no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços: 
a) prestados por empresas brasileiras; 
b) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País 
c) empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
20.6.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, registrado em ata.  
20.7. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
 
XXI – DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
21.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 
44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da 
Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – 
Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar 
se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, 
extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto no 
artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata 
o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 
21.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 
12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
21.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, 
o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme 
artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente 
recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes. 
21.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao 
valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento 
das especificações do objeto. 
21.3. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o 
Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
21.3.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 
21.4. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 
21.5. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 
 
 
XXII – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
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22.1. As licitantes deverão incluir no Envelope B – HABILITAÇÃO a documentação abaixo 
relacionada, em envelope lacrado, no qual possam ser identificados o nome ou razão social, 
modalidade, número e data da licitação, além da expressão Habilitação. 
 
Modelo:  

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - B 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 009/2021 

SESSÃO DE ABERTURA 14/12/2021 
HORÁRIO DA SESSÃO 09:00 H 

 
22.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).    
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

22.2.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
.(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  
22.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
22.2.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
22.3. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 
22.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir 
relacionados, salvo se já tiverem sido apresentados durante a fase de credenciamento: 
 
22.4.1. Habilitação Jurídica: 
a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Responsável Legal da empresa; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Apresentar em cópia autenticada; 
d) Cópia autenticada do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
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acompanhado de documentos de eleições de seus administradores. Apresentar em cópia 
autenticada: 
d.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, sempre em cópias autenticadas; 
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. Apresentar em cópia autenticada. 
f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio – DNRC; 
g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 
da Lei nº 5.764, de 1971. Apresentar em cópia autenticada; 
h) Decreto de Autorização, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
22.5. Habilitação Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes Documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede da 
empresa  
d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união; 
f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

22.5.1. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação 
das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos negativos;  
22.5.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de ser inabilitado. 
22.6. A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede 
da Pessoa Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física, 
conforme o caso. A data de expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da 
data de entrega do envelope de Habilitação; 
a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
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judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
b.1) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como ME, EPP, microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 
balanço patrimonial do último exercício financeiro; 
b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
b.3) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
c) comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 
aplicação das fórmulas: 

LG =Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG =Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 

LC =Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
c.1.) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar que:  
c.1.2.) patrimônio líquido de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente; 
d) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 
22.7. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  
a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 
8.666/93. 
 
22.8. Documentações complementares: 
a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 
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b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 
conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme 
modelo anexo a este Edital; 
c) Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este Edital. 
d) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado 
e) Declaração de existência de cargos reservados  previsto em Lei  
f) Alvará de Funcionamento 
 
22.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 
das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 
da Lei nº 11.488, de 2007; 
22.9.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de 
julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação. 
22.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
22.10.1Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
22.10.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
22.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 
mesma; 
22.12. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação. 
22.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
22.13.1. Havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, 
ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento do momento em 
que o licitante for comunicado da irregularidade existente, prorrogável por igual período, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1º do 
art. 43 da Lei Complementar 123/2006. 
22.13.1.2. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o Pregoeiro poderá 
consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), 
para verificação do somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante no 
exercício anterior ou corrente, conforme procedimento previsto na fase de aceitação e 
julgamento da proposta, caso ainda não o tenha realizado. 
22.13.1.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 
legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, 
conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a 
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negativa do prazo de regularização e consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades 
incidentes. 
22.13.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser 
concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência 
na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.  
22.13.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização 
fiscal para a abertura da fase recursal. 
22.13.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação, assegurando-se à micro empresas e empresas de 
pequeno porte em situação de empate o exercício do direito de preferência. 
22.14. O Pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio, lavrará ata circunstanciada da 
sessão, na qual serão registrados, dentre outros, os seguintes elementos: os licitantes 
credenciados; as propostas escritas e os lances verbais apresentados, na ordem de 
classificação; a análise da documentação exigida para habilitação; as manifestações dos 
recursos interpostos e demais ocorrências relevantes, devendo ser assinada por todos os 
presentes. 
 
XXIII - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
23.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 
(três) dias, a contar da solicitação do Pregoeiro e deverá seguir o determinado no item XVIII 
do presente edital. 
23.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
XXIV - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
Pregão. 
24.2. Caberá a Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da 
sessão de licitação. 
24.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização 
do certame. 
24.4. Qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor 
recurso, mediante registro em Ata, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias 
úteis para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
24.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão do 
Pregoeiro importará a decadência do direito de recurso e consequentemente à adjudicação do 
objeto da licitação ao licitante vencedor. 
24.5.1. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão. 
24.6. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à 
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 
24.7. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, terá efeito suspensivo e o seu acolhimento, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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24.8. O(s) recurso(s), porventura interposto(s), terá(ão) efeito suspensivo e será dirigido à 
autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
24.9. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos cujas razões forem apresentadas 
fora dos prazos legais, e /ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo para responder pelo proponente, devendo ser instruídos com cópia 
autenticada do contrato social e do documento de identificação do responsável legal. 
24.10. Aos licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de impugnação, 
quer em caráter de recurso, para obter o retardamento do certame licitatório, aplicar-se-ão as 
penalidades previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002. 
24.11. As impugnações, recursos e contrarazões deverão ser protocoladas no setor de 
licitações, no horário de expediente das 08:00 às 12:00 horas. Se forem encaminhados por e-
mail deverão ser confirmados sob pena de intempestividade. 
 
XXV – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
25.1. Não havendo a manifestação de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à 
proponente vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior. 
25.2. Ocorrendo à manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade 
superior adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em seguida o 
procedimento licitatório. 
 
XXVI – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
26.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
26.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada. 
26.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(es), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
26.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 
26.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 
26.6. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
26.7. O licitante deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
26.8. Durante a vigência da Ata ou da Contratação, a fiscalização será exercida por um 
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e 
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as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 
contratual, de tudo dando ciência à Administração. 
26.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).  
 
XXVII – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

27.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o Termo de Contrato (no modelo estabelecido pelo anexo III deste 
edital) ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias contados do(a) data da assinatura do contrato.  

27.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, 
conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
27.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
27.3.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 
 
XXVIII – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
28.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será da data da assinatura até 
12(doze) meses, vedada a sua prorrogação. 
 
XXIX – DO PREÇO 
29.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
29.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e na resolução n° 
XXX/2021 do CTR. 
XXX – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
30.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 
XXXI – DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
31.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 
Referência ou na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 
 
XXXII – DO PAGAMENTO 
32.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta)  dias após a entrega da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente. 
32.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de 
R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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32.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 
32.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
32.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
32.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
32.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde 
que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução 
Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
32.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
32.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
32.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
XXXIII – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
33.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
33.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
33.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 
33.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 
ou tenha seu registro cancelado. 
XXXIV – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
34.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
34.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata ou contrato, quando convocada 
dentro do prazo de validade da proposta; 
34.1.2. Apresentar documentação falsa; 
34.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
34.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
34.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
34.1.6. Cometer fraude fiscal; 
34.1.7. Fizer declaração falsa; 
34.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 
34.1.9. Apresentar declaração falsa quando às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou conluiu entre os licitantes, em qualquer momento da 
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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34.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
a) Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
34.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
34.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
34.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
34.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
XXXV - DISPOSIÇÕES GERAIS 
35.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  
35.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
35.3. É facultada ao Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria 
constar, originariamente, da proposta. 
35.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
35.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
35.6. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo 
em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado. 
35.7. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato; 
35.8. No caso de desfazimento de processo licitatório fica assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa  
35.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e 
horários de expediente na Administração. 
35.10. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem 
o processo, prevalece a previsão do Edital. 
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35.11. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos através do site 
ctr.imprensaoficial.org, havendo dúvidas, deverá o licitante entrar em contato com o setor de 
licitação do Consorcio CTR no Município de Castro Alves-BA, em dias úteis, no horário das 
08 horas às 12 horas. 
35.12. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus 
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos. 
35.13. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 
2002, do, de 2000, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 
35.14.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
35.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
35.16. No ato da retirada do Edital o licitante deverá observar se o seu exemplar está 
devidamente completo e acompanhado dos seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II – Planilha de quantitativos – Modelo de proposta 
ANEXO III – Minuta de contrato  
ANEXO IV – Modelo de Credencial  
ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII 
do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002 
ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 
ANEXO VII – Modelo de Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, 
da Constituição Federal 
ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
ANEXO X – Modelo de Declaração de Empregado não servidor público  
ANEXO XI – Modelo de Declaração de que não possui empregados executando trabalho 
degradante ou forçado 
ANEXO XII – Modelo de Declaração de existência de cargos reservados  previsto em Lei  
ANEXO XIII – Modelo de Ata de Registro de Preço 
ANEXO XIV -  Recibo de Retirada de Edital 
                                     

Castro Alves - BA, 01 de Dezembro de 2021.  
 
 

_______________________________ 
MILTON FERNANDO RIBEIRO NETO 

PREGOEIRO OFICIAL 
 
 
 
 
 
 



Sexta-feira
03 de dezembro de 2021
Ano VII • Edição Nº 197

- 2 5 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07 
 

20 

ANEXO I   
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1- OBJETO 
 
O objeto da presente licitação é o registro de preço para futura e eventual aquisição de Água 
Mineral, para atender às necessidades do consorcio do território do recôncavo (CTR). 
 
JUSTIFICATIVA: 
 
A contratação visa abastecer as diversas Secretarias participantes do Consórcio do Território 
do Recôncavo, assegurando o acesso contínuo à água mineral apropriada para consumo 
dos servidores, colaboradores a qual tem influência direta sobre a saúde, qualidade de vida e 
desenvolvimento do ser humano. 
Urge ressaltar que a adjudicação se dará por preço global em razão da busca da eficiência 
que se espera com o resultado final da contratação, na medida em que a divisão da 
pretensão contratual em itens cria riscos e dificuldades em função da gestão de uma 
pluralidade de contratos autônomos, para atendimento de uma mesma pretensão contratual, 
outrossim, não haverá prejuízo a contratação ou a economia de escala. 
 
2 - DO LOCAL DE ENTREGA 
 
2.1 Os materiais deverão ser entregues, de forma parcelada, no Almoxarifado da Prefeitura 
de Castro Alves, (Almoxarifado central), ou outro local solicitado pelo consorcio do território 
do recôncavo- CTR, mediante autorização para fornecimento emitida pelo Setor 
Responsável. 
 
 2.2 A carga e a descarga serão por conta da CONTRATADA, sem ônus de frete.  
 
2.3 A entrega deverá ser feita no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra, salvo, se por motivo justo, a 
CONTRATADA solicitar prorrogação de prazo, depois de aceito pela CONTRATANTE. 
 
2.4 A Contratante poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços 
ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
3 - ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO 
 
3.1. Água mineral natural, assim definida pela Resolução RDC n° 274/05, da ANVISA; não-
adicionada de gás carbônico ("sem gás").  
3.2. As características microbiológicas da água mineral natural ofertada deverão atender as 
determinações da Resolução RDC n° 275/05, da ANVISA.  
3.3. Os garrafões deverão apresentar no rótulo a classificação da água aprovada pelo 
Departamento Nacional de Produção Mineral Portaria nº 470 de 24 de novembro de 1999 - 
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DNPM,  por  meio  do  Laboratório  de  Análises  Minerais  -  LAMIN/CPRN, contendo as 
características físico-químicas, marca, nome da fonte, prazo de validade do produto e data 
de envase. 
3.4. A água mineral natural deverá ser acondicionada em garrafões retornáveis fabricados 
em polipropileno - PP, de acordo com as normas da ABNT, azul claro super transparente, 
com capacidade para 20 (vinte) litros, resistentes ao impacto, devidamente higienizados, 
munidos de lacre de inviolabilidade intacto, sem vazamentos e manchas e em excelente 
estado de conservação.  
3.5. Os garrafões e as tampas deverão atender as normas de fabricação revistas na NBR 
14222 e NRB 14328, respectivamente.  
3.6. Os garrafões deverão ser higienizados, internamente e externamente, de acordo com os 
procedimentos previstos na NBR 14637.  
3.7. Não serão aceitos, em hipótese alguma, garrafões velhos, sujos, amassados, opacos, 
arranhados ou com outros defeitos que prejudiquem a qualidade e a visibilidade da água 
fornecida.  
3.8. Os vasilhames retornáveis devem trazer no fundo a data limite de 03 (três) anos de vida 
útil.  
 

LOTE ÚNICO 

ITEM DESCRIÇÃO UF QTDE 
MENOR 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1 

ÁGUA MINERAL SEM GÁS 20L, com ph superior à 
7.0 - Envasada em garrafão POLICARBONATO, 
liso, transparente, capacidade para 
acondicionamento de 20 litros, lacrados, dentro dos 
padrões estabelecidos pelo Departamento Nacional 
de Produção Mineral - DNPM e Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária - ANVISA, e com selo fiscal 
de controle de água mineral do SEFAZ-BA, com 
marca, procedência e validade impressas na 
embalagem do produto, a entrega deverá ser 
conforme demanda. 

GALÃO 300 R$         12,44 R$   3.732,00 

2 

ÁGUA MINERAL 500 ML SEM GÁS, 
acondicionada em garrafa pet, tampa c/rosca e 
lacre, validade 11 meses a contar da data da 
entrega, pacote com 12 unidades, suas condições 
deverão estar de acordo com o (dec.3029 de 
16/04/99) e (rdc n°274, de 22/09/2005) e suas 
alterações posteriores; produto sujeito a verificação 
no ato da entrega. Devem estar dentro dos padrões 
estabelecidos pelo Departamento Nacional de 
Produção Mineral - DNPM e Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA. 

PCT 
(Com 12 

unidades) 
300 R$         13,17 R$   3.951,00 

3 

ÁGUA MINERAL SEM GÁS, COPO DE 200ML 
acondicionada em copo de polietileno, lacrado 
c/tampa aluminizada, caixa com 48 copos de 200 
ml,  envasada em lacrados com tampa 
ALUMINIZADA.Condições deverão estar de acordo 
com o (dec.3029 de 16/04/99) e (res.rdc n°274, de 
22/09/2005) e suas posteriores alterações, produto; 
sujeito a verificação no ato da entrega aos 

CAIXA 
(Com 48 
copos) 

500 R$         25,60 R$ 12.800,00 
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procedimentos administrativos determinados pela 
ANVISA. 

4 

ÁGUA MINERAL 300 ML – fórmula h2o, sem 
mistura, isenta de sujidade, sem cor, sem cheiro, 
pronta para o consumo. Acondicionada em 
embalagem plástica apropriada. Caixa com 48 
unidades de garrafa de 300 ml cada, lacrados, com 
validade mínima de 03 meses a partir da data de 
entrega.  

CAIXA 
(Com 48 

unidades) 
500 R$         29,02 R$ 14.510,00 

5 

GARRAFÃO Vasilhame Galão de Água Mineral 
Garrafão Plástico de 20 Litros vazio. PRODUTO 
NOVO, FABRICADO COM MATÉRIA PRIMA DE 1ª 
QUALIDADE, SUPER RESISTENTE E COM 80% 
DE VIDA ÚTIL, NO MÍNIMO. Produto Fabricado 
dentro dos padrões de certificação da NBR 14222 e 
DNPM (Departamento Nacional de Produção 
Mineral).  

GALÃO 30 R$         22,00 R$      660,00 

VALOR TOTAL    
R$   35.653,00   

 
 
4- VALOR ESTIMADO 
 
CONFORME TABELA ACIMA 
 
5- ORGÃOS SOLICITANTES 
 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO-CTR 
 
6 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local, indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 
6.2. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.4 Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 
Referência, o produto com avarias ou defeitos; 
6.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 
6.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
6.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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6.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
6.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
6.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
6.11. Garantir o correto manuseio do produto no local de armazenamento, bem como durante 
o transporte, até o seu destino final; 
6.12. Apresentar os garrafões hermeticamente lacrados, com água no limite do gargalo,  
estando  ciente  que  os  garrafões  com  vazamento  pelo  gargalo  ou  com volume  de  
água  abaixo  do  limite  não  serão  aceitos,  devendo  ser  substituídos  no prazo de 24 
horas; 
6.13. Responsabilizar-se por  eventuais  danos  ocorridos  nos  garrafões,  no  interior  ou  
fora do espaço da CONTRATANTE, consequentes de manipulação dos funcionários da 
CONTRATADA; 
 
 7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
7.2 Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos;  
7.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 
servidor especialmente designado; 
7.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 
8– PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
 
O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração 
até 12 meses.  
 
9 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
a) O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data do 
atesto da Nota Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de 
Ordem Bancária para pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as 
exigências administrativas em vigor; 
b) Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão 
realizados desde que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, especialmente no que se refere às retenções tributárias; 
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c) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar se á após a regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante; 
d) Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo 
seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento; 
e) Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de 
R$ 52.800,00 (cinqüenta e dois mil e oitocentos reais) poderão ser efetuados no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, com o devido “atesto”, 
nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei n.º 8.666 de 1993; 
f) Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 
g) As despesas referentes ao objeto deste Termo correrão à conta dos recursos consignados 
no Orçamento da Prefeitura Municipal, existentes nas dotações, na data dos respectivos 
empenhos. 
 
10 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
I. O consorcio do território do recôncavo reserva-se o direito de impugnar os itens entregues, 
se esses não estiverem de acordo com as especificações; 
II. A entrega deverá seguir o cronograma e o local indicado na ordem de fornecimento e o 
pagamento será conforme a quantidade entregue constante em cada nota fiscal emitida a 
esta prefeitura; 
III. Serão recusados os itens/materiais que não atenderem as especificações constantes 
neste edital e/ou que não esteja adequado para o consumo, devendo a licitante contratada 
substituir imediatamente o recusado;  
IV. Não serão aceitos materiais suspeitos de alteração, adulteração, fraude ou falsificação 
com risco comprovado à saúde, respondendo, os responsáveis, por infração prevista na lei 
federal n. 6.437/77 e crime, previsto no código penal, a ser apurado na forma da lei;  
V. Os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado durante as 
operações de transporte e descarga no local da entrega. 
 
Atenciosamente, 
 
Castro Alves - BA, 01 de Dezembro de 2021. 
 
 
 

________________________________________ 
JAILSON DE SOUZA PEIXOTO 

SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSORCIO DO 
TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO- CTR 
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ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

PROPOSTA 
 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 
 
A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, declara que estão corretas a 
composição de custos com mão de obras e insumos expressas na proposta de preços 
apresentada. 

 
Cidade, ___ de ___________ de 2021. 

 
 

______________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 009/2021 
RAZÃO SOCIAL:   
CNPJ: 
  

INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:   
TELEFONE:   EMAIL: 
BANCO (NOME/Nº)  AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 
VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
 
DESPESAS RELATOVAS A PESSOAL XX% E INSUMOS XX% 
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Termo de Contrato de fornecimento que entre si fazem 
o CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – 
CTR e a empresa XXXXXXXXXXXX 

 
CONTRATO Nº ___/2021 

 
Pelo presente contrato de prestação de serviços o CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO 
RECÔNCAVO – CTR, Estado da Bahia, que entre si fazem, de um lado o CONSÓRCIO DO 
TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR, com sede no xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 
xx.xxx.xxx/0001-xx, representada pelo Secretário, Sr. XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° xxx.xxx.xxx-xx e portador do RG n° xxxxxxx, 
doravante designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa 
___________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. ___.___.___/___-__, a seguir 
denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato de 
prestação de serviço, devidamente autorizado mediante Pregão Presencial Edital nº 
009/2021 e Processo Administrativo 021/2021, Tipo MENOR PREÇO POR LOTE que se 
regerá pelas suas normas, pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 10.520/02, e pelas 
demais disposições pertinentes. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÁGUA 

MINERAL, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO CONSORCIO DO 
TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO (CTR). Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital 
do Pregão, identificado no preambulo, e à proposta vencedora, independetemente de 
transcrição.  

1.2. Objeto da contratação:  
 

Xxxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na 
data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado 
por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização 
formal da autoridade competente e seja observado o disposto, em especial, o cumprimento 
dos seguintes requisitos: 
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada;   
2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   
2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração;   
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2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e   
2.1.6. Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação; 
2.1.7. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
3.1 – O valor mensal da contratação é de R$ XXXX ( XXXX) , perfazendo o valor total de R$ 
XXXX (XXXX). Os pagamentos dos serviços prestados deverão ser realizados na conta 
corrente do CONTRATANTE, devendo os respectivos créditos ser lançados no BANCO 
XXX, AGÊNCIA XXXXX, CONTA CORRENTE XXXX, em nome da CONTRATADA. 
 
3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 
 
3.3 – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.  
 
a. - Os preços são fixos e irreajustáveis, por ter o contrato prazo inferior da 12 (doze) meses. 

Em caso de prorrogação contratual, os preços contratados poderão ser objeto de revisão 
após 12 (doze) meses e de acordo com o disposto na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 
da Lei Federal n° 8.666/93, mediante solicitação da empresa vencedora, desde que 
acompanhada da documentação que comprove a efetiva procedência do pedido; 
 

3.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota 
Fiscal, em 02 (duas) vias que deverá ser apresentada ao titular do Consórcio do Território 
do Recôncavo – CTR para a devida aprovação, de acordo com o art. 5°, § 3°, da lei 
8.666/93. 
3.4.1 – O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao 
recebimento da Fatura/Nota Fiscal cujo valor não ultrapasse o limite de R$ 17.600,00 
(desessete mil e seiscentos reais).  
 
3.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Xxxxxxxx, 
inscrita no CNPJ/MF nº XX.XXX.XXX/0001-XX, sediada no XXXXXXXXXXXXXXXX, neste 
Município. 
3.5.1 – A Fatura / Nota Fiscal deverá vir acompanhada, obrigatoriamente, da comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA. 
 
3.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a titulo de antecipação do valor contratado 
mesmo que a requerimento do interessado. 
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3.7 – Na execução desse contrato , as despesas relativas a pessoal representam um total de 
xx% (xxxxxx por cento) , sendo xx% (xxxx por cento) restantes relativos a gastos com 
insumos, impostos e diversos.  
 
3.8 – Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção, 
na fonte, dos seguintes tributos, quando couber:  
3.8.1 – Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o  Lucro 
Líquido (CSLL), Contribuição para o Finanmento da Seguridade Social (Cofins), e 
Contribuição para os Programas de Integração Social e Formação do Patrimonio do Servidor 
Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, 
conforme determina o art. 64 da Leu nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
3.8.2 – Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da 
Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991; e, 
3.8.3 – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:  
Órgão: xxxx 
Projeto Atividade: xxxx 
Fonte: xx 
Elemento de Despesa: xxxxxxx 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
 
5.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993; 
 
5.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
 
5.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO 
 
6.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
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7.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1. Convocar a adjudicatária, dentro do prazo de eficácia de sua proposta para assinatura 
da Ata de Registro de Preços. 
7.1.2. Publicar o extrato da Ata, na forma da Lei; 
7.1.3. Recusar receber os produtos licitados, caso estes estejam em desacordo com a 
proposta apresentada pela empresa vencedora, fato que será devidamente caracterizado e 
comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito de indenização. 
7.1.4. Comunicar, imediatamente, à Contratada as irregularidades verificadas na contratação. 
7.1.5.  Emitir Nota de Empenho e Nota de Fornecimento, a medida da contratação. 
7.1.6. Acompanhar e fiscalizar a contratação, aplicar as penalidades regulamentares e 
contratuais, atestar as notas fiscais e efetuar o pagamento. 
7.1.7. Solicitar, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os serviços registrados, 
observando os quantitativos registrados, na quantidade que for preciso, mediante a entrega 
da nota de empenho e Ordem de Fornecimento. 
7.1.8.  Prestar todas as informações necessárias com clareza à Contratada para a execução 
da contratação. 
7.1.9.  Comunicar, imediatamente, à Contratada as irregularidades verificadas na 
contratação. 
 
7.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
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7.2.1Observar o prazo mínimo de validade dos produtos 

7.2.2 O consorcio do território do recôncavo -CTR não aceitará ou receberá qualquer produto 
com atraso, defeitos ou imperfeições, em desacordo com as especificações e condições 
constantes deste Termo de Referência ou em desconformidade com as normas legais ou 
técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à CONTRATADA efetuar as substituições 
necessárias em prazo a ser determinado, sob pena de aplicação das sanções previstas e/ou 
rescisão contratual. 

7.2.3 Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados, acondicionados e 
transportados com segurança e sob a responsabilidade da Contratada. Serão recusados os 
produtos que forem entregues em desconformidade com o previsto neste Termo.  

7.2.4 O licitante deverá especificar em sua proposta comercial a marca do produto ofertado. 

7.2.5 Caso ocorra dúvida quanto ao produto ofertado, poderá ser solicitada amostra para 
verificação de sua conformidade com as especificações exigidas. 

7.2.6 A amostra será avaliada para verificar o atendimento às especificações definidas neste 
Termo de Referência, a compatibilidade do produto ofertado e a equivalência da qualidade 
em relação à marca citada como referência, mediante emissão de parecer técnico pelo setor 
demandante, que constituirá elemento para julgamento da proposta comercial.  

7.2.7 As amostras entregues, se aprovadas, serão computadas no quantitativo do objeto a 
ser entregue. 

7.2.8 Os produtos deverão ser entregues com, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do prazo 
de validade expresso a vigorar (caso haja validade); sob pena de sofrer as sanções legais 
aplicáveis, além de ser obrigado a reparar os prejuízos que causar ao consorcio do território 
do recôncavo- CTR  ou a terceiros decorrentes destes eventos (garantia/validade).  

7.2.9 Os materiais deverão ser novos, provenientes de fábrica, lacrados e selados pelo 
fabricante ou fornecedor; e entregues devidamente embalados, contendo externamente a 
data de validade, quantidades e outras informações, de acordo com a legislação pertinente, 
de forma a garantir a completa segurança durante o transporte e a identificação de seu 
conteúdo.  

7.2.10 O gestor/fiscal de contrato receberá o objeto de forma provisória e definitivamente, 
mediante atestação.  

7.2.11 Os produtos que integram o objeto deste registro de preço sejam semelhantes ou 
superiores a estas com as devidas comprovações. 

7.2.12 A CONTRATADA deverá arcar com os custos concernentes a substituições em 
decorrência de defeitos de fabricação, transporte, avarias de embalagens ou armazenamento 
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e outros, os quais devem ser realizados no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis 
contados da notificação do consorcio do território do recôncavo. 

7.2.13 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local, indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

7.2.14 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada; 

7.2.15 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.2.16 Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 
Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

7.2.17 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 

7.2.18 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

7.2.19 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.2.20 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

7.2.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.2.22 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 
que: 
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8.1.1 - inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
8.1.2 - ensejar o retardamento da execução do objeto; 
8.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 
8.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 
8.1.5 cometer fraude fiscal. 
 
8.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a 
CONTRATADA multa de até 2% (dois por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas na Lei 8.666/93, inclusive responsabilização civil e penal na 
forma da Legislação específica; 
 
8.3 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de 
contrato, declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o 
MUNICÍPIO, conforme Lei 8.666/93, que serão aplicadas em função da natureza e gravidade 
da falta cometida, garantida a ampla defesa. 
 
8.4 - O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao 
pagamento das multas aplicadas. 
 
8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas 
aplicadas em definitivo. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
 
9.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 
da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo das sanções aplicáveis. 
 
9.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato; 
 
9.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 
 
9.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS 
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11.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
 
11.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 
12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Castro Alves – BA como único e competente para 
dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
 
12.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma para que produzam os efeitos legais.  

 
 

Xxxxxxxx - BA, __ de _____________ de 2021. 
 
 
 
 

 
___________________________________________ 

CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 
xxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATANTE 

 
 
 

___________________________________________ 
XXXXXXXX 

xxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
 

1) _____________________________________ 
      CPF nº 
2) _____________________________________ 

CPF nº 
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ANEXO IV 

 
 

M O D E L O  D E  C R E D E N C I A M E N T O  
 

P R O C U R A Ç Ã O  
 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com 
qualificação completa- nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) 
pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procurador o Senhor(a) 
....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do 
Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 
..................................................., nº ........ como mandatário, a quem se confer amplos 
poderes para junto ao Órgão.............................. praticar todos os atos necessários, relativos 
ao procedimento licitatório na modalidade de Pregão nº 009/2021 conferindo-lhe, ainda, 
poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar  preços 
e demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar 
quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente 
dando tudo  como bom, firme e valioso.  
 
 
 
 

Município de ......................., ......... de ................................ de ........... 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo e assinatura e firma reconhecida do responsável legal da empresa). 

 
 

APRESENTAR NA FASE DO CREDENCIAMENTO 
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ANEXO V 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2021 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 
 ___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________  
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os 
requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado.  
 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e 
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, 
não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem 
como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital 
da licitação referenciada.  
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da 
licitação e seus anexos. 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório pregão presencial 
009/2021, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 

 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VII – Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2021 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 
 
 
 
A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 
nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 
_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 
nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
 
Sim(  )                   Não (  ) 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 
 

 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Sexta-feira
03 de dezembro de 2021
Ano VII • Edição Nº 197

- 4 3 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07 
 

38 

 
ANEXO VIII 

 
 
Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 009/2021 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
 
DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Presencial  nº 

009/2021, promovido pelo CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO-CTR, marcado 

para às xx:xx horas do dia xx/xx/xxxx, que a empresa (nome completo) – CNPJ n.º 

____________, com sede (ou domicilio) no (endereço completo), por mim representada, 

atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial 

quanto ao seu art. 3º.  

 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO IX 

 
Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

 
(Identificação completa do representante da Proponente), como representante devidamente 
constituído da empresa (Identificação completa da Proponente) doravante denominado 
(Proponente), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 
 

• A proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL 009/2021 foi 
elaborada de maneira independente pela empresa (dados da empresa), e o conteúdo 
da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO 
PRESENCIAL, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

• A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
PREGÃO PRESENCIAL, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

• Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa-, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO PRESENCIAL quanto a 
participar ou não da referida licitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL 
009/2021 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação 
do objeto da referida licitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da 
Administração pública antes da abertura oficial das propostas; e 

• Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
CIDADE, ___ DE _________________ DE 20xx. 

 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa) 
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ANEXO X 
 

Modelo de Declaração de empregado não servidor público 
 
 
 
___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ 
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro de 
pessoal qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregador do poder executivo da 
Prefeitura Municipal de ____________________ exercendo funções técnicas, gerenciais, 
comerciais, administrativas ou societárias. 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 

 
___________________________________________________________ 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO XI 

 
Modelo de Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante 
ou forçado 
 
 
 
___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as 
penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO XII 

 
Modelo de Declaração de existência de cargos reservados  previsto em Lei 
 
 
 
___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as 
penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991. 
 
 
 
 
 

 
Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 

 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO XIII 

MODELO DE ATA 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

 
N.º ......... 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXX com sede no (a) XXXXXXXXXXXX, inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob o nº XX.XXX.XXX/0001-XX, NESTE Ato representada pelo Secretério(a), 
Sr(a). XXXXXXXXXXX, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 
XXX.XXX.XXX-XX e portador do RG n° XXXXXXX SSP/XX, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
009/2021, Processo Administrativo 021/2021, RESOLVE registrar os preços da empresa 
XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
_______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. __.___.___/____-__, atendendo 
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º XX/20XX, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL, PARA ATENDER ÀS 
NECESSIDADES DO CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO (CTR) 
especificado(s) no(s) item (ns) xxxxx do anexo I, Termo de Referência, do edital de 
Pregão nº 009/2021, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 
 

3. VALIDADE DA ATA  
 
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir 
do(a)................................, não podendo ser prorrogada. 
  
 
4.REVISÃO E CANCELAMENTO  
 
4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
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4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
 
4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
4.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
 
4.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 
4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 
4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 
4.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
4.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
 
4.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
 
4.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
 
4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2, 4.7.3 e 
4.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
 
4.9.1. por razão de interesse público; ou 
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4.9.2. a pedido do fornecedor.  
 
5. DAS PENALIDADES:  
5.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
5.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente. 
5.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 
5.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
6. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 
 
7. CONDIÇÕES GERAIS 
 
7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 
 
7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

Xxxxxxx - BA, __ de ___________ de 20xx. 
 
 

___________________________________________ 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

XXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
__________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S) 
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ANEXO XIV 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL nº 009/2021 

 
 
RAZÃO SOCIAL________________________________________________________ 
 
CNPJ Nº______________________________________________________________ 
 
ENDEREÇO___________________________________________________________ 
 
E-MAIL:___________________________________TEL____________FAX________ 
 
CIDADE______________________ESTADO_________________________________ 
 
PESSOA PARA CONTATO_______________________________________________ 
 
 
Recebemos, através do: 
 
 
(   ) via E-mail; 
(   ) acesso à página da internet ; 
(   ) fax a cobrar nº; 
(   ) cópia impressa; 
(   ) fotocópia por conta da empresa licitante; 
 
 
_________, _____de______________de 20xx 
 
 
 
__________________________ 
Assinatura 
 
 
 
Senhor Licitante, 
Visando possível necessidade de comunicação futura entre o Pregoeiro e a empresa 
licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao 
Setor de Licitação. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2021 

 

 
 
 
 
 

I. REGÊNCIA LEGAL 
LEI FEDERAL 8.666/93, 10.520/02, LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E  

RESOLUÇÃO N° 004/2021 DO CTR 

II. ÓRGÃO INTERESSADO 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

 
III. MODALIDADE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 010/2021 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 
022/2021 

V.  TIPO DE LICITAÇÃO 
MENOR PREÇO POR LOTE 

VI. REGIME DE EXECUÇÃO 
INDIRETA 

VII. OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE BOTIJÃO DE 
GÁS E CARGA DE GÁS - (GLP), PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO (CTR) 
VIII LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO E 

INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES. 
DATA: 14/12/2021 
HORA: 09:00 h 
LOCAL:  ESCOLA DE ARTE E SABER, PRAÇA DA BANDEIRA S/N(AUDITÓRIO) 

IX  ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 

CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 
 

X VIGÊNCIA 
O PRAZO DE VALIDADE DO 

REGISTRO SERÁ DE 12 

(DOZE) MESES 

 XI PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO NECESSÁRIO 
1% (UM POR CENTO)  DO VALOR ESTIMADO/ 
PROPOSTA 

XII LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 
 
PREFEITURA DE MUNICIPAL DE CASTRO ALVES - BA, SALA DE LICITAÇÕES, DAS 08:00 H 

AS 12:00 H EM DIA ÚTIL, EMAIL;  COTACOESCONSORCIO@GMAIL.COM, TEL (75) 3522-
3805 
Pregoeiro responsável 
 

____________________________ 
MILTON FERNANDO RIBEIRO NETO 

PREGOEIRO OFICIAL 
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XIII – OBJETO 
13.1 – O presente Pregão tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 
EVENTUAL AQUISIÇÃO DE BOTIJÃO DE GÁS E CARGA DE GÁS - (GLP), PARA 
ATENDER ÀS NECESSIDADES DO CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO 
(CTR) conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nos itens  e seus 
anexos. 
13.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, 
conforme tabela constante do Termo de Referência. 
13.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
13.3.1. ANEXO I - Termo de Referência 
13.3.2. ANEXO II – Planilha de quantitativos 
13.3.3. ANEXO III – Minuta de Contrato  
13.3.4. ANEXO IV – Modelo de Credencial  
13.3.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 
(inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002) 
13.3.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 
13.3.7. ANEXO VII - Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal 
13.3.8. ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, 
ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
13.3.9. ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
13.3.10. ANEXO X – Modelo de Declaração de empregado não servidor público 
13.3.11. ANEXO XI – Modelo de Declaração de que não possui empregados executando 
trabalho degradante ou forçado 
13.3.12 ANEXO XII – Modelo de Declaração de existência de cargos reservados, previsto em 
Lei  
13.3.13 ANEXO XIII – Modelo de Ata de Registro de Preço 
13.3.14  ANEXO XIV -  Recibo de Retirada de Edital 
 
13.4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 
e na resolução 004/2021 do CTR. 
13.4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
13.4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 
13.4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 
13.4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
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observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
13.4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
13.4.7 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 
13.5. AS demais regras referente aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam na minuta da Ata de Registro de Preço 
 
XIV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
14.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos e que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 
seus Anexos.  
14.2. Nesse certame A PARTICIPAÇÃO É EXCLUSIVA A MICROEMPREENDEDORES 
INDIVIDUAIS, MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, vez que o item objeto 
deste apresenta valor de referência igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
14.2.1. Caso não acudam interessados em disputar os itens exclusivos para 
microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte na 
sessão pública de licitação, fica automaticamente autorizada à ampla participação das 
empresas dos demais porte, para disputa dos respectivos itens.  
14.2.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de 
gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das 
atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços 
contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer 
intermediação ou subcontratação.  
14.2.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, 
de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 
14.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 
14.3.1. Em formação de consórcio;   
14.3.2. que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
14.4.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 
municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei n° 8.666, de 1993; 
14.3.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos 
regulamentadores; 
14.3.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do 
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 
14.3.6. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
14.3.7. Estrangeiras que não funcionem no País; 
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14.3.8. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
14.3.9. Que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação. 
14.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
14.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 
 
XV - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
15.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais 
nº. 10.520/2002, nº. 8.666/1993, n°. 8.078/1990 e Lei Complementar 123/2006, Lei nº 
11.488/2007 e o resolução n° 004/2021 do CTR. 
15.2. Para o julgamento das propostas e Habilitação, o Pregoeiro poderá utilizar-se de 
assessoramento técnico ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendo solicitar 
parecer técnico que integrará o processo. 
15.3. Os licitantes se preferirem de forma unanime poderão indicar comissão para exame 
dos documentos, procederem com as rubricas, e apresentação de questionamentos. 
15.3.1 Caso seja discordantes, estes deverão, acompanhar a comissão no exame dos 
documento e questionamentos. 
 
XVI – CREDENCIAMENTO 
16.1. Para fins de credenciamento, a empresa participante deverá enviar um representante 
munido de documento que o credencie à participação, respondendo este pela representada, 
devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se entregando copia autenticada 
da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, bem como de documento que o 
indica a participar deste procedimento licitatório e que contenha autorização para responder 
por sua representada (Licitante). A Credencial deverá ser apresentada em papel timbrado da 
empresa e deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, Contrato Social ou 
Requerimento de empresário. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante; 
16.2. Como documento válido de indicação para credenciamento somente será aceito 
Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular com firma reconhecida, 
outorgando, ao representante, poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes 
ao Pregão, especialmente para formular ofertas e lances de preços, em nome da empresa 
representada. Deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, Contrato Social ou 
Requerimento de empresário e copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro 
documento equivalente; 
16.3. No caso de Instrumento particular de procuração, deverá ficar comprovado que o 
subscritor da procuração tem poderes para tal delegação, mediante a apresentação de cópia 
autenticada do contrato social e/ou outro documento constitutivo, devidamente registrado em 
cartório. Apresentar copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento 
equivalente; 
16.4. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia 
autenticada do respectivo Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI, Contrato Social ou Requerimento de empresário, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações, conjuntamente com copia autenticada da 
Carteira de Identidade ou outro documento equivalente; 
16.5. Não será admitida procuração com poderes gerais que não outorguem poderes para 
prática de atos de processo licitatório; 
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16.6. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus 
poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, 
de qualquer forma, durante a sessão; 
16.7. Os licitantes deverão entregar ao Pregoeiro(a) a DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, preferencialmente conforme modelo constante no 
ANEXO V; DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA, 
preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO IX; DECLARAÇÃO DE NÃO 
EMPREGADO SERVIDOR PÚBLICO, preferencialmente conforme modelo constante no 
ANEXO X. 
16.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, bem como os microempreendedores 
individuais – MEI deverão apresentar DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, 
DE 2007, preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO VIII, a fim de usufruir dos 
benefícios concedidos pela Lei complementar 123/2006; 
16.9. Os Documentos do Credenciamento e as declarações acima citadas serão entregues 
a(o) Pregoeiro(a), fora dos envelopes A - proposta de preços e B – Doc. de habilitação. 
16.10. A apresentação de declarações falsas relativa ao cumprimento de qualquer condição 
sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
16.11. O envelope da proposta de preços deverá ser entregue após a conclusão do 
credenciamento, não sendo mais aceita alterações de propostas. 
16.12. Qualquer interessado poderá se credenciar até o momento em que o Pregoeiro 
declarar encerrada a fase de credenciamento. 
16.13. Uma vez finalizado o Credenciamento NÃO cabe desistência da Proposta. 
 
XVII – SESSÃO DE ABERTURA E APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
17.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 
indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase 
de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 
17.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, quando for o caso (anexo VIII), sob pena 
de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006; 
17.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 
vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá 
usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar 
a respectiva declaração.  
17.3. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Anexo V); Declaração de 
elaboração independente da proposta (Anexo IX); Declaração de não empregado servidor 
público (Anexo X). 
17.4. Após realizado o crendenciamento e entrega das Declarações, deverá ser entregue o 
ENVELOPE “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS –”, para análise e julgamento. 
17.5. A inversão do conteúdo dos envelopes acarretará a inabilitação ou desclassificação do 
licitante. 
17.6. Os envelopes “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS e “B” - HABILITAÇÃO para esta licitação 
só serão recebidos pelo Pregoeiro na data, horário e local indicados no preâmbulo deste 
Edital, em sessão pública. 
17.6.1. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em cópia autenticada 
por cartório competente ou servidor da administração, ou por meio de publicação em órgão da 
imprensa oficial.  
17.6.2. Os envelopes “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS e “B” - HABILITAÇÃO para esta 
licitação poderão ser encaminhados via postal, com carta AR (aviso de recebimento), até 
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01:00hs (uma hora) antecedência a abertura do certame licitatório, porém implicará na 
impossibilidade do licitante em praticar atos concernentes à licitação, como ofertar lances e 
manifestar intenção na interposição de recursos.  
17.7. No caso de cópia autenticada por servidor da administração esta deverá ser feita pelo 
Pregoeiro ou sua equipe de apoio, na sala de licitações, em horário de atendimento ao 
público, preferencialmente até 01 (um) dia útil antes da abertura do certame. 
17.7.1. Quando a autenticação for durante a sessão do pregão, os documentos originais 
poderão ficar retidos até a finalização do processo licitatório. 
17.7.2. Somente serão autenticadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio fotocópias que possam 
ser conferidas com documento original.  
17.8. Os documentos extraídos via internet e/ou os que possam ter sua autenticidade 
comprovada pela internet, encontram-se dispensados de apresentação em original ou 
fotocópia autenticada, podendo a confirmação da autenticidade dos dados ser realizada por 
servidor municipal no endereço oficial (site) do órgão emitente. 
17.9. No caso de reconhecimento de firma o Pregoeiro poderá fazer a verificação por 
semelhança através da carteira de identidade ou documento equivalente, conforme Lei 
13.726/2018. 
17.10. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, não ensejarão em 
desclassificação ou não credenciamento das participantes. 
 
XVIII - PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A" 
18.1. Envelope da proposta de preços, fechado e rubricado no fecho, opaco, contendo em sua 
parte externa e frontal, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

PROPOSTA DE PREÇOS – A 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 010/2021 

SESSÃO DE ABERTURA 14/12/2021 
HORÁRIO DA SESSÃO 09:00H 

 
18.2. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, em papel timbrado da 
empresa, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas, devidamente datada, assinada preferencialmente numerada como também 
rubricadas todas as suas folhas pelo responsável legal, deverá conter: 
18.2.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando sindicatos, acordos 
coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias 
profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na 
Classificação Brasileira de ocupações - CBO e demais dados pertinentes, conforme caso, e 
especificações constantes do Termo de Referência; 
18.2.2. Preço unitário e total por item, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional 
(real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades 
constantes do Termo de Referência e anexo II; 
18.2.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital. 
18.2.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
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decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
18.2.3.2.Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 
concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93. 
18.2.4. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, 
considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer 
custo financeiro para o período de processamento das faturas; 
18.2.5. Prazo de entrega, conforme parâmetro do Termo de Referência; 
18.2.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da sua apresentação. 
18.2.7. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
18.2.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o vencedor; 
18.2.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
18.3. Preferencialmente, deverá ser entregue junto com o envelope da proposta comercial um 
CD/PENDRIVE ou outro tipo de mídia digital, contendo a planilha de preço da proposta 
correspondente, em formato EXCEL, com a formatação para moeda, duas casas decimais e 
preço em reais. 
18.3.3 A não apresentação do CD/PEN DRIVE ou outra mídia digital não ensejará em 
desclassificação da proposta. 
18.4. A proposta de preço deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do 
licitante, para fins de pagamento (caso seja o vencedor). 
 
 
XIX – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
19.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
19.1.2. Não serão aceitas Propostas de Preços que apresentarem preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie formalmente à 
parcela ou à totalidade da remuneração; 
19.1.3. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, sem alteração do 
valor final da proposta, não ensejarão em desclassificação da Proposta comercial. 
19.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
19.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 
19.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
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19.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o pregoeiro selecionará todas as 
propostas em condição de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 
19.4.1. Nesse caso, será efetuado sorteio para definir a ordem de classificação das propostas 
para formulação dos lances verbais. 
19.4.1.2. Sempre que houver sorteio, este constará da ata de forma circunstanciada. 
19.5. Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e 
esteja compatível com o valor estimado pelo órgão, esta poderá ser aceita, devendo o 
pregoeiro negociar, visando obter menor preço. 
19.6. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá 
suspender o pregão e estabelecer uma nova data, com prazo de até 08 (oito) dias, para o 
recebimento de novas propostas. 
 
XX – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
20.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
20.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor POR LOTE. 
20.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, 
a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os 
demais, em ordem decrescente de valor. 
20.2.1. Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente 
propostos e que não poderá ser igual a outro lance já ofertado; 
20.2.2. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço escrita e o valor estimado pelo setor competente; 
20.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 
a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele 
apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
20.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa 
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007 (COOP) ou Microempreendedor Individual (MEI), será observado o disposto 
nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006: 
20.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que 
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira 
colocada não seja uma ME/EPP/COOP. 
20.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o 
direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira 
colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 
20.4.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 
20.5. Encerrada a etapa de lances, será observado o disposto nos artigos 48, § 3°, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
20.5.1. No caso dos itens EXCLUSIVOS para participação MEI/ME/EPP o Pregoeiro 
identificará os preços ofertados das participantes locais, regionais e nacionais, e estabelecerá 
a prioridade de contratação para os microempreendedores individuais, microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas no local, ou seja, na sede e zona rural deste Município, 
até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. 
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20.6. Havendo eventual empate entre propostas (considerando a vantagem de 10% das 
empresas locais), ou entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços: 
a) prestados por empresas brasileiras; 
b) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País 
c) empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
20.6.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, registrado em ata.  
20.7. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
 
XXI – DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
21.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 
44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da 
Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – 
Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar 
se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, 
extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto no 
artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata 
o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 
21.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 
12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
21.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, 
o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme 
artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente 
recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes. 
21.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao 
valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento 
das especificações do objeto. 
21.3. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o 
Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
21.3.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 
21.4. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 
21.5. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 
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XXII – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
22.1. As licitantes deverão incluir no Envelope B – HABILITAÇÃO a documentação abaixo 
relacionada, em envelope lacrado, no qual possam ser identificados o nome ou razão social, 
modalidade, número e data da licitação, além da expressão Habilitação. 
 
Modelo:  

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - B 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 010/2021 

SESSÃO DE ABERTURA 14/12/2021 
HORÁRIO DA SESSÃO 09:00H 

 
22.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).    
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

22.2.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
.(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  
22.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
22.2.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
22.3. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 
22.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir 
relacionados, salvo se já tiverem sido apresentados durante a fase de credenciamento: 
 
22.4.1. Habilitação Jurídica: 
a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Responsável Legal da empresa; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Apresentar em cópia autenticada; 
d) Cópia autenticada do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
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acompanhado de documentos de eleições de seus administradores. Apresentar em cópia 
autenticada: 
d.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, sempre em cópias autenticadas; 
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. Apresentar em cópia autenticada. 
f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio – DNRC; 
g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 
da Lei nº 5.764, de 1971. Apresentar em cópia autenticada; 
h) Decreto de Autorização, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
22.5. Habilitação Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes Documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede da 
empresa  
d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união; 
f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

22.5.1. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação 
das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos negativos;  
22.5.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de ser inabilitado. 
22.6. A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede 
da Pessoa Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física, 
conforme o caso. A data de expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da 
data de entrega do envelope de Habilitação; 
a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
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judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
b.1) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como ME, EPP, microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 
balanço patrimonial do último exercício financeiro; 
b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
b.3) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
c) comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 
aplicação das fórmulas: 

LG =Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG =Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 

LC =Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
c.1.) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar que:  
c.1.2.) patrimônio líquido de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente; 
d) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 
22.7. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  
a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 
8.666/93. 
 
22.8. Documentações complementares: 
a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 
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b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 
conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme 
modelo anexo a este Edital; 
c) Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este Edital. 
d) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado 
e) Declaração de existência de cargos reservados  previsto em Lei  
f) Alvará de Funcionamento 
 
22.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 
das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 
da Lei nº 11.488, de 2007; 
22.9.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de 
julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação. 
22.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
22.10.1Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
22.10.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
22.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 
mesma; 
22.12. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação. 
22.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
22.13.1. Havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, 
ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento do momento em 
que o licitante for comunicado da irregularidade existente, prorrogável por igual período, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1º do 
art. 43 da Lei Complementar 123/2006. 
22.13.1.2. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o Pregoeiro poderá 
consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), 
para verificação do somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante no 
exercício anterior ou corrente, conforme procedimento previsto na fase de aceitação e 
julgamento da proposta, caso ainda não o tenha realizado. 
22.13.1.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 
legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, 
conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a 
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negativa do prazo de regularização e consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades 
incidentes. 
22.13.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser 
concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência 
na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.  
22.13.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização 
fiscal para a abertura da fase recursal. 
22.13.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação, assegurando-se à micro empresas e empresas de 
pequeno porte em situação de empate o exercício do direito de preferência. 
22.14. O Pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio, lavrará ata circunstanciada da 
sessão, na qual serão registrados, dentre outros, os seguintes elementos: os licitantes 
credenciados; as propostas escritas e os lances verbais apresentados, na ordem de 
classificação; a análise da documentação exigida para habilitação; as manifestações dos 
recursos interpostos e demais ocorrências relevantes, devendo ser assinada por todos os 
presentes. 
 
XXIII - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
23.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 
(três) dias, a contar da solicitação do Pregoeiro e deverá seguir o determinado no item XVIII 
do presente edital. 
23.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
XXIV - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
Pregão. 
24.2. Caberá a Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da 
sessão de licitação. 
24.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização 
do certame. 
24.4. Qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor 
recurso, mediante registro em Ata, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias 
úteis para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
24.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão do 
Pregoeiro importará a decadência do direito de recurso e consequentemente à adjudicação do 
objeto da licitação ao licitante vencedor. 
24.5.1. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão. 
24.6. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à 
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 
24.7. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, terá efeito suspensivo e o seu acolhimento, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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24.8. O(s) recurso(s), porventura interposto(s), terá(ão) efeito suspensivo e será dirigido à 
autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
24.9. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos cujas razões forem apresentadas 
fora dos prazos legais, e /ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo para responder pelo proponente, devendo ser instruídos com cópia 
autenticada do contrato social e do documento de identificação do responsável legal. 
24.10. Aos licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de impugnação, 
quer em caráter de recurso, para obter o retardamento do certame licitatório, aplicar-se-ão as 
penalidades previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002. 
24.11. As impugnações, recursos e contrarazões deverão ser protocoladas no setor de 
licitações, no horário de expediente das 08:00 às 12:00 horas. Se forem encaminhados por e-
mail deverão ser confirmados sob pena de intempestividade. 
 
XXV – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
25.1. Não havendo a manifestação de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à 
proponente vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior. 
25.2. Ocorrendo à manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade 
superior adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em seguida o 
procedimento licitatório. 
 
XXVI – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
26.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
26.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada. 
26.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(es), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
26.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 
26.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 
26.6. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
26.7. O licitante deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
26.8. Durante a vigência da Ata ou da Contratação, a fiscalização será exercida por um 
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e 
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as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 
contratual, de tudo dando ciência à Administração. 
26.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).  
 
XXVII – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

27.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o Termo de Contrato (no modelo estabelecido pelo anexo III deste 
edital) ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias contados do(a) data da assinatura do contrato.  

27.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, 
conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
27.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
27.3.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 
 
XXVIII – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
28.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será da data da assinatura até 
12(doze) meses, vedada a sua prorrogação. 
 
XXIX – DO PREÇO 
29.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
29.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e na resolução n° 
XXX/2021 do CTR. 
XXX – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
30.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 
XXXI – DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
31.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 
Referência ou na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 
 
XXXII – DO PAGAMENTO 
32.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta)  dias após a entrega da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente. 
32.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de 
R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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32.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 
32.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
32.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
32.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
32.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde 
que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução 
Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
32.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
32.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
32.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
XXXIII – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
33.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
33.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
33.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 
33.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 
ou tenha seu registro cancelado. 
XXXIV – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
34.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
34.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata ou contrato, quando convocada 
dentro do prazo de validade da proposta; 
34.1.2. Apresentar documentação falsa; 
34.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
34.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
34.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
34.1.6. Cometer fraude fiscal; 
34.1.7. Fizer declaração falsa; 
34.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 
34.1.9. Apresentar declaração falsa quando às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou conluiu entre os licitantes, em qualquer momento da 
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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34.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
a) Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
34.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
34.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
34.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
34.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
XXXV - DISPOSIÇÕES GERAIS 
35.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  
35.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
35.3. É facultada ao Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria 
constar, originariamente, da proposta. 
35.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
35.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
35.6. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo 
em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado. 
35.7. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato; 
35.8. No caso de desfazimento de processo licitatório fica assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa  
35.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e 
horários de expediente na Administração. 
35.10. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem 
o processo, prevalece a previsão do Edital. 
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35.11. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos através do site 
ctr.imprensaoficial.org, havendo dúvidas, deverá o licitante entrar em contato com o setor de 
licitação do Consorcio CTR no Município de Castro Alves-BA, em dias úteis, no horário das 
08 horas às 12 horas. 
35.12. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus 
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos. 
35.13. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 
2002, do, de 2000, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 
35.14.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
35.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
35.16. No ato da retirada do Edital o licitante deverá observar se o seu exemplar está 
devidamente completo e acompanhado dos seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II – Planilha de quantitativos – Modelo de proposta 
ANEXO III – Minuta de contrato  
ANEXO IV – Modelo de Credencial  
ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII 
do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002 
ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 
ANEXO VII – Modelo de Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, 
da Constituição Federal 
ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
ANEXO X – Modelo de Declaração de Empregado não servidor público  
ANEXO XI – Modelo de Declaração de que não possui empregados executando trabalho 
degradante ou forçado 
ANEXO XII – Modelo de Declaração de existência de cargos reservados  previsto em Lei  
ANEXO XIII – Modelo de Ata de Registro de Preço 
ANEXO XIV -  Recibo de Retirada de Edital 
                                     

Castro Alves - BA, 01 de Dezembro de 2021.  
 
 

_______________________________ 
MILTON FERNANDO RIBEIRO NETO 

PREGOEIRO OFICIAL 
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ANEXO I   
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1- OBJETO 
 
Objeto da presente licitação é o Registro de preços para futura e eventual aquisição de 
botijão de gás e carga de gás - (GLP), para atender às necessidades do consorcio do 
território do recôncavo (CTR). 
 
JUSTIFICATIVA: 
Justifica-se aquisição de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP (recarga) e botijão (vasilhame) 
para o preparo de refeições visando atender as necessidades do Consórcio do Território do 
Recôncavo.  
Urge ressaltar que a adjudicação se dará por preço global em razão da busca da eficiência 
que se espera com o resultado final da contratação, na medida em que a divisão da 
pretensão contratual em itens cria riscos e dificuldades em função da gestão de uma 
pluralidade de contratos autônomos, para atendimento de uma mesma pretensão contratual, 
outrossim, não haverá prejuízo a contratação ou a economia de escala. 
 
2 - DO LOCAL DE ENTREGA 
 
2.1 Os materiais deverão ser entregues, de forma parcelada, no Almoxarifado da Prefeitura 
de Castro Alves, (Almoxarifado central), ou outro local solicitado pelo consorcio do território 
do recôncavo- CTR, mediante autorização para fornecimento emitida pelo Setor 
Responsável. 
 
 2.2 A carga e a descarga serão por conta da CONTRATADA, sem ônus de frete.  
 
2.3 A entrega deverá ser feita no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra, salvo, se por motivo justo, a 
CONTRATADA solicitar prorrogação de prazo, depois de aceito pela CONTRATANTE. 
 
2.4 A Contratante poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços 
ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
3 - ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE VALOR 
UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 

CARGA DE GÁS LIQUEFEITO DE PETRÓLEO - GLP 
(GÁS DE COZINHA) – em botijão de 13 kg. Produto de 
acordo com as normas atuais da Agência Nacional de 
Petróleo. 

UND 200  R$  109,50   R$      21.900,00  
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2 

BOTIJÃO (VASILHAME VAZIO) - de 13 kg, de gás 
liquefeito de petróleo – GLP (gás de cozinha). Produto de 
acordo com as normas atuais da Agência Nacional de 
Petróleo. 

UND 20  R$  168,88   R$        3.377,60  

      R$      25.277,60  
 
4- VALOR ESTIMADO 
 
CONFORME TABELA ACIMA 
 
5- ORGÃOS SOLICITANTES 
 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO-CTR 
 
6 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local, indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 
6.2. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.4 Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 
Referência, o produto com avarias ou defeitos; 
6.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 
6.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
6.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
6.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
6.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
 
 7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
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7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
7.2 Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos;  
7.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 
servidor especialmente designado; 
7.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 
8– PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
 
O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração 
até 12 meses.  
 
9 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
a) O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data do 
atesto da Nota Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de 
Ordem Bancária para pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as 
exigências administrativas em vigor; 
b) Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão 
realizados desde que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, especialmente no que se refere às retenções tributárias; 
c) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar se á após a regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante; 
d) Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo 
seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento; 
e) Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de 
R$ 52.800,00 (cinqüenta e dois mil e oitocentos reais) poderão ser efetuados no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, com o devido “atesto”, 
nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei n.º 8.666 de 1993; 
f) Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 
g) As despesas referentes ao objeto deste Termo correrão à conta dos recursos consignados 
no Orçamento da Prefeitura Municipal, existentes nas dotações, na data dos respectivos 
empenhos. 
 
10 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
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I. O consorcio do território do recôncavo reserva-se o direito de impugnar os itens entregues, 
se esses não estiverem de acordo com as especificações; 
II. A entrega deverá seguir o cronograma e o local indicado na ordem de fornecimento e o 
pagamento será conforme a quantidade entregue constante em cada nota fiscal emitida a 
esta prefeitura; 
III. Serão recusados os itens/materiais que não atenderem as especificações constantes 
neste edital e/ou que não esteja adequado para o consumo, devendo a licitante contratada 
substituir imediatamente o recusado;  
IV. Não serão aceitos materiais suspeitos de alteração, adulteração, fraude ou falsificação 
com risco comprovado à saúde, respondendo, os responsáveis, por infração prevista na lei 
federal n. 6.437/77 e crime, previsto no código penal, a ser apurado na forma da lei;  
V. Os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado durante as 
operações de transporte e descarga no local da entrega. 
 
Atenciosamente, 
 
Castro Alves - BA, 01 de Dezembro de 2021. 
 
 
 
 

________________________________________ 
JAILSON DE SOUZA PEIXOTO 

SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSORCIO DO 
TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO- CTR 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Sexta-feira
03 de dezembro de 2021
Ano VII • Edição Nº 197

- 7 5 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07 
 

24 

 
ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

PROPOSTA 
 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 
 
A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, declara que estão corretas a 
composição de custos com mão de obras e insumos expressas na proposta de preços 
apresentada. 

 
Cidade, ___ de ___________ de 2021. 

 
 

______________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 010/2021 
RAZÃO SOCIAL:   
CNPJ: 
  

INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:   
TELEFONE:   EMAIL: 
BANCO (NOME/Nº)  AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 
VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
 
DESPESAS RELATOVAS A PESSOAL XX% E INSUMOS XX% 
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Termo de Contrato de fornecimento que entre si fazem 
o CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – 
CTR e a empresa XXXXXXXXXXXX 

 
CONTRATO Nº ___/2021 

 
Pelo presente contrato de prestação de serviços o CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO 
RECÔNCAVO – CTR, Estado da Bahia, que entre si fazem, de um lado o CONSÓRCIO DO 
TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR, com sede no xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 
xx.xxx.xxx/0001-xx, representada pelo Secretário, Sr. XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° xxx.xxx.xxx-xx e portador do RG n° xxxxxxx, 
doravante designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa 
___________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. ___.___.___/___-__, a seguir 
denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato de 
prestação de serviço, devidamente autorizado mediante Pregão Presencial Edital nº 
010/2021 e Processo Administrativo 022/2021, Tipo MENOR PREÇO POR LOTE que se 
regerá pelas suas normas, pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 10.520/02, e pelas 
demais disposições pertinentes. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE BOTIJÃO 

DE GÁS E CARGA DE GÁS - (GLP), PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO (CTR). Este Termo de Contrato 
vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preambulo, e à proposta vencedora, 
independetemente de transcrição.  

1.2. Objeto da contratação:  
 

Xxxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na 
data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado 
por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização 
formal da autoridade competente e seja observado o disposto, em especial, o cumprimento 
dos seguintes requisitos: 
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada;   
2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   
2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração;   
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2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e   
2.1.6. Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação; 
2.1.7. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
3.1 – O valor mensal da contratação é de R$ XXXX ( XXXX) , perfazendo o valor total de R$ 
XXXX (XXXX). Os pagamentos dos serviços prestados deverão ser realizados na conta 
corrente do CONTRATANTE, devendo os respectivos créditos ser lançados no BANCO 
XXX, AGÊNCIA XXXXX, CONTA CORRENTE XXXX, em nome da CONTRATADA. 
 
3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 
 
3.3 – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.  
 
a. - Os preços são fixos e irreajustáveis, por ter o contrato prazo inferior da 12 (doze) meses. 

Em caso de prorrogação contratual, os preços contratados poderão ser objeto de revisão 
após 12 (doze) meses e de acordo com o disposto na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 
da Lei Federal n° 8.666/93, mediante solicitação da empresa vencedora, desde que 
acompanhada da documentação que comprove a efetiva procedência do pedido; 
 

3.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota 
Fiscal, em 02 (duas) vias que deverá ser apresentada ao titular do Consórcio do Território 
do Recôncavo – CTR para a devida aprovação, de acordo com o art. 5°, § 3°, da lei 
8.666/93. 
3.4.1 – O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao 
recebimento da Fatura/Nota Fiscal cujo valor não ultrapasse o limite de R$ 17.600,00 
(desessete mil e seiscentos reais).  
 
3.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Xxxxxxxx, 
inscrita no CNPJ/MF nº XX.XXX.XXX/0001-XX, sediada no XXXXXXXXXXXXXXXX, neste 
Município. 
3.5.1 – A Fatura / Nota Fiscal deverá vir acompanhada, obrigatoriamente, da comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA. 
 
3.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a titulo de antecipação do valor contratado 
mesmo que a requerimento do interessado. 
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3.7 – Na execução desse contrato , as despesas relativas a pessoal representam um total de 
xx% (xxxxxx por cento) , sendo xx% (xxxx por cento) restantes relativos a gastos com 
insumos, impostos e diversos.  
 
3.8 – Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção, 
na fonte, dos seguintes tributos, quando couber:  
3.8.1 – Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o  Lucro 
Líquido (CSLL), Contribuição para o Finanmento da Seguridade Social (Cofins), e 
Contribuição para os Programas de Integração Social e Formação do Patrimonio do Servidor 
Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, 
conforme determina o art. 64 da Leu nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
3.8.2 – Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da 
Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991; e, 
3.8.3 – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:  
Órgão: xxxx 
Projeto Atividade: xxxx 
Fonte: xx 
Elemento de Despesa: xxxxxxx 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
 
5.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993; 
 
5.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
 
5.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO 
 
6.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
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7.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1. Convocar a adjudicatária, dentro do prazo de eficácia de sua proposta para assinatura 
da Ata de Registro de Preços. 
7.1.2. Publicar o extrato da Ata, na forma da Lei; 
7.1.3. Recusar receber os produtos licitados, caso estes estejam em desacordo com a 
proposta apresentada pela empresa vencedora, fato que será devidamente caracterizado e 
comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito de indenização. 
7.1.4. Comunicar, imediatamente, à Contratada as irregularidades verificadas na contratação. 
7.1.5.  Emitir Nota de Empenho e Nota de Fornecimento, a medida da contratação. 
7.1.6. Acompanhar e fiscalizar a contratação, aplicar as penalidades regulamentares e 
contratuais, atestar as notas fiscais e efetuar o pagamento. 
7.1.7. Solicitar, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os serviços registrados, 
observando os quantitativos registrados, na quantidade que for preciso, mediante a entrega 
da nota de empenho e Ordem de Fornecimento. 
7.1.8.  Prestar todas as informações necessárias com clareza à Contratada para a execução 
da contratação. 
7.1.9.  Comunicar, imediatamente, à Contratada as irregularidades verificadas na 
contratação. 
 
7.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
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7.2.1Observar o prazo mínimo de validade dos produtos 

7.2.2 O consorcio do território do recôncavo -CTR não aceitará ou receberá qualquer produto 
com atraso, defeitos ou imperfeições, em desacordo com as especificações e condições 
constantes deste Termo de Referência ou em desconformidade com as normas legais ou 
técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à CONTRATADA efetuar as substituições 
necessárias em prazo a ser determinado, sob pena de aplicação das sanções previstas e/ou 
rescisão contratual. 

7.2.3 Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados, acondicionados e 
transportados com segurança e sob a responsabilidade da Contratada. Serão recusados os 
produtos que forem entregues em desconformidade com o previsto neste Termo.  

7.2.4 O licitante deverá especificar em sua proposta comercial a marca do produto ofertado. 

7.2.5 Caso ocorra dúvida quanto ao produto ofertado, poderá ser solicitada amostra para 
verificação de sua conformidade com as especificações exigidas. 

7.2.6 A amostra será avaliada para verificar o atendimento às especificações definidas neste 
Termo de Referência, a compatibilidade do produto ofertado e a equivalência da qualidade 
em relação à marca citada como referência, mediante emissão de parecer técnico pelo setor 
demandante, que constituirá elemento para julgamento da proposta comercial.  

7.2.7 As amostras entregues, se aprovadas, serão computadas no quantitativo do objeto a 
ser entregue. 

7.2.8 Os produtos deverão ser entregues com, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do prazo 
de validade expresso a vigorar (caso haja validade); sob pena de sofrer as sanções legais 
aplicáveis, além de ser obrigado a reparar os prejuízos que causar ao consorcio do território 
do recôncavo- CTR  ou a terceiros decorrentes destes eventos (garantia/validade).  

7.2.9 Os materiais deverão ser novos, provenientes de fábrica, lacrados e selados pelo 
fabricante ou fornecedor; e entregues devidamente embalados, contendo externamente a 
data de validade, quantidades e outras informações, de acordo com a legislação pertinente, 
de forma a garantir a completa segurança durante o transporte e a identificação de seu 
conteúdo.  

7.2.10 O gestor/fiscal de contrato receberá o objeto de forma provisória e definitivamente, 
mediante atestação.  

7.2.11 Os produtos que integram o objeto deste registro de preço sejam semelhantes ou 
superiores a estas com as devidas comprovações. 

7.2.12 A CONTRATADA deverá arcar com os custos concernentes a substituições em 
decorrência de defeitos de fabricação, transporte, avarias de embalagens ou armazenamento 
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e outros, os quais devem ser realizados no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis 
contados da notificação do consorcio do território do recôncavo. 

7.2.13 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local, indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

7.2.14 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada; 

7.2.15 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.2.16 Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 
Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

7.2.17 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 

7.2.18 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

7.2.19 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.2.20 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

7.2.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.2.22 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 
que: 
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8.1.1 - inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
8.1.2 - ensejar o retardamento da execução do objeto; 
8.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 
8.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 
8.1.5 cometer fraude fiscal. 
 
8.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a 
CONTRATADA multa de até 2% (dois por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas na Lei 8.666/93, inclusive responsabilização civil e penal na 
forma da Legislação específica; 
 
8.3 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de 
contrato, declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o 
MUNICÍPIO, conforme Lei 8.666/93, que serão aplicadas em função da natureza e gravidade 
da falta cometida, garantida a ampla defesa. 
 
8.4 - O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao 
pagamento das multas aplicadas. 
 
8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas 
aplicadas em definitivo. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
 
9.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 
da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo das sanções aplicáveis. 
 
9.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato; 
 
9.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 
 
9.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS 
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11.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
 
11.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 
12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Castro Alves – BA como único e competente para 
dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
 
12.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma para que produzam os efeitos legais.  

 
 

Xxxxxxxx - BA, __ de _____________ de 2021. 
 
 
 
 

 
___________________________________________ 

CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 
xxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATANTE 

 
 
 

___________________________________________ 
XXXXXXXX 

xxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
 

1) _____________________________________ 
      CPF nº 
2) _____________________________________ 

CPF nº 
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ANEXO IV 

 
 

M O D E L O  D E  C R E D E N C I A M E N T O  
 

P R O C U R A Ç Ã O  
 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com 
qualificação completa- nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) 
pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procurador o Senhor(a) 
....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do 
Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 
..................................................., nº ........ como mandatário, a quem se confer amplos 
poderes para junto ao Órgão.............................. praticar todos os atos necessários, relativos 
ao procedimento licitatório na modalidade de Pregão nº 010/2021 conferindo-lhe, ainda, 
poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar  preços 
e demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar 
quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente 
dando tudo  como bom, firme e valioso.  
 
 
 
 

Município de ......................., ......... de ................................ de ........... 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo e assinatura e firma reconhecida do responsável legal da empresa). 

 
 

APRESENTAR NA FASE DO CREDENCIAMENTO 
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ANEXO V 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2021 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 
 ___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________  
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os 
requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado.  
 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e 
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, 
não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem 
como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital 
da licitação referenciada.  
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da 
licitação e seus anexos. 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório pregão presencial 
010/2021, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 

 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VII – Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2021 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 
 
 
 
A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 
nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 
_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 
nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
 
Sim(  )                   Não (  ) 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 
 

 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VIII 

 
 
Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2021 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
 
DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Presencial  nº 

010/2021, promovido pelo CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO-CTR, marcado 

para às xx:xx horas do dia 14/12/2021, que a empresa (nome completo) – CNPJ n.º 

____________, com sede (ou domicilio) no (endereço completo), por mim representada, 

atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial 

quanto ao seu art. 3º.  

 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO IX 

 
Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

 
(Identificação completa do representante da Proponente), como representante devidamente 
constituído da empresa (Identificação completa da Proponente) doravante denominado 
(Proponente), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 
 

• A proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL 010/2021 foi 
elaborada de maneira independente pela empresa (dados da empresa), e o conteúdo 
da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO 
PRESENCIAL, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

• A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
PREGÃO PRESENCIAL, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

• Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa-, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO PRESENCIAL quanto a 
participar ou não da referida licitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL 
010/2021 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação 
do objeto da referida licitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da 
Administração pública antes da abertura oficial das propostas; e 

• Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
CIDADE, ___ DE _________________ DE 20xx. 

 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa) 
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ANEXO X 
 

Modelo de Declaração de empregado não servidor público 
 
 
 
___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ 
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro de 
pessoal qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregador do poder executivo da 
Prefeitura Municipal de ____________________ exercendo funções técnicas, gerenciais, 
comerciais, administrativas ou societárias. 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 

 
___________________________________________________________ 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO XI 

 
Modelo de Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante 
ou forçado 
 
 
 
___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as 
penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO XII 

 
Modelo de Declaração de existência de cargos reservados  previsto em Lei 
 
 
 
___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as 
penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991. 
 
 
 
 
 

 
Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 

 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO XIII 

MODELO DE ATA 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

 
N.º ......... 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXX com sede no (a) XXXXXXXXXXXX, inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob o nº XX.XXX.XXX/0001-XX, NESTE Ato representada pelo Secretério(a), 
Sr(a). XXXXXXXXXXX, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 
XXX.XXX.XXX-XX e portador do RG n° XXXXXXX SSP/XX, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
010/2021, Processo Administrativo 022/2021, RESOLVE registrar os preços da empresa 
XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
_______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. __.___.___/____-__, atendendo 
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º XX/20XX, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE BOTIJÃO DE GÁS E CARGA DE GÁS - (GLP), PARA 
ATENDER ÀS NECESSIDADES DO CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO 
RECÔNCAVO (CTR) especificado(s) no(s) item (ns) xxxxx do anexo I, Termo de 
Referência, do edital de Pregão nº 010/2021, que é parte integrante desta Ata, assim 
como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 
 

3. VALIDADE DA ATA  
 
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir 
do(a)................................, não podendo ser prorrogada. 
  
 
4.REVISÃO E CANCELAMENTO  
 
4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
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4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
 
4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
4.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
 
4.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 
4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 
4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 
4.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
4.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
 
4.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
 
4.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
 
4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2, 4.7.3 e 
4.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
 
4.9.1. por razão de interesse público; ou 
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4.9.2. a pedido do fornecedor.  
 
5. DAS PENALIDADES:  
5.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
5.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente. 
5.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 
5.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
6. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 
 
7. CONDIÇÕES GERAIS 
 
7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 
 
7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

Xxxxxxx - BA, __ de ___________ de 20xx. 
 
 

___________________________________________ 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

XXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
__________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S) 
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ANEXO XIV 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL nº 010/2021 

 
 
RAZÃO SOCIAL________________________________________________________ 
 
CNPJ Nº______________________________________________________________ 
 
ENDEREÇO___________________________________________________________ 
 
E-MAIL:___________________________________TEL____________FAX________ 
 
CIDADE______________________ESTADO_________________________________ 
 
PESSOA PARA CONTATO_______________________________________________ 
 
 
Recebemos, através do: 
 
 
(   ) via E-mail; 
(   ) acesso à página da internet ; 
(   ) fax a cobrar nº; 
(   ) cópia impressa; 
(   ) fotocópia por conta da empresa licitante; 
 
 
_________, _____de______________de 20xx 
 
 
 
__________________________ 
Assinatura 
 
 
 
Senhor Licitante, 
Visando possível necessidade de comunicação futura entre o Pregoeiro e a empresa 
licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao 
Setor de Licitação. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021 

 

 
 
 
 
 

I. REGÊNCIA LEGAL 
LEI FEDERAL 8.666/93, 10.520/02, LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E  

RESOLUÇÃO N° 004/2021 DO CTR 

II. ÓRGÃO INTERESSADO 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

 
III. MODALIDADE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 011/2021 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 
023/2021 

V.  TIPO DE LICITAÇÃO 
MENOR PREÇO POR LOTE 

VI. REGIME DE EXECUÇÃO 
INDIRETA 

VII. OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL E UTENSÍLIOS DE 
LIMPEZA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO CONSORCIO DO TERRITÓRIO 
DO RECÔNCAVO (CTR) 
VIII LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO E 

INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES. 
DATA: 16/12/2021 
HORA: 09:00 h 
LOCAL:  ESCOLA DE ARTE E SABER, PRAÇA DA BANDEIRA S/N(AUDITÓRIO) 

IX  ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 

CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 
 

X VIGÊNCIA 
O PRAZO DE VALIDADE DO 

REGISTRO SERÁ DE 12 

(DOZE) MESES 

 XI PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO NECESSÁRIO 
1% (UM POR CENTO)  DO VALOR ESTIMADO/ 
PROPOSTA 

XII LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 
 
PREFEITURA DE MUNICIPAL DE CASTRO ALVES - BA, SALA DE LICITAÇÕES, DAS 08:00 H 

AS 12:00 H EM DIA ÚTIL, EMAIL;  COTACOESCONSORCIO@GMAIL.COM, TEL (75) 3522-
3805 
Pregoeiro responsável 
 

____________________________ 
MILTON FERNANDO RIBEIRO NETO 

PREGOEIRO OFICIAL 
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XIII – OBJETO 
13.1 – O presente Pregão tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL E UTENSÍLIOS DE LIMPEZA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO (CTR) conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas nos itens  e seus anexos. 
13.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, 
conforme tabela constante do Termo de Referência. 
13.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
13.3.1. ANEXO I - Termo de Referência 
13.3.2. ANEXO II – Planilha de quantitativos 
13.3.3. ANEXO III – Minuta de Contrato  
13.3.4. ANEXO IV – Modelo de Credencial  
13.3.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 
(inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002) 
13.3.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 
13.3.7. ANEXO VII - Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal 
13.3.8. ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, 
ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
13.3.9. ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
13.3.10. ANEXO X – Modelo de Declaração de empregado não servidor público 
13.3.11. ANEXO XI – Modelo de Declaração de que não possui empregados executando 
trabalho degradante ou forçado 
13.3.12 ANEXO XII – Modelo de Declaração de existência de cargos reservados, previsto em 
Lei  
13.3.13 ANEXO XIII – Modelo de Ata de Registro de Preço 
13.3.14  ANEXO XIV -  Recibo de Retirada de Edital 
 
13.4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 
e na resolução 004/2021 do CTR. 
13.4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
13.4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 
13.4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 
13.4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
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descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
13.4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
13.4.7 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 
13.5. AS demais regras referente aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam na minuta da Ata de Registro de Preço 
 
XIV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
14.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos e que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 
seus Anexos.  
14.2. Nesse certame A PARTICIPAÇÃO É EXCLUSIVA A MICROEMPREENDEDORES 
INDIVIDUAIS, MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, vez que o item objeto 
deste apresenta valor de referência igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
14.2.1. Caso não acudam interessados em disputar os itens exclusivos para 
microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte na 
sessão pública de licitação, fica automaticamente autorizada à ampla participação das 
empresas dos demais porte, para disputa dos respectivos itens.  
14.2.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de 
gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das 
atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços 
contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer 
intermediação ou subcontratação.  
14.2.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, 
de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 
14.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 
14.3.1. Em formação de consórcio;   
14.3.2. que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
14.4.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 
municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei n° 8.666, de 1993; 
14.3.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos 
regulamentadores; 
14.3.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do 
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 
14.3.6. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
14.3.7. Estrangeiras que não funcionem no País; 
14.3.8. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
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14.3.9. Que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação. 
14.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
14.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 
 
XV - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
15.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais 
nº. 10.520/2002, nº. 8.666/1993, n°. 8.078/1990 e Lei Complementar 123/2006, Lei nº 
11.488/2007 e o resolução n° 004/2021 do CTR. 
15.2. Para o julgamento das propostas e Habilitação, o Pregoeiro poderá utilizar-se de 
assessoramento técnico ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendo solicitar 
parecer técnico que integrará o processo. 
15.3. Os licitantes se preferirem de forma unanime poderão indicar comissão para exame 
dos documentos, procederem com as rubricas, e apresentação de questionamentos. 
15.3.1 Caso seja discordantes, estes deverão, acompanhar a comissão no exame dos 
documento e questionamentos. 
 
XVI – CREDENCIAMENTO 
16.1. Para fins de credenciamento, a empresa participante deverá enviar um representante 
munido de documento que o credencie à participação, respondendo este pela representada, 
devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se entregando copia autenticada 
da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, bem como de documento que o 
indica a participar deste procedimento licitatório e que contenha autorização para responder 
por sua representada (Licitante). A Credencial deverá ser apresentada em papel timbrado da 
empresa e deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, Contrato Social ou 
Requerimento de empresário. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante; 
16.2. Como documento válido de indicação para credenciamento somente será aceito 
Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular com firma reconhecida, 
outorgando, ao representante, poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes 
ao Pregão, especialmente para formular ofertas e lances de preços, em nome da empresa 
representada. Deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, Contrato Social ou 
Requerimento de empresário e copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro 
documento equivalente; 
16.3. No caso de Instrumento particular de procuração, deverá ficar comprovado que o 
subscritor da procuração tem poderes para tal delegação, mediante a apresentação de cópia 
autenticada do contrato social e/ou outro documento constitutivo, devidamente registrado em 
cartório. Apresentar copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento 
equivalente; 
16.4. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia 
autenticada do respectivo Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI, Contrato Social ou Requerimento de empresário, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações, conjuntamente com copia autenticada da 
Carteira de Identidade ou outro documento equivalente; 
16.5. Não será admitida procuração com poderes gerais que não outorguem poderes para 
prática de atos de processo licitatório; 
16.6. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus 
poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, 
de qualquer forma, durante a sessão; 



Sexta-feira
03 de dezembro de 2021
Ano VII • Edição Nº 197

- 1 0 1 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07 
 

5 

16.7. Os licitantes deverão entregar ao Pregoeiro(a) a DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, preferencialmente conforme modelo constante no 
ANEXO V; DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA, 
preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO IX; DECLARAÇÃO DE NÃO 
EMPREGADO SERVIDOR PÚBLICO, preferencialmente conforme modelo constante no 
ANEXO X. 
16.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, bem como os microempreendedores 
individuais – MEI deverão apresentar DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, 
DE 2007, preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO VIII, a fim de usufruir dos 
benefícios concedidos pela Lei complementar 123/2006; 
16.9. Os Documentos do Credenciamento e as declarações acima citadas serão entregues 
a(o) Pregoeiro(a), fora dos envelopes A - proposta de preços e B – Doc. de habilitação. 
16.10. A apresentação de declarações falsas relativa ao cumprimento de qualquer condição 
sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
16.11. O envelope da proposta de preços deverá ser entregue após a conclusão do 
credenciamento, não sendo mais aceita alterações de propostas. 
16.12. Qualquer interessado poderá se credenciar até o momento em que o Pregoeiro 
declarar encerrada a fase de credenciamento. 
16.13. Uma vez finalizado o Credenciamento NÃO cabe desistência da Proposta. 
 
XVII – SESSÃO DE ABERTURA E APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
17.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 
indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase 
de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 
17.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, quando for o caso (anexo VIII), sob pena 
de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006; 
17.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 
vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá 
usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar 
a respectiva declaração.  
17.3. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Anexo V); Declaração de 
elaboração independente da proposta (Anexo IX); Declaração de não empregado servidor 
público (Anexo X). 
17.4. Após realizado o crendenciamento e entrega das Declarações, deverá ser entregue o 
ENVELOPE “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS –”, para análise e julgamento. 
17.5. A inversão do conteúdo dos envelopes acarretará a inabilitação ou desclassificação do 
licitante. 
17.6. Os envelopes “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS e “B” - HABILITAÇÃO para esta licitação 
só serão recebidos pelo Pregoeiro na data, horário e local indicados no preâmbulo deste 
Edital, em sessão pública. 
17.6.1. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em cópia autenticada 
por cartório competente ou servidor da administração, ou por meio de publicação em órgão da 
imprensa oficial.  
17.6.2. Os envelopes “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS e “B” - HABILITAÇÃO para esta 
licitação poderão ser encaminhados via postal, com carta AR (aviso de recebimento), até 
01:00hs (uma hora) antecedência a abertura do certame licitatório, porém implicará na 
impossibilidade do licitante em praticar atos concernentes à licitação, como ofertar lances e 
manifestar intenção na interposição de recursos.  
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17.7. No caso de cópia autenticada por servidor da administração esta deverá ser feita pelo 
Pregoeiro ou sua equipe de apoio, na sala de licitações, em horário de atendimento ao 
público, preferencialmente até 01 (um) dia útil antes da abertura do certame. 
17.7.1. Quando a autenticação for durante a sessão do pregão, os documentos originais 
poderão ficar retidos até a finalização do processo licitatório. 
17.7.2. Somente serão autenticadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio fotocópias que possam 
ser conferidas com documento original.  
17.8. Os documentos extraídos via internet e/ou os que possam ter sua autenticidade 
comprovada pela internet, encontram-se dispensados de apresentação em original ou 
fotocópia autenticada, podendo a confirmação da autenticidade dos dados ser realizada por 
servidor municipal no endereço oficial (site) do órgão emitente. 
17.9. No caso de reconhecimento de firma o Pregoeiro poderá fazer a verificação por 
semelhança através da carteira de identidade ou documento equivalente, conforme Lei 
13.726/2018. 
17.10. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, não ensejarão em 
desclassificação ou não credenciamento das participantes. 
 
XVIII - PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A" 
18.1. Envelope da proposta de preços, fechado e rubricado no fecho, opaco, contendo em sua 
parte externa e frontal, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

PROPOSTA DE PREÇOS – A 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 011/2021 

SESSÃO DE ABERTURA 16/12/2021 
HORÁRIO DA SESSÃO 09:00 H 

 
18.2. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, em papel timbrado da 
empresa, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas, devidamente datada, assinada preferencialmente numerada como também 
rubricadas todas as suas folhas pelo responsável legal, deverá conter: 
18.2.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando sindicatos, acordos 
coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias 
profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na 
Classificação Brasileira de ocupações - CBO e demais dados pertinentes, conforme caso, e 
especificações constantes do Termo de Referência; 
18.2.2. Preço unitário e total por item, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional 
(real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades 
constantes do Termo de Referência e anexo II; 
18.2.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital. 
18.2.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
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seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
18.2.3.2.Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 
concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93. 
18.2.4. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, 
considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer 
custo financeiro para o período de processamento das faturas; 
18.2.5. Prazo de entrega, conforme parâmetro do Termo de Referência; 
18.2.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da sua apresentação. 
18.2.7. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
18.2.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o vencedor; 
18.2.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
18.3. Preferencialmente, deverá ser entregue junto com o envelope da proposta comercial um 
CD/PENDRIVE ou outro tipo de mídia digital, contendo a planilha de preço da proposta 
correspondente, em formato EXCEL, com a formatação para moeda, duas casas decimais e 
preço em reais. 
18.3.3 A não apresentação do CD/PEN DRIVE ou outra mídia digital não ensejará em 
desclassificação da proposta. 
18.4. A proposta de preço deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do 
licitante, para fins de pagamento (caso seja o vencedor). 
 
 
XIX – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
19.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
19.1.2. Não serão aceitas Propostas de Preços que apresentarem preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie formalmente à 
parcela ou à totalidade da remuneração; 
19.1.3. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, sem alteração do 
valor final da proposta, não ensejarão em desclassificação da Proposta comercial. 
19.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
19.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 
19.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
19.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o pregoeiro selecionará todas as 
propostas em condição de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 
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19.4.1. Nesse caso, será efetuado sorteio para definir a ordem de classificação das propostas 
para formulação dos lances verbais. 
19.4.1.2. Sempre que houver sorteio, este constará da ata de forma circunstanciada. 
19.5. Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e 
esteja compatível com o valor estimado pelo órgão, esta poderá ser aceita, devendo o 
pregoeiro negociar, visando obter menor preço. 
19.6. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá 
suspender o pregão e estabelecer uma nova data, com prazo de até 08 (oito) dias, para o 
recebimento de novas propostas. 
 
XX – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
20.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
20.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor POR LOTE. 
20.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, 
a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os 
demais, em ordem decrescente de valor. 
20.2.1. Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente 
propostos e que não poderá ser igual a outro lance já ofertado; 
20.2.2. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço escrita e o valor estimado pelo setor competente; 
20.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 
a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele 
apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
20.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa 
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007 (COOP) ou Microempreendedor Individual (MEI), será observado o disposto 
nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006: 
20.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que 
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira 
colocada não seja uma ME/EPP/COOP. 
20.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o 
direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira 
colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 
20.4.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 
20.5. Encerrada a etapa de lances, será observado o disposto nos artigos 48, § 3°, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
20.5.1. No caso dos itens EXCLUSIVOS para participação MEI/ME/EPP o Pregoeiro 
identificará os preços ofertados das participantes locais, regionais e nacionais, e estabelecerá 
a prioridade de contratação para os microempreendedores individuais, microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas no local, ou seja, na sede e zona rural deste Município, 
até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. 
20.6. Havendo eventual empate entre propostas (considerando a vantagem de 10% das 
empresas locais), ou entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele previsto 
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no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços: 
a) prestados por empresas brasileiras; 
b) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País 
c) empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
20.6.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, registrado em ata.  
20.7. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
 
XXI – DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
21.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 
44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da 
Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – 
Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar 
se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, 
extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto no 
artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata 
o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 
21.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 
12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
21.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, 
o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme 
artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente 
recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes. 
21.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao 
valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento 
das especificações do objeto. 
21.3. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o 
Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
21.3.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 
21.4. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 
21.5. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 
 
 
XXII – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
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22.1. As licitantes deverão incluir no Envelope B – HABILITAÇÃO a documentação abaixo 
relacionada, em envelope lacrado, no qual possam ser identificados o nome ou razão social, 
modalidade, número e data da licitação, além da expressão Habilitação. 
 
Modelo:  

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - B 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2021 

SESSÃO DE ABERTURA 16/12/2021 
HORÁRIO DA SESSÃO 09:00 H 

 
22.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).    
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

22.2.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
.(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  
22.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
22.2.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
22.3. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 
22.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir 
relacionados, salvo se já tiverem sido apresentados durante a fase de credenciamento: 
 
22.4.1. Habilitação Jurídica: 
a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Responsável Legal da empresa; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Apresentar em cópia autenticada; 
d) Cópia autenticada do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
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acompanhado de documentos de eleições de seus administradores. Apresentar em cópia 
autenticada: 
d.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, sempre em cópias autenticadas; 
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. Apresentar em cópia autenticada. 
f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio – DNRC; 
g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 
da Lei nº 5.764, de 1971. Apresentar em cópia autenticada; 
h) Decreto de Autorização, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
22.5. Habilitação Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes Documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede da 
empresa  
d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união; 
f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

22.5.1. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação 
das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos negativos;  
22.5.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de ser inabilitado. 
22.6. A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede 
da Pessoa Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física, 
conforme o caso. A data de expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da 
data de entrega do envelope de Habilitação; 
a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
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judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
b.1) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como ME, EPP, microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 
balanço patrimonial do último exercício financeiro; 
b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
b.3) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
c) comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 
aplicação das fórmulas: 

LG =Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG =Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 

LC =Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
c.1.) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar que:  
c.1.2.) patrimônio líquido de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente; 
d) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 
22.7. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  
a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 
8.666/93. 
 
22.8. Documentações complementares: 
a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 
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b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 
conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme 
modelo anexo a este Edital; 
c) Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este Edital. 
d) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado 
e) Declaração de existência de cargos reservados  previsto em Lei  
f) Alvará de Funcionamento 
 
22.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 
das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 
da Lei nº 11.488, de 2007; 
22.9.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de 
julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação. 
22.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
22.10.1Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
22.10.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
22.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 
mesma; 
22.12. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação. 
22.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
22.13.1. Havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, 
ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento do momento em 
que o licitante for comunicado da irregularidade existente, prorrogável por igual período, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1º do 
art. 43 da Lei Complementar 123/2006. 
22.13.1.2. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o Pregoeiro poderá 
consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), 
para verificação do somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante no 
exercício anterior ou corrente, conforme procedimento previsto na fase de aceitação e 
julgamento da proposta, caso ainda não o tenha realizado. 
22.13.1.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 
legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, 
conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a 
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negativa do prazo de regularização e consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades 
incidentes. 
22.13.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser 
concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência 
na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.  
22.13.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização 
fiscal para a abertura da fase recursal. 
22.13.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação, assegurando-se à micro empresas e empresas de 
pequeno porte em situação de empate o exercício do direito de preferência. 
22.14. O Pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio, lavrará ata circunstanciada da 
sessão, na qual serão registrados, dentre outros, os seguintes elementos: os licitantes 
credenciados; as propostas escritas e os lances verbais apresentados, na ordem de 
classificação; a análise da documentação exigida para habilitação; as manifestações dos 
recursos interpostos e demais ocorrências relevantes, devendo ser assinada por todos os 
presentes. 
 
XXIII - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
23.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 
(três) dias, a contar da solicitação do Pregoeiro e deverá seguir o determinado no item XVIII 
do presente edital. 
23.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
XXIV - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
Pregão. 
24.2. Caberá a Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da 
sessão de licitação. 
24.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização 
do certame. 
24.4. Qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor 
recurso, mediante registro em Ata, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias 
úteis para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
24.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão do 
Pregoeiro importará a decadência do direito de recurso e consequentemente à adjudicação do 
objeto da licitação ao licitante vencedor. 
24.5.1. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão. 
24.6. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à 
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 
24.7. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, terá efeito suspensivo e o seu acolhimento, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 



Sexta-feira
03 de dezembro de 2021
Ano VII • Edição Nº 197

- 1 1 1 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07 
 

15 

24.8. O(s) recurso(s), porventura interposto(s), terá(ão) efeito suspensivo e será dirigido à 
autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
24.9. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos cujas razões forem apresentadas 
fora dos prazos legais, e /ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo para responder pelo proponente, devendo ser instruídos com cópia 
autenticada do contrato social e do documento de identificação do responsável legal. 
24.10. Aos licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de impugnação, 
quer em caráter de recurso, para obter o retardamento do certame licitatório, aplicar-se-ão as 
penalidades previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002. 
24.11. As impugnações, recursos e contrarazões deverão ser protocoladas no setor de 
licitações, no horário de expediente das 08:00 às 12:00 horas. Se forem encaminhados por e-
mail deverão ser confirmados sob pena de intempestividade. 
 
XXV – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
25.1. Não havendo a manifestação de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à 
proponente vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior. 
25.2. Ocorrendo à manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade 
superior adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em seguida o 
procedimento licitatório. 
 
XXVI – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
26.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
26.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada. 
26.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(es), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
26.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 
26.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 
26.6. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
26.7. O licitante deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
26.8. Durante a vigência da Ata ou da Contratação, a fiscalização será exercida por um 
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e 
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as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 
contratual, de tudo dando ciência à Administração. 
26.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).  
 
XXVII – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

27.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o Termo de Contrato (no modelo estabelecido pelo anexo III deste 
edital) ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias contados do(a) data da assinatura do contrato.  

27.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, 
conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
27.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
27.3.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 
 
XXVIII – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
28.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será da data da assinatura até 
12(doze) meses, vedada a sua prorrogação. 
 
XXIX – DO PREÇO 
29.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
29.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e na resolução n° 
XXX/2021 do CTR. 
XXX – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
30.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 
XXXI – DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
31.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 
Referência ou na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 
 
XXXII – DO PAGAMENTO 
32.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta)  dias após a entrega da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente. 
32.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de 
R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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32.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 
32.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
32.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
32.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
32.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde 
que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução 
Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
32.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
32.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
32.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
XXXIII – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
33.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
33.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
33.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 
33.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 
ou tenha seu registro cancelado. 
XXXIV – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
34.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
34.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata ou contrato, quando convocada 
dentro do prazo de validade da proposta; 
34.1.2. Apresentar documentação falsa; 
34.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
34.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
34.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
34.1.6. Cometer fraude fiscal; 
34.1.7. Fizer declaração falsa; 
34.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 
34.1.9. Apresentar declaração falsa quando às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou conluiu entre os licitantes, em qualquer momento da 
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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34.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
a) Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
34.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
34.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
34.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
34.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
XXXV - DISPOSIÇÕES GERAIS 
35.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  
35.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
35.3. É facultada ao Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria 
constar, originariamente, da proposta. 
35.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
35.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
35.6. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo 
em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado. 
35.7. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato; 
35.8. No caso de desfazimento de processo licitatório fica assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa  
35.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e 
horários de expediente na Administração. 
35.10. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem 
o processo, prevalece a previsão do Edital. 



Sexta-feira
03 de dezembro de 2021
Ano VII • Edição Nº 197

- 1 1 5 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07 
 

19 

35.11. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos através do site 
ctr.imprensaoficial.org, havendo dúvidas, deverá o licitante entrar em contato com o setor de 
licitação do Consorcio CTR no Município de Castro Alves-BA, em dias úteis, no horário das 
08 horas às 12 horas. 
35.12. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus 
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos. 
35.13. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 
2002, do, de 2000, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 
35.14.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
35.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
35.16. No ato da retirada do Edital o licitante deverá observar se o seu exemplar está 
devidamente completo e acompanhado dos seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II – Planilha de quantitativos – Modelo de proposta 
ANEXO III – Minuta de contrato  
ANEXO IV – Modelo de Credencial  
ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII 
do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002 
ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 
ANEXO VII – Modelo de Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, 
da Constituição Federal 
ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
ANEXO X – Modelo de Declaração de Empregado não servidor público  
ANEXO XI – Modelo de Declaração de que não possui empregados executando trabalho 
degradante ou forçado 
ANEXO XII – Modelo de Declaração de existência de cargos reservados  previsto em Lei  
ANEXO XIII – Modelo de Ata de Registro de Preço 
ANEXO XIV -  Recibo de Retirada de Edital 
                                     

Castro Alves - BA, 01 de Dezembro de 2021.  
 
 

_______________________________ 
MILTON FERNANDO RIBEIRO NETO 

PREGOEIRO OFICIAL 
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ANEXO I   
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1- OBJETO 
 
Objeto da presente licitação é o Registro de preços para aquisição de material e utensílios de 
limpeza, para atender às necessidades do consorcio do território do recôncavo (CTR). 
 
JUSTIFICATIVA: 
O presente processo licitatório tem por objetivo atender as constantes demandas de 
Materiais de Limpeza e Higiene, dando condições adequadas para o seguimento das 
atividades. Sabe-se que diariamente circulam pelos prédios públicos centenas de servidores 
e visitantes. Dessa forma surge a necessidade de manter a assepsia de seus ambientes, de 
forma a evitar a proliferação de vírus e bactérias dentro dos espaços funcionais. 
Urge ressaltar que a adjudicação se dará por preço global em razão da busca da eficiência 
que se espera com o resultado final da contratação, na medida em que a divisão da 
pretensão contratual em itens cria riscos e dificuldades em função da gestão de uma 
pluralidade de contratos autônomos, para atendimento de uma mesma pretensão contratual, 
outrossim, não haverá prejuízo a contratação ou a economia de escala. 
 
2 - DO LOCAL DE ENTREGA 
 
2.1 Os materiais deverão ser entregues, de forma parcelada, no Almoxarifado da Prefeitura 
de Castro Alves, (Almoxarifado central), ou outro local solicitado pelo consorcio do território 
do recôncavo- CTR, mediante autorização para fornecimento emitida pelo Setor 
Responsável. 
 
 2.2 A carga e a descarga serão por conta da CONTRATADA, sem ônus de frete.  
 
2.3 A entrega deverá ser feita no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra, salvo, se por motivo justo, a 
CONTRATADA solicitar prorrogação de prazo, depois de aceito pela CONTRATANTE. 
 
2.4 A Contratante poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços 
ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
3 - ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO 
 
LOTE 01 - BACIAS, BALDES E CESTOS E 
LIXEIRAS  

 VALOR DE REFERÊNCIA 

ITENS  DESCRIÇÃO UND QTDE V.UNITÁRIO TOTAL 

1 BACIA DE ALUMÍNIO REDONDA DE 
10 LITROS.  UND 5  R$     40,50   R$        202,50  

2 BACIA DE PLÁSTICO REDONDA DE 
20 LITROS. UND 10  R$     15,93   R$        159,30  
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3 BACIA DE PLÁSTICO REDONDA DE 
40 LITROS.  UND 10  R$     31,98   R$        319,80  

4 
BALDE PLÁSTICO 10 LITROS: 
(resistente) com alça de ferro. 
Apresentar marca e catalogo. 

UND 10  R$     11,48   R$        114,80  

5 
BALDE PLÁSTICO 20 LITROS:  
(resistente) com alça de ferro. 
Apresentar marca e catalogo. 

UND 10  R$     22,32   R$        223,20  

6 
CESTO PARA LIXO: telado de plástico 
10 litros  sem tampa. Apresentar marca e 
catalogo. 

UND 30  R$       4,27   R$        128,10  

7 LIXEIRA DE INOX C/ TAMPA E PEDAL 
DE 20 LITROS.  UND 5  R$   212,71   R$     1.063,55  

8 

LIXEIRA EM PLÁSTICO REFORÇADO: 
com tampa solta, capacidade 100 litros, 
na cor preta. Apresentar marca e 
catalogo.  

UND 10  R$     86,95   R$        869,50  

9 
LIXEIRA PLASTICA: c/tampa e pedal 
capacidade prox.. 20 lt formato oval. 
Apresentar marca e catalogo. 

UND 10  R$     40,26   R$        402,60  

 
  

   R$     3.483,35  
 

  
   

LOTE 02 -  VASSOURAS, RODOS E 
COLETORES DE LIXO  

 VALOR DE REFERÊNCIA 

ITENS  DESCRIÇÃO UND QTDE V.UNITÁRIO TOTAL 

1 

KIT RODO MAGICO: + refil, material fio 
de algodão de alta qualidade, tipo ponta 
dobrada, aplicação limpeza, cor branca, 
peso 300 g, comprimento 20 cm, largura 
22 cm, características adicionais costura 
reforçada, tipo esfregão e lavável, 
gramatura 100 g/m2. Apresentar marca e 
catalogo. 

UND 5  R$     56,57   R$        282,85  

2 
PÁ PARA COLETA DE LIXO: cabo em 
madeira com mínimo de 60 cm, metálica, 
quadrada. Apresentar marca e catalogo. 

UND 10  R$       7,25   R$         72,50  

3 

RODO BORRACHA: 60 CM - base de 
alumínio, com duas borrachas; com a 
base medindo 60 centímetros; com cabo 
de alumínio, de 120 (cento e vinte) 
centímetros. Apresentar marca e 
catalogo. 

UND 10  R$     18,49   R$        184,90  

4 

RODO PLÁSTICO: Produto com base 
de plástico resistente, comprimento 
mínimo de 40 cm x 6 cm de largura 
mínima. Borracha dupla porosa com 
espessura mínima de 1 cm e cabo 
inclinado com comprimento mínimo de 
120cm. Apresentar marca e catalogo. 

UND 10  R$       8,00   R$         80,00  

5 
VASSOURA DE PELO: sintético, e 
pigmento não perecível. Apresentar 
marca e catalogo. 

UND 5  R$     10,18   R$         50,90  

6 

VASSOURA DE PIAÇAVA: (grande), 
tipo gari, tafulhos costurados em base de 
madeira medindo 40 cm x 4,5 cm, com 
31 furos, piaçava com 18 cm 
comprimento, cabo com 150 cm 
comprimento. Apresentar marca e 
catalogo. 

UND 10  R$     20,30   R$        203,00  
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7 VASSOURA PARA VASCULHAR 
TETO.  UND 5  R$     25,00   R$        125,00  

8 

Vassoura para vaso sanitário com 
suporte de chão,  
feita com material plástico resistente a 
impactos, na  
cor branca. A vassoura deve ter forma 
arredondada  
para melhor se adaptar as curvaturas do 
vaso  
sanitário e ter suas cerdas 
confeccionadas em Nylon. 

UND 15  R$       4,37   R$         65,55  

 
  

   R$     1.064,70  
 

  
   

LOTE 03 -  PRODUTOS DE LIMPEZA  
 VALOR DE REFERÊNCIA 

ITENS  DESCRIÇÃO UND QTDE V.UNITÁRIO TOTAL 

1 

ÁGUA SANITÁRIA: 1 litro, para limpeza 
geral, bactericida e germicida, 
embalagem com identificação do 
produto, marca do fabricante, data de 
fabricação e prazo de validade. Cx. c/ 12 
Lt Cada. Apresentar marca e catalogo. 

CX 50  R$     31,80   R$     1.590,00  

2 

ALCOOL 70% CONCENTRADO: para 
desinfecção de superfície e artigo 
semicríticos e não críticos frasco 
apropriado, embalado em matéria que 
garanta a integridade do produto, a 
apresentação do produto devera atender 
a legislação vigente. Apresentação 
líquido caixa c/ 12 unidades de 1 litro 
cada. Embalagem contendo 
externamente os dados de identificação 
e procedência data de fabricação, prazo 
de validade e registro em órgão 
competente. Apresentar marca e 
Catalogo. 

CX 50  R$     60,00   R$     3.000,00  

3 

ÁLCOOL GEL: 500 ml Álcool etílico 70% 
- desinfetante à base de álcool etílico a 
70%, indicado para superfícies fixas, 
anti-sepsia da pele em procedimento de 
médio embaixo risco; validade de 24 
meses; frasco de 500 ml.Cx c/ 12 
unidades. Apresentar marca e catalogo. 

CX 50  R$     88,40   R$     4.420,00  

4 

AMACIANTE: 2l Emb. c/ 2.000ml. Para 
lavagem de roupas, biodegradável, com 
registro no MS. Composição: quaternário 
de amônio, coadjuvantes, conservantes, 
perfume, pigmento e água. Apresentar 
marca e catalogo. 

UND 50  R$       5,23   R$        261,50  

5 

AROMATIZADOR DE AMBIENTES: em 
forma de aerosol, fragrâncias diversas, 
não contendo CFC de ar, dupla ação. 
Embalagem com 360 ml, com dados de 
identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade. Apresentar marca e catalogo. 

UND 50  R$       8,77   R$        438,50  

6 
CERA LIQUIDA INCOLOR: Frasco c/ 
750 ml. Incolor brilho espontâneo, 
composição básica parafina, cera de 

UND 20  R$       7,69   R$        153,80  
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carnaúba, emulsificante, plastificante, 
perfume e alcalinizante com registro MS. 
Apresentar marca e catalogo. 

7 

CLORO: Emb. c/ 5.000ml Liquido 
concentrado, com teor ativo de mínimo 
de 10 a 12% para limpeza pesada. 
(Apresentar registro do produto no 
Ministério da Saúde). Apresentar marca 
e catalogo. 

UND 20  R$     13,93   R$        278,60  

8 

DESINFETANTE TIPO CREOLINA: 
antisséptico, germicida e bactericida, 
aspecto físico: líquido, o produto deve ter 
registro no ministério da saúde. 
Embalagem com (750 ml) com dados do 
fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade mínima de 5 meses. Apresentar 
marca e catalogo. 

UND 20  R$     11,68   R$        233,60  

9 

DESINFETANTE:, com fórmula eficiente 
que mata germes e bactérias, várias 
fragrâncias, frasco com 5 l, resistente, 
prazo de validade mínima de 18 meses a 
contar da data de entrega. Sem registro 
negativo na ANVISA. Apresentar marca 
e catalogo. 

GALÃO 30  R$       8,30   R$        249,00  

10 

DETERGENTE: líquido para louças, 
biodegradável, aromas variados, em 
embalagem resistente e transparente e 
frasco c/ 500 ml, prazo de validade 
mínima de 18 meses a contar da data de 
entrega. Sem registro negativo na 
ANVISA. Cx com 24 unidades. 
Apresentar marca e catalogo. 

CX 50  R$     27,70   R$     1.385,00  

11 

LIMPA ALUMÍNIO: a base de ácido 
sulfônico, acondicionado em frasco 
plástico contendo 500 ml, com dados de 
identificação do produto, marca do 
fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade.  Apresentar marca e catalogo. 
Caixa c/12 unidades. 

CX 5  R$     23,77   R$        118,85  

12 

LIMPA FORNO: líquido denso, incolor, 
não inflamável, odor característico, 
composição: soda cáustica, espessante, 
óleo de menta e água. Embalagem: 
230g. Apresentar marca e catalogo. 

UND 20  R$     12,00   R$        240,00  

13 

LIMPA VIDRO: Limpador de vidros com 
pulverizador em gatilho que contenha em 
sua formulação Lauril Éter Sulfato de 
Sódio, tubo com 500 ml. Validade 
mínima de 12 meses a partir da entrega. 
Apresentar marca e catalogo. 

UND 30  R$       9,99   R$        299,70  

14 

LIMPADOR MULTIUSO: Limpador 
multiuso para limpeza pesada, ideal para 
limpeza de grandes superfícies (laváveis) 
como pisos e azulejos de cozinhas e 
banheiros embalagem com 500 ml. 
Apresentar marca e catalogo. 

UND 100  R$       3,20   R$        320,00  

15 

LUSTRA MÓVEIS: 200ml, aplicável em 
superfícies de madeira e superfícies 
lisas, fragrâncias variadas. Composição: 
Óleo mineral, corante e essência, 

UND 10  R$       6,49   R$         64,90  
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recipiente de plástico com bico dosador. 
Prazo de validade mínima de 12 meses a 
contar da data de entrega. Apresentar 
marca e catalogo. 

16 ÓLEO DE PEROBA: frasco com 100 ml. 
Apresentar marca e catalogo. UND 10  R$       6,75   R$         67,50  

17 PASTA DE BRILHO 500g UND 5  R$       5,67   R$         28,35  

18 

PEDRA SANITÁRIA: p/ banheiro c/ 
suporte plástico 40gr. c/ composição a 
base paradiclorobenzeno e corante c/ 
fragrância de lavanda, pinho e floral. 
Prazo de validade mínima de 12 meses a 
contar da data de entrega. Apresentar 
marca e catalogo. 

UND 50  R$       2,50   R$        125,00  

19 PINHO GEL: Embalagem de de 2.000 ml 
). Apresentar marca e catalogo. UND 30  R$       9,49   R$        284,70  

20 

SABÃO EM BARRA NEUTRO: Sabão 
em Barra, neutro, glicerinado, testado 
dermatologicamente. Pacote de 1kg com 
5 barras de 200 g cada. Validade 
(mínima de 01 ano no ato de entrega) e 
informações do fabricante estampado na 
embalagem. Apresentar marca e 
catalogo. 

PACOTE 50  R$       8,25   R$        412,50  

21 

SABÃO EM PÓ: comum, c/ tensoativo, 
aquil benzeno sulfonato de sódio, 
coadjuvantes, sinergista, branqueador 
óptico, enzimas, tamponantes, carga, 
corante, perfume, silicone, e água, 
embalagem em caixa ou pacote de 1 kg . 
Apresentar marca e catalogo. 

KG 100  R$       4,94   R$        494,00  

22 

SODA CÁUSTICA: com 98 a 99%, 
escama embalagem de 1000g contendo 
a identificação do produto e prazo de 
validade. Apresentar marca e catalogo. 

UND 30  R$     20,00   R$        600,00  

      R$   15.065,50  
 

  
   

LOTE 04 -  MATERIAIS DIVERSOS  
 VALOR DE REFERÊNCIA 

ITENS  DESCRIÇÃO UND QTDE V.UNITÁRIO TOTAL 

1 

Desentupidor de vaso sanitário com 
boca de sucção  
mínima de 13 cm de diâmetro e cabo de 
madeira (ou  
cabo  plástico  resistente)  com  tamanho  
mínimo  de  
50 cm.   

UND 10  R$     10,53   R$        105,30  

2 

ESCOVA DE LIMPEZA: – Produto com 
base de madeira e cerdas de plástico 
resistente, mono face, tamanho 
aproximado de 10 cm em formato oval. 
Apresentar marca e catalogo. 

UND 20  R$       6,88   R$        137,60  

3 

ESCOVA PARA LAVAR ROUPAS: tipo 
multiuso, com cerdas resistentes, com 
encaixe de mão em plástico, para 
destros e canhotos, dimensões mínimas 
de 11cmx6cmx4cm. Apresentar marca e 
catalogo. 

UND 20  R$       3,99   R$         79,80  

4 ESCOVA SANITÁRIA: com suporte 
independente, dimensões mínimas de 

UND 30  R$       4,78   R$        143,40  
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37cmx14cmx12cm, com cerdas em 
formato circular. Apresentar marca e 
catalogo. 

5 

ESPANADOR SINTÉTICO: - 30 cm com 
cerdas finas em polipropileno e cabo 
longo em madeira plastificado. 
Apresentar marca e catalogo. 

UND 20  R$     19,60   R$        392,00  

6 

FLANELA: 90% algodão, pacote com 12 
unidades, tamanho mínimo 28 cm x 38 
cm, prazo de validade mínima de 18 
meses a contar da data de entrega. 
Apresentar marca e catalogo. 

PCT 30  R$     36,45   R$     1.093,50  

7 

LUVAS DE BORRACHA: material látex 
natural, com C.ª (certificado de Avaliação 
do Ministério do Trabalho), tamanho 
grande, cor amarela, características 
adicionais aveludada internamente e 
antiderrapante, uso doméstico. Cano 
médio. Apresentar marca e catalogo. 

PAR 50  R$       5,49   R$        274,50  

8 

PANO DE CHÃO: Unidade 
Confeccionada em tecido 100% algodão 
cru, tipo sacaria branca de açúcar, 
recuperada de primeira viagem, lavado e 
alvejado, isento de rasgos e outros 
defeitos que possam prejudicar sua 
utilização. Largura mínima de 60 cm 
comprimento mínimo de 85 cm, trama 
mínima de 9 fios /cm. Apresentar marca 
e catalogo. 

UND 100  R$       4,39   R$        439,00  

9 PANO MULTIUSO ROLO COM 25M  UND 5  R$     48,00   R$        240,00  

10 

Tapete sanitizante e desinfetante. 
Dimensão: 50cm x 80cm, Cor: preto. 
Espessura : 10 mm, Antiderrapante, anti-
chamas, reciclável, sem emendas. 

UND 3  R$   115,00   R$        345,00  

      R$     3.250,10  
      

LOTE 05 -  SUPORTES  
 VALOR DE REFERÊNCIA 

ITENS  DESCRIÇÃO UND QTDE V.UNITÁRIO TOTAL 

1 

SUPORTE PARA COPO 
DESCARTÁVEL: de 200 ml formato 
cilíndrico, capacidade aproximada para 
100 copos. Cor branca. Produto de 1ª 
qualidade. Apresentar marca e catalogo. 

UND 30  R$     33,62   R$     1.008,60  

2 

SUPORTE PARA PAPEL HIGIÊNICO: 
Dispenser para papel higiênico rolão de 
300 mts; produzido em polietileno, super 
resistente com frente Transparente para 
visualização rápida do nível de papel na 
cor verde acrílico translúcido e fundo 
cinza. Apresentar marca e catalogo. 

UND 30  R$     29,45   R$        883,50  

3 

SUPORTE PARA PAPEL TOALHA: 
Dispenser para papel toalha rolão de 300 
mts; produzido em polietileno, super 
resistente com frente Transparente para 
visualização rápida do nível de papel na 
cor verde acrílico translúcido e fundo 
cinza. Apresentar marca e catalogo. 

UND 30  R$     24,39   R$        731,70  

4 SUPORTE PARA SABONETE: 
líquido/álcool gel - Dispenser para UND 30  R$     32,50   R$        975,00  
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sabonete líquido utiliza refil com 800 ml 
ou reservatório. Cores: Frente verde 
acrílico translúcido e fundo cinza, com as 
seguintes dimensões aproximadas 
(variável até10%): 12 cm de 
profundidade, 11 cm de largura e 26 cm 
altura. Apresentar marca e catalogo. 

      R$     3.598,80  
 

  
   

LOTE 06 - EMBALAGENS  E DESCARTAVEIS   
 VALOR DE REFERÊNCIA 

ITEM  DESCRIÇÃO UND QTDE V.UNITÁRIO TOTAL 

1 

BOBINA SACO PLÁSTICO 1KG: 
transparente picotado com capacidade 
para 1 kg, bobina. Apresentar marca e 
catalogo. 

BOBINA 20  R$     23,37   R$        467,40  

2 

BOBINA SACO PLÁSTICO 3KG: 
transparente para congelamento, 
capacidade 3 kg - Bobina. Apresentar 
marca e catalogo. 

BOBINA 20  R$     36,00   R$        720,00  

3 

BOBINA SACO PLÁSTICO 5KG: 
transparente picotado com capacidade 
para 5 kg, bobina. Apresentar marca e 
catalogo. 

BOBINA 20  R$     49,54   R$        990,80  

4 CAIXA DE ISOPOR C/ TAMPA, 
(CAPAC. DE 100 LITROS). UND 10  R$   200,40   R$     2.004,00  

5 CAIXA DE ISOPOR C/ TAMPA, 
(CAPAC. DE 60 LITROS).   UND 10  R$     71,45   R$        714,50  

6 

COLHER DESCARTÁVEL: p/ almoço - 
produto de plástico estéril, resistente, 
transparente em pacote com 50 
unidades. Apresentar marca e catalogo. 

PACOTE 200  R$       6,50   R$     1.300,00  

7 

COPO DESCARTÁVEL 50ml material 
de poliestireno, corpo frisado, bordas 
arredondadas, não tóxico, em cada copo 
deverá constar: gravação da marca ou 
identificação do símbolo do fabricante, 
símbolo de reciclagem, conforme à 
norma ABNT NBR 13230/1994, e 
atender rigorosamente à norma da ABNT 
NBR 14865/2002 – copos plásticos 
descartáveis. Pacote com 100 unidades. 
Apresentar marca e catalogo. 

PACOTE 200  R$       3,78   R$        756,00  

8 

COPO DESCARTÁVEL 
TRANSPARENTE 200 ml: em 
poliestireno para líquidos com frisos e 
saliência nas bordas, não tóxico de 
acordo com a norma NBR 14.865, 
capacidade para 200 ml, embalagens em 
pacotes de 100 unidades,  Apresentar 
marca e catalogo. 

PACOTE 800  R$       5,14   R$     4.112,00  

9 
FACA DESCARTÁVEL: para refeição 
pacote com 50 unidades. Apresentar 
marca e catalogo. 

PACOTE 200  R$       5,70   R$     1.140,00  

10 FILME PVC: 300 metros Apresentar 
marca e catalogo. UND 20  R$     28,67   R$        573,40  

11 

FILTRO, PAPEL, uso para coar café, 
com microfuros, tamanho 103, 
caixa com o mínimo de 30 unidades. 
Marca de referência MELITTA, 3 

CX 50  R$       3,65   R$        182,50  
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CORAÇÕES ou equivalente em 
qualidade ou superior. 

12 

GARFO DESCARTÁVEL: refeição. 
Garfo de plástico de alta resistência, 
pacote com 50 unidades, conforme 
resolução 105/99 da ANVISA. 
Apresentar marca e catalogo. 

PACOTE 200  R$       6,60   R$     1.320,00  

13 

GUARDANAPO DE PAPEL: - 
Guardanapo de papel no tamanho 32,50 
x 32,50 cm, embalagem com 50 folhas. 
Apresentar marca e catalogo. 

PACOTE 200  R$       2,04   R$        408,00  

14 
MARMITEX DE ALUMÍNIO: nº8 com 
Tampa - 850ml Caixa com 100un. 
Apresentar marca e catalogo. 

CX 20  R$     34,20   R$        684,00  

15 
MARMITEX DE ISOPOR: nº8 com 
Tampa - 750 ml Caixa com 100un. 
Apresentar marca e catalogo. 

CX 20  R$     43,08   R$        861,60  

16 

PALITO: caixa com paLitos em 
embalagem individual material 
madeira, formato roliço, comprimento 23, 
aplicação espetinho carne churrasco. 
Embalagem com 100 unidades. 
Apresentar marca e catalogo. 

UND 50  R$       3,45   R$        172,50  

17 PAPEL ALUMÍNIO: – Rolo com 7,5 x 30 
cm. Apresentar marca e catalogo. 

UND 20  R$       5,40   R$        108,00  

18 

PAPEL HIGIENICO FOLHA DUPLA: 
picotado, alta qualidade, gofrado, não 
perfumado, antialérgico, branco, 100% 
de fibras naturais (celulósicas), de 
30mx10cm, acondicionado em sacos 
plástico, fardos com 64 rolos. Apresentar 
marca e catalogo. 

FARDO 50  R$     75,20   R$     3.760,00  

19 

PAPEL HIGIÊNICO: cor branca, não 
reciclado, folha simples, picotado, neutro, 
rolos com 30 m de comprimento e 10 cm 
de largura, fardo com 64 rolos. 
Apresentar marca e catalogo. 

FARDO 100  R$     61,60   R$     6.160,00  

20 

PAPEL TOALHA: com folha dupla, 
picotado, não perfumado, antialérgico, 
branco, acondicionado em pacotes com 
2 rolos . Apresentar marca e catalogo. 

UND 50  R$       4,54   R$        227,00  

21 
PRATO  DESCARTÁVEL  BRANCO,  
FUNDO,  DE  15CM.  (PCT  C/  10  
UNIDADES).   

PACOTE 200  R$       1,64   R$        328,00  

22 
PRATO DESCARTÁVEL BRANCO, 
RASO, DE 15CM.  
(PCT C/ 10 UNIDADES).   

PACOTE 200  R$       1,64   R$        328,00  

23 
PRATO DESCARTÁVEL BRANCO, 
RASO, DE 17,5CM.  
(PCT C/ 10 UNIDADES).    

PACOTE 200  R$       2,92   R$        584,00  

24 

SACO DE LIXO 100 LITROS: COR 
PRETA, Para acondicionamento de 
resíduos domiciliares, classe i, em resina 
termoplástica virgem ou reciclada, de 
100 litros, largura de 75 cm, altura 
mínima de 100 cm. O produto devera 
atender normas ABNT NBA 9191. 
Pacote com 100 unidades. Apresentar 
marca e catalogo. 

PACOTE 20  R$     48,01   R$        960,20  
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25 

SACO DE LIXO 200 LITROS: Para 
acondicionamento de resíduos 
domiciliares, classe i, em resina 
termoplástica virgem ou reciclada, de 
100 litros, largura de 105 cm, altura 
mínima de 100 cm. O produto devera 
atender normas ABNT NBA 9191. 
Pacote com 100 unidades. Apresentar 
marca e catalogo. 

PACOTE 20  R$     41,00   R$        820,00  

26 

SACO DE LIXO 60 LITROS PRETO: 
p/uso domestico TIPO A de polietileno, 
preto com capacidade de 60 litros, 
0,06mm MAIS RESISTENTE. Pacote 
com 100 unidades. Apresentar marca e 
catalogo 

PACOTE 20  R$     48,55   R$        971,00  

27 
SACO PARA LIXO 20 LITROS: pacote 
c/ 100 unidades. Apresentar marca e 
catalogo. 

PACOTE 20  R$     18,65   R$        373,00  

28 SACO PARA LIXO PRETO C/ CAPAC. 
DE 15 LTS (EMB. C/100 UNDIDADES) PACOTE 15  R$     13,50   R$        202,50  

29 SACO PARA LIXO PRETO C/ CAPAC. 
DE 30 LTS (EMB. C/100 UNIDADES.). PACOTE 10  R$     39,71   R$        397,10  

30 SACO PARA LIXO PRETO C/ CAPAC. 
DE 50 LTS (EMB. C/100 UNIDADES).   

PACOTE 10  R$     45,04   R$        450,40  

31 
TAMPA PARA COPO DESCARTÁVEL 
DE 200ML ( PACOTE COM 50 
UNIDADES) 

PCT 20  R$       6,65   R$        133,00  

 
  

   R$   32.208,90  

TOTAL DOS LOTES  R$                        58.671,35  
 
4- VALOR ESTIMADO 
 
CONFORME TABELA ACIMA 
 
5- ORGÃOS SOLICITANTES 
 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO-CTR 
 
6 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local, indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 
6.2. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.4 Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 
Referência, o produto com avarias ou defeitos; 
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6.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 
6.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
6.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
6.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
6.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
 
 7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
7.2 Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos;  
7.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 
servidor especialmente designado; 
7.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 
8– PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
 
O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração 
até 12 meses.  
 
9 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
a) O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data do 
atesto da Nota Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de 
Ordem Bancária para pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as 
exigências administrativas em vigor; 
b) Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão 
realizados desde que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, especialmente no que se refere às retenções tributárias; 
c) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
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pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar se á após a regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante; 
d) Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo 
seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento; 
e) Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de 
R$ 52.800,00 (cinqüenta e dois mil e oitocentos reais) poderão ser efetuados no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, com o devido “atesto”, 
nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei n.º 8.666 de 1993; 
f) Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 
g) As despesas referentes ao objeto deste Termo correrão à conta dos recursos consignados 
no Orçamento da Prefeitura Municipal, existentes nas dotações, na data dos respectivos 
empenhos. 
 
10 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
I. O consorcio do território do recôncavo reserva-se o direito de impugnar os itens entregues, 
se esses não estiverem de acordo com as especificações; 
II. A entrega deverá seguir o cronograma e o local indicado na ordem de fornecimento e o 
pagamento será conforme a quantidade entregue constante em cada nota fiscal emitida a 
esta prefeitura; 
III. Serão recusados os itens/materiais que não atenderem as especificações constantes 
neste edital e/ou que não esteja adequado para o consumo, devendo a licitante contratada 
substituir imediatamente o recusado;  
IV. Não serão aceitos materiais suspeitos de alteração, adulteração, fraude ou falsificação 
com risco comprovado à saúde, respondendo, os responsáveis, por infração prevista na lei 
federal n. 6.437/77 e crime, previsto no código penal, a ser apurado na forma da lei;  
V. Os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado durante as 
operações de transporte e descarga no local da entrega. 
 
Atenciosamente, 
 
Castro Alves - BA, 01 de Dezembro de 2021. 
 

________________________________________ 
JAILSON DE SOUZA PEIXOTO 

SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSORCIO DO 
TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO- CTR 
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ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

PROPOSTA 
 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 
 
A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, declara que estão corretas a 
composição de custos com mão de obras e insumos expressas na proposta de preços 
apresentada. 

 
Cidade, ___ de ___________ de 2021. 

 
 

______________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 011/2021 
RAZÃO SOCIAL:   
CNPJ: 
  

INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:   
TELEFONE:   EMAIL: 
BANCO (NOME/Nº)  AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 
VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
 
DESPESAS RELATOVAS A PESSOAL XX% E INSUMOS XX% 
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Termo de Contrato de fornecimento que entre si fazem 
o CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – 
CTR e a empresa XXXXXXXXXXXX 

 
CONTRATO Nº ___/2021 

 
Pelo presente contrato de prestação de serviços o CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO 
RECÔNCAVO – CTR, Estado da Bahia, que entre si fazem, de um lado o CONSÓRCIO DO 
TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR, com sede no xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 
xx.xxx.xxx/0001-xx, representada pelo Secretário, Sr. XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° xxx.xxx.xxx-xx e portador do RG n° xxxxxxx, 
doravante designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa 
___________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. ___.___.___/___-__, a seguir 
denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato de 
prestação de serviço, devidamente autorizado mediante Pregão Presencial Edital nº 
011/2021 e Processo Administrativo 023/2021, Tipo MENOR PREÇO POR LOTE que se 
regerá pelas suas normas, pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 10.520/02, e pelas 
demais disposições pertinentes. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL E UTENSÍLIOS DE 

LIMPEZA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES DO CONSORCIO DO 
TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO (CTR). Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital 
do Pregão, identificado no preambulo, e à proposta vencedora, independetemente de 
transcrição.  

1.2. Objeto da contratação:  
 

Xxxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na 
data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado 
por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização 
formal da autoridade competente e seja observado o disposto, em especial, o cumprimento 
dos seguintes requisitos: 
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada;   
2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   
2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração;   
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2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e   
2.1.6. Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação; 
2.1.7. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
3.1 – O valor mensal da contratação é de R$ XXXX ( XXXX) , perfazendo o valor total de R$ 
XXXX (XXXX). Os pagamentos dos serviços prestados deverão ser realizados na conta 
corrente do CONTRATANTE, devendo os respectivos créditos ser lançados no BANCO 
XXX, AGÊNCIA XXXXX, CONTA CORRENTE XXXX, em nome da CONTRATADA. 
 
3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 
 
3.3 – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.  
 
a. - Os preços são fixos e irreajustáveis, por ter o contrato prazo inferior da 12 (doze) meses. 

Em caso de prorrogação contratual, os preços contratados poderão ser objeto de revisão 
após 12 (doze) meses e de acordo com o disposto na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 
da Lei Federal n° 8.666/93, mediante solicitação da empresa vencedora, desde que 
acompanhada da documentação que comprove a efetiva procedência do pedido; 
 

3.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota 
Fiscal, em 02 (duas) vias que deverá ser apresentada ao titular do Consórcio do Território 
do Recôncavo – CTR para a devida aprovação, de acordo com o art. 5°, § 3°, da lei 
8.666/93. 
3.4.1 – O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao 
recebimento da Fatura/Nota Fiscal cujo valor não ultrapasse o limite de R$ 17.600,00 
(desessete mil e seiscentos reais).  
 
3.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Xxxxxxxx, 
inscrita no CNPJ/MF nº XX.XXX.XXX/0001-XX, sediada no XXXXXXXXXXXXXXXX, neste 
Município. 
3.5.1 – A Fatura / Nota Fiscal deverá vir acompanhada, obrigatoriamente, da comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA. 
 
3.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a titulo de antecipação do valor contratado 
mesmo que a requerimento do interessado. 
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3.7 – Na execução desse contrato , as despesas relativas a pessoal representam um total de 
xx% (xxxxxx por cento) , sendo xx% (xxxx por cento) restantes relativos a gastos com 
insumos, impostos e diversos.  
 
3.8 – Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção, 
na fonte, dos seguintes tributos, quando couber:  
3.8.1 – Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o  Lucro 
Líquido (CSLL), Contribuição para o Finanmento da Seguridade Social (Cofins), e 
Contribuição para os Programas de Integração Social e Formação do Patrimonio do Servidor 
Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, 
conforme determina o art. 64 da Leu nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
3.8.2 – Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da 
Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991; e, 
3.8.3 – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:  
Órgão: xxxx 
Projeto Atividade: xxxx 
Fonte: xx 
Elemento de Despesa: xxxxxxx 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
 
5.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993; 
 
5.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
 
5.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO 
 
6.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
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7.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1. Convocar a adjudicatária, dentro do prazo de eficácia de sua proposta para assinatura 
da Ata de Registro de Preços. 
7.1.2. Publicar o extrato da Ata, na forma da Lei; 
7.1.3. Recusar receber os produtos licitados, caso estes estejam em desacordo com a 
proposta apresentada pela empresa vencedora, fato que será devidamente caracterizado e 
comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito de indenização. 
7.1.4. Comunicar, imediatamente, à Contratada as irregularidades verificadas na contratação. 
7.1.5.  Emitir Nota de Empenho e Nota de Fornecimento, a medida da contratação. 
7.1.6. Acompanhar e fiscalizar a contratação, aplicar as penalidades regulamentares e 
contratuais, atestar as notas fiscais e efetuar o pagamento. 
7.1.7. Solicitar, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os serviços registrados, 
observando os quantitativos registrados, na quantidade que for preciso, mediante a entrega 
da nota de empenho e Ordem de Fornecimento. 
7.1.8.  Prestar todas as informações necessárias com clareza à Contratada para a execução 
da contratação. 
7.1.9.  Comunicar, imediatamente, à Contratada as irregularidades verificadas na 
contratação. 
 
7.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 
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7.2.1Observar o prazo mínimo de validade dos produtos 

7.2.2 O consorcio do território do recôncavo -CTR não aceitará ou receberá qualquer produto 
com atraso, defeitos ou imperfeições, em desacordo com as especificações e condições 
constantes deste Termo de Referência ou em desconformidade com as normas legais ou 
técnicas pertinentes ao objeto, cabendo à CONTRATADA efetuar as substituições 
necessárias em prazo a ser determinado, sob pena de aplicação das sanções previstas e/ou 
rescisão contratual. 

7.2.3 Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados, acondicionados e 
transportados com segurança e sob a responsabilidade da Contratada. Serão recusados os 
produtos que forem entregues em desconformidade com o previsto neste Termo.  

7.2.4 O licitante deverá especificar em sua proposta comercial a marca do produto ofertado. 

7.2.5 Caso ocorra dúvida quanto ao produto ofertado, poderá ser solicitada amostra para 
verificação de sua conformidade com as especificações exigidas. 

7.2.6 A amostra será avaliada para verificar o atendimento às especificações definidas neste 
Termo de Referência, a compatibilidade do produto ofertado e a equivalência da qualidade 
em relação à marca citada como referência, mediante emissão de parecer técnico pelo setor 
demandante, que constituirá elemento para julgamento da proposta comercial.  

7.2.7 As amostras entregues, se aprovadas, serão computadas no quantitativo do objeto a 
ser entregue. 

7.2.8 Os produtos deverão ser entregues com, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do prazo 
de validade expresso a vigorar (caso haja validade); sob pena de sofrer as sanções legais 
aplicáveis, além de ser obrigado a reparar os prejuízos que causar ao consorcio do território 
do recôncavo- CTR  ou a terceiros decorrentes destes eventos (garantia/validade).  

7.2.9 Os materiais deverão ser novos, provenientes de fábrica, lacrados e selados pelo 
fabricante ou fornecedor; e entregues devidamente embalados, contendo externamente a 
data de validade, quantidades e outras informações, de acordo com a legislação pertinente, 
de forma a garantir a completa segurança durante o transporte e a identificação de seu 
conteúdo.  

7.2.10 O gestor/fiscal de contrato receberá o objeto de forma provisória e definitivamente, 
mediante atestação.  

7.2.11 Os produtos que integram o objeto deste registro de preço sejam semelhantes ou 
superiores a estas com as devidas comprovações. 

7.2.12 A CONTRATADA deverá arcar com os custos concernentes a substituições em 
decorrência de defeitos de fabricação, transporte, avarias de embalagens ou armazenamento 
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e outros, os quais devem ser realizados no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis 
contados da notificação do consorcio do território do recôncavo. 

7.2.13 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local, indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

7.2.14 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada; 

7.2.15 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.2.16 Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 
Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

7.2.17 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 

7.2.18 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

7.2.19 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.2.20 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

7.2.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.2.22 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 
que: 
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8.1.1 - inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
8.1.2 - ensejar o retardamento da execução do objeto; 
8.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 
8.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 
8.1.5 cometer fraude fiscal. 
 
8.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a 
CONTRATADA multa de até 2% (dois por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas na Lei 8.666/93, inclusive responsabilização civil e penal na 
forma da Legislação específica; 
 
8.3 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de 
contrato, declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o 
MUNICÍPIO, conforme Lei 8.666/93, que serão aplicadas em função da natureza e gravidade 
da falta cometida, garantida a ampla defesa. 
 
8.4 - O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao 
pagamento das multas aplicadas. 
 
8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas 
aplicadas em definitivo. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
 
9.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 
da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo das sanções aplicáveis. 
 
9.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato; 
 
9.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 
 
9.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS 
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11.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
 
11.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 
12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Castro Alves – BA como único e competente para 
dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
 
12.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma para que produzam os efeitos legais.  

 
 

Xxxxxxxx - BA, __ de _____________ de 2021. 
 
 
 
 

 
___________________________________________ 

CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 
xxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATANTE 

 
 
 

___________________________________________ 
XXXXXXXX 

xxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
 

1) _____________________________________ 
      CPF nº 
2) _____________________________________ 

CPF nº 
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ANEXO IV 

 
 

M O D E L O  D E  C R E D E N C I A M E N T O  
 

P R O C U R A Ç Ã O  
 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com 
qualificação completa- nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) 
pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procurador o Senhor(a) 
....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do 
Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 
..................................................., nº ........ como mandatário, a quem se confer amplos 
poderes para junto ao Órgão.............................. praticar todos os atos necessários, relativos 
ao procedimento licitatório na modalidade de Pregão nº 011/2021 conferindo-lhe, ainda, 
poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar  preços 
e demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar 
quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente 
dando tudo  como bom, firme e valioso.  
 
 
 
 

Município de ......................., ......... de ................................ de ........... 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo e assinatura e firma reconhecida do responsável legal da empresa). 

 
 

APRESENTAR NA FASE DO CREDENCIAMENTO 
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ANEXO V 

 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 011/2021 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 
 ___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________  
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os 
requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado.  
 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e 
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, 
não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem 
como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital 
da licitação referenciada.  
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da 
licitação e seus anexos. 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Sexta-feira
03 de dezembro de 2021
Ano VII • Edição Nº 197

- 1 3 8 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07 
 

42 

 
ANEXO VI 

 
DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório pregão presencial 
011/2021, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 

 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VII – Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 011/2021 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 
 
 
 
A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 
nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 
_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 
nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
 
Sim(  )                   Não (  ) 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 
 

 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VIII 

 
 
Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 011/2021 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
 
DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Presencial  nº 

011/2021, promovido pelo CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO-CTR, marcado 

para às xx:xx horas do dia xx/xx/xxxx, que a empresa (nome completo) – CNPJ n.º 

____________, com sede (ou domicilio) no (endereço completo), por mim representada, 

atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial 

quanto ao seu art. 3º.  

 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO IX 

 
Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

 
(Identificação completa do representante da Proponente), como representante devidamente 
constituído da empresa (Identificação completa da Proponente) doravante denominado 
(Proponente), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 
 

• A proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL 011/2021 foi 
elaborada de maneira independente pela empresa (dados da empresa), e o conteúdo 
da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO 
PRESENCIAL, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

• A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
PREGÃO PRESENCIAL, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

• Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa-, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO PRESENCIAL quanto a 
participar ou não da referida licitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL 
011/2021 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação 
do objeto da referida licitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da 
Administração pública antes da abertura oficial das propostas; e 

• Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
CIDADE, ___ DE _________________ DE 20xx. 

 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa) 
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ANEXO X 
 

Modelo de Declaração de empregado não servidor público 
 
 
 
___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ 
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro de 
pessoal qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregador do poder executivo da 
Prefeitura Municipal de ____________________ exercendo funções técnicas, gerenciais, 
comerciais, administrativas ou societárias. 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 

 
___________________________________________________________ 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO XI 

 
Modelo de Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante 
ou forçado 
 
 
 
___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as 
penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO XII 

 
Modelo de Declaração de existência de cargos reservados  previsto em Lei 
 
 
 
___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as 
penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991. 
 
 
 
 
 

 
Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 

 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO XIII 

MODELO DE ATA 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

 
N.º ......... 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXX com sede no (a) XXXXXXXXXXXX, inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob o nº XX.XXX.XXX/0001-XX, NESTE Ato representada pelo Secretério(a), 
Sr(a). XXXXXXXXXXX, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 
XXX.XXX.XXX-XX e portador do RG n° XXXXXXX SSP/XX, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
011/2021, Processo Administrativo 023/2021, RESOLVE registrar os preços da empresa 
XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
_______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. __.___.___/____-__, atendendo 
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º XX/20XX, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL E UTENSÍLIOS DE LIMPEZA, PARA ATENDER ÀS NECESSIDADES 
DO CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO (CTR) especificado(s) no(s) 
item (ns) xxxxx do anexo I, Termo de Referência, do edital de Pregão nº 011/2021, 
que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 
 

3. VALIDADE DA ATA  
 
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir 
do(a)................................, não podendo ser prorrogada. 
  
 
4.REVISÃO E CANCELAMENTO  
 
4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
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4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
 
4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
4.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
 
4.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 
4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 
4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 
4.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
4.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
 
4.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
 
4.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
 
4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2, 4.7.3 e 
4.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
 
4.9.1. por razão de interesse público; ou 
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4.9.2. a pedido do fornecedor.  
 
5. DAS PENALIDADES:  
5.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
5.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente. 
5.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 
5.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
6. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 
 
7. CONDIÇÕES GERAIS 
 
7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 
 
7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

Xxxxxxx - BA, __ de ___________ de 20xx. 
 
 

___________________________________________ 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

XXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
__________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S) 

 
 



Sexta-feira
03 de dezembro de 2021
Ano VII • Edição Nº 197

- 1 4 8 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07 
 

52 

 
ANEXO XIV 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL nº 011/2021 

 
 
RAZÃO SOCIAL________________________________________________________ 
 
CNPJ Nº______________________________________________________________ 
 
ENDEREÇO___________________________________________________________ 
 
E-MAIL:___________________________________TEL____________FAX________ 
 
CIDADE______________________ESTADO_________________________________ 
 
PESSOA PARA CONTATO_______________________________________________ 
 
 
Recebemos, através do: 
 
 
(   ) via E-mail; 
(   ) acesso à página da internet ; 
(   ) fax a cobrar nº; 
(   ) cópia impressa; 
(   ) fotocópia por conta da empresa licitante; 
 
 
_________, _____de______________de 20xx 
 
 
 
__________________________ 
Assinatura 
 
 
 
Senhor Licitante, 
Visando possível necessidade de comunicação futura entre o Pregoeiro e a empresa 
licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao 
Setor de Licitação. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2021 

 

 
 
 
 

I. REGÊNCIA LEGAL 
LEI FEDERAL 8.666/93, 10.520/02, LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E  

RESOLUÇÃO N° 004/2021 DO CTR 

II. ÓRGÃO INTERESSADO 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

 
III. MODALIDADE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 012/2021 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 
024/2021 

V.  TIPO DE LICITAÇÃO 
MENOR PREÇO POR LOTE 

VI. REGIME DE EXECUÇÃO 
INDIRETA 

VII. OBJETO 
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E 
HORTIFRUTI, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO CONSORCIO DO 
TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO (CTR). 
VIII LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO E 

INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES. 
DATA: 17/12/2021 
HORA: 09:00h 
LOCAL:  ESCOLA DE ARTE E SABER, PRAÇA DA BANDEIRA S/N(AUDITÓRIO) 

IX  ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 

CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 
 

X VIGÊNCIA 
O PRAZO DE VALIDADE DO 

REGISTRO SERÁ DE 12 

(DOZE) MESES 

 XI PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO NECESSÁRIO 
1% (UM POR CENTO)  DO VALOR ESTIMADO/ 
PROPOSTA 

XII LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 
 
PREFEITURA DE MUNICIPAL DE CASTRO ALVES - BA, SALA DE LICITAÇÕES, DAS 08:00 H 

AS 12:00 H EM DIA ÚTIL, EMAIL;  COTACOESCONSORCIO@GMAIL.COM, TEL (75) 3522-
3805 
Pregoeiro responsável 
 

____________________________ 
MILTON FERNANDO RIBEIRO NETO 

PREGOEIRO OFICIAL 
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XIII – OBJETO 
13.1 – O presente Pregão tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E HORTIFRUTI, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO (CTR) conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas nos itens  e seus anexos. 
13.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas as 
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, 
conforme tabela constante do Termo de Referência. 
13.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
13.3.1. ANEXO I - Termo de Referência 
13.3.2. ANEXO II – Planilha de quantitativos 
13.3.3. ANEXO III – Minuta de Contrato  
13.3.4. ANEXO IV – Modelo de Credencial  
13.3.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 
(inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002) 
13.3.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 
13.3.7. ANEXO VII - Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal 
13.3.8. ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, 
ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
13.3.9. ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
13.3.10. ANEXO X – Modelo de Declaração de empregado não servidor público 
13.3.11. ANEXO XI – Modelo de Declaração de que não possui empregados executando 
trabalho degradante ou forçado 
13.3.12 ANEXO XII – Modelo de Declaração de existência de cargos reservados, previsto em 
Lei  
13.3.13 ANEXO XIII – Modelo de Ata de Registro de Preço 
13.3.14  ANEXO XIV -  Recibo de Retirada de Edital 
 
13.4 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.4.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 
e na resolução 004/2021 do CTR. 
13.4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes. 
13.4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes. 
13.4.4 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao máximo dobro 
do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador 
e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que 
eventualmente aderirem. 
13.4.5 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
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observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, 
informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
13.4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
13.4.7 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 
do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que 
solicitada pelo órgão não participante. 
13.5. AS demais regras referente aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 
eventuais adesões são as que constam na minuta da Ata de Registro de Preço 
 
XIV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
14.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos e que 
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 
seus Anexos.  
14.2. Nesse certame A PARTICIPAÇÃO É EXCLUSIVA A MICROEMPREENDEDORES 
INDIVIDUAIS, MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, vez que o item objeto 
deste apresenta valor de referência igual ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). 
14.2.1. Caso não acudam interessados em disputar os itens exclusivos para 
microempreendedores individuais, microempresas e empresas de pequeno porte na 
sessão pública de licitação, fica automaticamente autorizada à ampla participação das 
empresas dos demais porte, para disputa dos respectivos itens.  
14.2.2. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de 
gestão operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das 
atividades de coordenação e supervisão da execução dos serviços, e desde que os serviços 
contratados sejam executados obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer 
intermediação ou subcontratação.  
14.2.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, 
de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 
2006. 
14.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 
14.3.1. Em formação de consórcio;   
14.3.2. que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
14.4.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 
municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei n° 8.666, de 1993; 
14.3.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos 
regulamentadores; 
14.3.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do 
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 
14.3.6. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
14.3.7. Estrangeiras que não funcionem no País; 
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14.3.8. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
14.3.9. Que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação. 
14.3.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 
14.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 
licitante. 
 
XV - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
15.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições das Leis Federais 
nº. 10.520/2002, nº. 8.666/1993, n°. 8.078/1990 e Lei Complementar 123/2006, Lei nº 
11.488/2007 e o resolução n° 004/2021 do CTR. 
15.2. Para o julgamento das propostas e Habilitação, o Pregoeiro poderá utilizar-se de 
assessoramento técnico ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendo solicitar 
parecer técnico que integrará o processo. 
15.3. Os licitantes se preferirem de forma unanime poderão indicar comissão para exame 
dos documentos, procederem com as rubricas, e apresentação de questionamentos. 
15.3.1 Caso seja discordantes, estes deverão, acompanhar a comissão no exame dos 
documento e questionamentos. 
 
XVI – CREDENCIAMENTO 
16.1. Para fins de credenciamento, a empresa participante deverá enviar um representante 
munido de documento que o credencie à participação, respondendo este pela representada, 
devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se entregando copia autenticada 
da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, bem como de documento que o 
indica a participar deste procedimento licitatório e que contenha autorização para responder 
por sua representada (Licitante). A Credencial deverá ser apresentada em papel timbrado da 
empresa e deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, Contrato Social ou 
Requerimento de empresário. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante; 
16.2. Como documento válido de indicação para credenciamento somente será aceito 
Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular com firma reconhecida, 
outorgando, ao representante, poderes específicos para a prática de todos os atos inerentes 
ao Pregão, especialmente para formular ofertas e lances de preços, em nome da empresa 
representada. Deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, Contrato Social ou 
Requerimento de empresário e copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro 
documento equivalente; 
16.3. No caso de Instrumento particular de procuração, deverá ficar comprovado que o 
subscritor da procuração tem poderes para tal delegação, mediante a apresentação de cópia 
autenticada do contrato social e/ou outro documento constitutivo, devidamente registrado em 
cartório. Apresentar copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento 
equivalente; 
16.4. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia 
autenticada do respectivo Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI, Contrato Social ou Requerimento de empresário, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações, conjuntamente com copia autenticada da 
Carteira de Identidade ou outro documento equivalente; 
16.5. Não será admitida procuração com poderes gerais que não outorguem poderes para 
prática de atos de processo licitatório; 
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16.6. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus 
poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, 
de qualquer forma, durante a sessão; 
16.7. Os licitantes deverão entregar ao Pregoeiro(a) a DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, preferencialmente conforme modelo constante no 
ANEXO V; DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA, 
preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO IX; DECLARAÇÃO DE NÃO 
EMPREGADO SERVIDOR PÚBLICO, preferencialmente conforme modelo constante no 
ANEXO X. 
16.8. As microempresas e empresas de pequeno porte, bem como os microempreendedores 
individuais – MEI deverão apresentar DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE, OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, 
DE 2007, preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO VIII, a fim de usufruir dos 
benefícios concedidos pela Lei complementar 123/2006; 
16.9. Os Documentos do Credenciamento e as declarações acima citadas serão entregues 
a(o) Pregoeiro(a), fora dos envelopes A - proposta de preços e B – Doc. de habilitação. 
16.10. A apresentação de declarações falsas relativa ao cumprimento de qualquer condição 
sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital. 
16.11. O envelope da proposta de preços deverá ser entregue após a conclusão do 
credenciamento, não sendo mais aceita alterações de propostas. 
16.12. Qualquer interessado poderá se credenciar até o momento em que o Pregoeiro 
declarar encerrada a fase de credenciamento. 
16.13. Uma vez finalizado o Credenciamento NÃO cabe desistência da Proposta. 
 
XVII – SESSÃO DE ABERTURA E APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
17.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 
indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase 
de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos: 
17.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, quando for o caso (anexo VIII), sob pena 
de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006; 
17.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 
vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá 
usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar 
a respectiva declaração.  
17.3. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Anexo V); Declaração de 
elaboração independente da proposta (Anexo IX); Declaração de não empregado servidor 
público (Anexo X). 
17.4. Após realizado o crendenciamento e entrega das Declarações, deverá ser entregue o 
ENVELOPE “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS –”, para análise e julgamento. 
17.5. A inversão do conteúdo dos envelopes acarretará a inabilitação ou desclassificação do 
licitante. 
17.6. Os envelopes “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS e “B” - HABILITAÇÃO para esta licitação 
só serão recebidos pelo Pregoeiro na data, horário e local indicados no preâmbulo deste 
Edital, em sessão pública. 
17.6.1. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em cópia autenticada 
por cartório competente ou servidor da administração, ou por meio de publicação em órgão da 
imprensa oficial.  
17.6.2. Os envelopes “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS e “B” - HABILITAÇÃO para esta 
licitação poderão ser encaminhados via postal, com carta AR (aviso de recebimento), até 
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01:00hs (uma hora) antecedência a abertura do certame licitatório, porém implicará na 
impossibilidade do licitante em praticar atos concernentes à licitação, como ofertar lances e 
manifestar intenção na interposição de recursos.  
17.7. No caso de cópia autenticada por servidor da administração esta deverá ser feita pelo 
Pregoeiro ou sua equipe de apoio, na sala de licitações, em horário de atendimento ao 
público, preferencialmente até 01 (um) dia útil antes da abertura do certame. 
17.7.1. Quando a autenticação for durante a sessão do pregão, os documentos originais 
poderão ficar retidos até a finalização do processo licitatório. 
17.7.2. Somente serão autenticadas pelo Pregoeiro e equipe de apoio fotocópias que possam 
ser conferidas com documento original.  
17.8. Os documentos extraídos via internet e/ou os que possam ter sua autenticidade 
comprovada pela internet, encontram-se dispensados de apresentação em original ou 
fotocópia autenticada, podendo a confirmação da autenticidade dos dados ser realizada por 
servidor municipal no endereço oficial (site) do órgão emitente. 
17.9. No caso de reconhecimento de firma o Pregoeiro poderá fazer a verificação por 
semelhança através da carteira de identidade ou documento equivalente, conforme Lei 
13.726/2018. 
17.10. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, não ensejarão em 
desclassificação ou não credenciamento das participantes. 
 
XVIII - PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A" 
18.1. Envelope da proposta de preços, fechado e rubricado no fecho, opaco, contendo em sua 
parte externa e frontal, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

PROPOSTA DE PREÇOS – A 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 012/2021 

SESSÃO DE ABERTURA 17/12/2021 
HORÁRIO DA SESSÃO 09:00 H 

 
18.2. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, em papel timbrado da 
empresa, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas, devidamente datada, assinada preferencialmente numerada como também 
rubricadas todas as suas folhas pelo responsável legal, deverá conter: 
18.2.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando sindicatos, acordos 
coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias 
profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na 
Classificação Brasileira de ocupações - CBO e demais dados pertinentes, conforme caso, e 
especificações constantes do Termo de Referência; 
18.2.2. Preço unitário e total por item, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional 
(real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades 
constantes do Termo de Referência e anexo II; 
18.2.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 
Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital. 
18.2.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
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decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 
18.2.3.2.Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e executados, 
concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do 
quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93. 
18.2.4. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, 
considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer 
custo financeiro para o período de processamento das faturas; 
18.2.5. Prazo de entrega, conforme parâmetro do Termo de Referência; 
18.2.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da sua apresentação. 
18.2.7. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
18.2.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o vencedor; 
18.2.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 
de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
18.3. Preferencialmente, deverá ser entregue junto com o envelope da proposta comercial um 
CD/PENDRIVE ou outro tipo de mídia digital, contendo a planilha de preço da proposta 
correspondente, em formato EXCEL, com a formatação para moeda, duas casas decimais e 
preço em reais. 
18.3.3 A não apresentação do CD/PEN DRIVE ou outra mídia digital não ensejará em 
desclassificação da proposta. 
18.4. A proposta de preço deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do 
licitante, para fins de pagamento (caso seja o vencedor). 
 
 
XIX – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
19.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
19.1.2. Não serão aceitas Propostas de Preços que apresentarem preços globais ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie formalmente à 
parcela ou à totalidade da remuneração; 
19.1.3. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, sem alteração do 
valor final da proposta, não ensejarão em desclassificação da Proposta comercial. 
19.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
19.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 
19.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
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19.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o pregoeiro selecionará todas as 
propostas em condição de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 
19.4.1. Nesse caso, será efetuado sorteio para definir a ordem de classificação das propostas 
para formulação dos lances verbais. 
19.4.1.2. Sempre que houver sorteio, este constará da ata de forma circunstanciada. 
19.5. Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e 
esteja compatível com o valor estimado pelo órgão, esta poderá ser aceita, devendo o 
pregoeiro negociar, visando obter menor preço. 
19.6. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o pregoeiro poderá 
suspender o pregão e estabelecer uma nova data, com prazo de até 08 (oito) dias, para o 
recebimento de novas propostas. 
 
XX – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
20.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
20.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor POR LOTE. 
20.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, 
a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os 
demais, em ordem decrescente de valor. 
20.2.1. Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente 
propostos e que não poderá ser igual a outro lance já ofertado; 
20.2.2. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta 
de menor preço escrita e o valor estimado pelo setor competente; 
20.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará 
a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele 
apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
20.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa 
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007 (COOP) ou Microempreendedor Individual (MEI), será observado o disposto 
nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar nº 123, de 2006: 
20.4.1. O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que 
sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira 
colocada não seja uma ME/EPP/COOP. 
20.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá o 
direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira 
colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos. 
20.4.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior. 
20.5. Encerrada a etapa de lances, será observado o disposto nos artigos 48, § 3°, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
20.5.1. No caso dos itens EXCLUSIVOS para participação MEI/ME/EPP o Pregoeiro 
identificará os preços ofertados das participantes locais, regionais e nacionais, e estabelecerá 
a prioridade de contratação para os microempreendedores individuais, microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas no local, ou seja, na sede e zona rural deste Município, 
até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido. 
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20.6. Havendo eventual empate entre propostas (considerando a vantagem de 10% das 
empresas locais), ou entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele previsto 
no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços: 
a) prestados por empresas brasileiras; 
b) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 
País 
c) empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
20.6.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, registrado em ata.  
20.7. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se 
admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
 
XXI – DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
21.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artigos 
44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da 
Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – 
Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar 
se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, no exercício anterior, 
extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto no 
artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata 
o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado. 
21.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o 
exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela 
recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima 
referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 
12, da Lei Complementar n° 123, de 2006. 
21.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, 
o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme 
artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a consequente 
recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes. 
21.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, o Pregoeiro examinará 
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao 
valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento 
das especificações do objeto. 
21.3. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o 
Pregoeiro examinará a proposta subseqüente, e, assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital. 
21.3.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 
21.4. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 
sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 
21.5. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 
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XXII – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
22.1. As licitantes deverão incluir no Envelope B – HABILITAÇÃO a documentação abaixo 
relacionada, em envelope lacrado, no qual possam ser identificados o nome ou razão social, 
modalidade, número e data da licitação, além da expressão Habilitação. 
 
Modelo:  

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - B 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2021 

SESSÃO DE ABERTURA 17/12/2021 
HORÁRIO DA SESSÃO 09:00H 

 
22.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor 
da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento 
das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).    
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

22.2.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
.(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/).  
22.2.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
22.2.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
22.3. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 
22.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir 
relacionados, salvo se já tiverem sido apresentados durante a fase de credenciamento: 
 
22.4.1. Habilitação Jurídica: 
a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Responsável Legal da empresa; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Apresentar em cópia autenticada; 
d) Cópia autenticada do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, 
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acompanhado de documentos de eleições de seus administradores. Apresentar em cópia 
autenticada: 
d.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, sempre em cópias autenticadas; 
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. Apresentar em cópia autenticada. 
f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio – DNRC; 
g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembléia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 
da Lei nº 5.764, de 1971. Apresentar em cópia autenticada; 
h) Decreto de Autorização, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
22.5. Habilitação Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes Documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede da 
empresa  
d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união; 
f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS/CRF; 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 

22.5.1. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação 
das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos negativos;  
22.5.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 
restrição, sob pena de ser inabilitado. 
22.6. A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da Sede 
da Pessoa Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa Física, 
conforme o caso. A data de expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) dias antes da 
data de entrega do envelope de Habilitação; 
a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
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judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
b) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
b.1) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como ME, EPP, microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de 
balanço patrimonial do último exercício financeiro; 
b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
b.3) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
c) comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da 
aplicação das fórmulas: 

LG =Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG =Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
 

LC =Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
c.1.) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar que:  
c.1.2.) patrimônio líquido de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação ou do item 
pertinente; 
d) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e 
(b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 
22.7. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 
prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  
a.1) Os atestados poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, da Lei 
8.666/93. 
 
22.8. Documentações complementares: 
a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 
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b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 
conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme 
modelo anexo a este Edital; 
c) Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este Edital. 
d) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado 
e) Declaração de existência de cargos reservados  previsto em Lei  
f) Alvará de Funcionamento 
 
22.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal 
das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 
da Lei nº 11.488, de 2007; 
22.9.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de 
julgamento da proposta, examinando a proposta subseqüente e, assim sucessivamente, na 
ordem de classificação. 
22.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
22.10.1Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 
22.10.2 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
22.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 
Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 
mesma; 
22.12. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para 
fins de habilitação. 
22.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor. 
22.13.1. Havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista, 
ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento do momento em 
que o licitante for comunicado da irregularidade existente, prorrogável por igual período, para 
a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme § 1º do 
art. 43 da Lei Complementar 123/2006. 
22.13.1.2. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o Pregoeiro poderá 
consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), 
para verificação do somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante no 
exercício anterior ou corrente, conforme procedimento previsto na fase de aceitação e 
julgamento da proposta, caso ainda não o tenha realizado. 
22.13.1.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 
legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, 
conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a 
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negativa do prazo de regularização e consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades 
incidentes. 
22.13.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser 
concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência 
na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.  
22.13.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização 
fiscal para a abertura da fase recursal. 
22.13.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 
1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação, assegurando-se à micro empresas e empresas de 
pequeno porte em situação de empate o exercício do direito de preferência. 
22.14. O Pregoeiro, juntamente com a equipe de apoio, lavrará ata circunstanciada da 
sessão, na qual serão registrados, dentre outros, os seguintes elementos: os licitantes 
credenciados; as propostas escritas e os lances verbais apresentados, na ordem de 
classificação; a análise da documentação exigida para habilitação; as manifestações dos 
recursos interpostos e demais ocorrências relevantes, devendo ser assinada por todos os 
presentes. 
 
XXIII - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
23.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 
(três) dias, a contar da solicitação do Pregoeiro e deverá seguir o determinado no item XVIII 
do presente edital. 
23.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
 
XXIV - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 
pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do 
Pregão. 
24.2. Caberá a Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 02 (dois) dias úteis antes da 
sessão de licitação. 
24.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização 
do certame. 
24.4. Qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor 
recurso, mediante registro em Ata, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias 
úteis para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo 
intimados para apresentar contrarazões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
24.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão do 
Pregoeiro importará a decadência do direito de recurso e consequentemente à adjudicação do 
objeto da licitação ao licitante vencedor. 
24.5.1. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão. 
24.6. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à 
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 
24.7. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, terá efeito suspensivo e o seu acolhimento, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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24.8. O(s) recurso(s), porventura interposto(s), terá(ão) efeito suspensivo e será dirigido à 
autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo 
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
24.9. Não serão conhecidos as impugnações e os recursos cujas razões forem apresentadas 
fora dos prazos legais, e /ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não 
identificado no processo para responder pelo proponente, devendo ser instruídos com cópia 
autenticada do contrato social e do documento de identificação do responsável legal. 
24.10. Aos licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de impugnação, 
quer em caráter de recurso, para obter o retardamento do certame licitatório, aplicar-se-ão as 
penalidades previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002. 
24.11. As impugnações, recursos e contrarazões deverão ser protocoladas no setor de 
licitações, no horário de expediente das 08:00 às 12:00 horas. Se forem encaminhados por e-
mail deverão ser confirmados sob pena de intempestividade. 
 
XXV – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
25.1. Não havendo a manifestação de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à 
proponente vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior. 
25.2. Ocorrendo à manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade 
superior adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em seguida o 
procedimento licitatório. 
 
XXVI – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
26.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
26.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada. 
26.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(es), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
26.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 
demais condições. 
26.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 
objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 
26.6. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
26.7. O licitante deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
26.8. Durante a vigência da Ata ou da Contratação, a fiscalização será exercida por um 
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e 
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as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 
contratual, de tudo dando ciência à Administração. 
26.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).  
 
XXVII – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

27.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser 
convocado para assinar o Termo de Contrato (no modelo estabelecido pelo anexo III deste 
edital) ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias contados do(a) data da assinatura do contrato.  

27.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, 
conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
27.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado no 
prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.  
27.3.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 
 
XXVIII – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
28.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será da data da assinatura até 
12(doze) meses, vedada a sua prorrogação. 
 
XXIX – DO PREÇO 
29.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
29.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, 
obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e na resolução n° 
XXX/2021 do CTR. 
XXX – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
30.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 
XXXI – DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
31.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 
Referência ou na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 
 
XXXII – DO PAGAMENTO 
32.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta)  dias após a entrega da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente. 
32.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de 
R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do 
art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
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32.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 
32.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
32.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
32.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
32.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da 
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde 
que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução 
Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
32.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
32.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
32.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
XXXIII – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
33.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 
valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
33.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado 
do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
33.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 
apresentada durante a fase competitiva. 
33.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 
ou tenha seu registro cancelado. 
XXXIV – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
34.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
34.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata ou contrato, quando convocada 
dentro do prazo de validade da proposta; 
34.1.2. Apresentar documentação falsa; 
34.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
34.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
34.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
34.1.6. Cometer fraude fiscal; 
34.1.7. Fizer declaração falsa; 
34.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 
34.1.9. Apresentar declaração falsa quando às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP ou conluiu entre os licitantes, em qualquer momento da 
licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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34.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções: 
a) Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
34.3 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
34.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
34.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
34.5. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
XXXV - DISPOSIÇÕES GERAIS 
35.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  
35.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
35.3. É facultada ao Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que deveria 
constar, originariamente, da proposta. 
35.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
35.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
35.6. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo 
em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 
ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 
fundamentado. 
35.7. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos 
encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato; 
35.8. No caso de desfazimento de processo licitatório fica assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa  
35.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e 
horários de expediente na Administração. 
35.10. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem 
o processo, prevalece a previsão do Edital. 
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35.11. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos através do site 
ctr.imprensaoficial.org, havendo dúvidas, deverá o licitante entrar em contato com o setor de 
licitação do Consorcio CTR no Município de Castro Alves-BA, em dias úteis, no horário das 
08 horas às 12 horas. 
35.12. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus 
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos. 
35.13. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 
2002, do, de 2000, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 
35.14.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
35.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
35.16. No ato da retirada do Edital o licitante deverá observar se o seu exemplar está 
devidamente completo e acompanhado dos seguintes anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II – Planilha de quantitativos – Modelo de proposta 
ANEXO III – Minuta de contrato  
ANEXO IV – Modelo de Credencial  
ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII 
do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002 
ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 
ANEXO VII – Modelo de Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, 
da Constituição Federal 
ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou 
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ANEXO I   
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1- OBJETO 
 
Objeto da presente licitação é o Registro de preços para aquisição de Gêneros Alimentícios 
e hortifruti, visando atender as necessidades do consorcio do território do recôncavo (CTR). 
 
JUSTIFICATIVA: 
A aquisição de Gêneros Alimentícios faz-se necessária para o preparo der refeições 
destinados à pequenos eventos realizados pelo CTR. 
Urge ressaltar que a adjudicação se dará por preço global em razão da busca da eficiência 
que se espera com o resultado final da contratação, na medida em que a divisão da 
pretensão contratual em itens cria riscos e dificuldades em função da gestão de uma 
pluralidade de contratos autônomos, para atendimento de uma mesma pretensão contratual, 
outrossim, não haverá prejuízo a contratação ou a economia de escala. 
 
2 - DO LOCAL DE ENTREGA 
 
2.1 Os materiais deverão ser entregues, de forma parcelada, no Almoxarifado da Prefeitura 
de Castro Alves, (Almoxarifado central), ou outro local solicitado pelo consorcio do território 
do recôncavo- CTR, mediante autorização para fornecimento emitida pelo Setor 
Responsável. 
 
 2.2 A carga e a descarga serão por conta da CONTRATADA, sem ônus de frete.  
 
2.3 A entrega deverá ser feita no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento da Nota de Empenho/Ordem de Compra, salvo, se por motivo justo, a 
CONTRATADA solicitar prorrogação de prazo, depois de aceito pela CONTRATANTE. 
 
2.4 A Contratante poderá alterar quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços 
ofertados, obedecido o disposto no §1º do artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
3 - ESPECIFICAÇÕES / DETALHAMENTO 
 
LOTE 1 - HORTALIÇAS, VERDURAS E LEGUMES VALOR DE REFERÊNCIA 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VLR UNIT  VLR TOTAL  

1 

Abobora moranga inteira in natura, de primeira qualidade, 
apresentando grau de maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo, sem lesões de 
origem física ou mecânicas, rachaduras ou cortes. Ausência 
de sujidades parasitos e larvas. 

kg 50 R$ 10,78 R$ 539,00 

2 
ACELGA Limpa, fresca, de primeira, tamanho médio de 
aproximadamente 1 kg e coloração  uniforme. Sem excesso 
de folhas devendo ser bem desenvolvida, firme e intacta. 

kg 50 R$ 8,00 R$ 400,00 
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Isenta de material  
terroso e umidade externa anormal.  Livre de sujidades, 
parasitas e larvas. Sem danos físicos e mecânicos  oriundos 
do manuseio e transporte.  

3 

Aipim in natura, de primeira qualidade, apresentando grau 
de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas para 
o consumo, sem lesões de origem física ou mecânicas, 
rachaduras ou cortes. Ausência de sujidades parasitos e 
larvas. 1kg 

KG 50 R$ 3,35 R$ 167,50 

4 Alface - verde apresentando grau de evolução completo, 
sem danificações físicas.  MAÇO 50 R$ 2,50 R$ 125,00 

5 

ALFACE AMERICANO- unidade com aproximadamente 
200g crespa; fresca; de primeira; tamanho e coloração 
uniformes; devendo ser bem desenvolvida; firme e intacta; 
isenta de enfermidades, material terroso e umidade externa 
anormal; livre de resíduos de fertilizantes sujidades, 
parasitas e larvas; sem danos físicos e mecânicos oriundos 
do manuseio e transporte. 

UND 50 R$ 3,11 R$ 155,50 

6 

Alho bulbo inteiro, de primeira qualidade, coloração branca 
ou roxa, parte exterior intacta sem presença de 
deterioração, perfuração de pragas, dano macânico ou 
manchas. Dentes firmes, graúdos e unidos sem polpa 
exposta. Deve estar fresco isento de substâncias terrosas 
ou corpos estranhos aderidos a superficie externa. 1kg 

KG 30 R$ 23,80 R$ 714,00 

7 
Batata do reino firme e compacta, devendo ser graúda, sem 
danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte. 1kg 

KG 50 R$ 3,83 R$ 191,50 

8 
Batata doce firme e compacta, devendo ser graúda, sem 
danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte. 1kg 

KG 50 R$ 3,50 R$ 175,00 

9 

Beterraba de primeira qualidade, in natura, vermelha ou 
marrom, sem manchas ou bolores, sem indicio de 
germinação. Polpa íntegra, rosa púrpura e odor 
característico. Apresentando grau de maturação que lhe 
permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo, 
sem lesões de origem físicas ou mecânicas, rachaduras ou 
cortes. Isenta de sujidades, parasitos e larvas. 1kg 

KG 30 R$ 3,95 R$ 118,50 

10 

BRÓCOLIS  - de primeira qualidade, colheita recente, 
fresco, em estágio  de  amadurecimento  adequado  para  
consumo.  Coloração totalmente verde. Sem sujeiras, 
parasitas, larvas e defeitos que possam alterar Sua 
aparência. Isento de enfermidades e danos físicos oriundos  
do manuseio e transporte.   

UND 50 R$ 3,91 R$ 195,50 

11 

Cebola de primeira qualidade in natura, branca/roxa 
média/grande apresentando grau de maturação que lhe 
permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo, 
sem lesões de origem físicas ou mecânicas, rachaduras ou 
cortes. Isenta de sujidades, parasitos e larvas. De primeira 
qualidade, tamanho de médio a grande, casca íntegra sem 
fungos, consistência firme. 1kg 

KG 30 R$ 3,49 R$ 104,70 

12 Cebolinha verde, apresentando grau de evolução completo. 
(Molho) MAÇO 50 R$ 1,99 R$ 99,50 

13 

Cenoura de primeira qualidade, in natura, raízes de 
tamanho médio, coloração uniforme, apresentando grau de 
maturação que lhe permita suportar a manipulação, 
transporte e a conservação em condições adequadas para 
o consumo, sem lesões de origem físicas ou mecânicas, 

KG 50 R$ 3,80 R$ 190,00 



Sexta-feira
03 de dezembro de 2021
Ano VII • Edição Nº 197

- 1 7 0 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07 
 

22 

rachaduras ou cortes. Isenta de sujidades, parasitos e 
larvas. 1kg 

14 

Chuchu de primeira qualidade, in natura de tamanho e 
coloração uniforme, apresentando grau de maturação que 
lhe permita suportar a manipulação, transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo, 
sem lesões de origem físicas ou mecânicas, rachaduras ou 
cortes. Isenta de sujidades, parasitos e larvas. 1kg 

KG 50 R$ 2,10 R$ 105,00 

15 

Coentro in natura, 1ª qualidade – com folhas íntegras, livres 
de fungos; transportadas em sacos plásticos transparentes 
de primeiro uso. Devem estar frescas, íntegras, sem traço 
de descoloração ou manchas. Deverá ser transportado em 
carros higienizados em temperatura ambiente. (Molho)  

UND 50 R$ 1,67 R$ 83,50 

16 

COUVE  FLOR  De  primeira,  de  cor  creme,  isenta  de  
folhas  e  com  talo máximo  de  3  cm.  Pesando 200g ou 
mais Deve  apresentar  as  características  do  cultivar  bem 
definidas,  estar  fisiologicamente  desenvolvida,  bem  
formada,  limpa,  
com coloração própria, livre de danos mecânicos, 
fisiológicos, pragas e doenças e estar em perfeitas 
condições de conservação e maturação. 

UND 50 R$ 5,04 R$ 252,00 

17 

Couve verde tipo manteiga, folhas firmes, de primeira 
qualidade, in natura, de tamanho e coloração uniforme, bem 
desenvolvida, sem manchas, em condições adequadas para 
o consumo, sem lesões de origem físicas ou mecânicas, 
rachaduras ou cortes. Isenta de sujidades, parasitos e 
larvas. Talo verde ou roxo. Embalados em molhos de 
tamanho médios. (Molho). 

UND 30 R$ 1,92 R$ 57,60 

18 

ESPINAFRE fresca; aproximadamente 400g de primeira; 
coloração característica devendo ser bem desenvolvida; 
firme e intacta; isenta de enfermidades, material terroso e 
umidade externa anormal; livre de resíduos de fertilizantes 
sujidades, parasitas e larvas; sem danos físicos e 
mecânicos oriundos do manuseio e transporte. 

MAÇO 30 R$ 3,00 R$ 90,00 

19 

GENGIBRE- eve estar com aparência de fresco, 
aproximadamente 300g, claro  e  firme;  não  pode  estar  
ressecado    nem  
apresentar manchas escuras. 

UND 30 R$ 2,27 R$ 68,10 

20 

Hortelã 100% natural, molho FRESCO  EM FOLHAS 
VERDES, COM ASPECTO COR CHEIRO E SABOR 
PROPRIO, LIVRE DE SUJIDADES, PARASITAS E  
LARVAS,   PESANDO   APROXIMADAMENTE   300  
GRAMAS   POR MAÇO 

MAÇO 30 R$ 1,88 R$ 56,40 

21 

Inhame de primeira qualidade, de tamanho e coloração 
uniformes, firme e compacto, isento de enfermidades, 
parasitas e larvas, material terroso e sujidades, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e transporte, de 
colheita recente, livre de resíduos de fertilizantes. 1kg 

KG 30 R$ 5,99 R$ 179,70 

22 
Manjericão- fresca de primeira livre de sujidades, parasitas 
e larvas; tamanho e coloração uniformes; sem danos físicos 
e mecânicos oriundos do manuseio e transporte. 

MAÇO 30 R$ 3,10 R$ 93,00 

23 

Pepino – in natura, graúdo, novo, de 1° qualidade, 
acondicionando em embalagem resistente e transparente 
plásticos e limpos. Devem estar frescos, íntegras, sem traço 
de descoloração ou manchas. 

UND 50 R$ 8,30 R$ 415,00 

24 
Pimenta - in natura, tipo pimenta de cheiro, 
aproximadamente 200g de 1° qualidade. Devem estar 
frescos, íntegras, sem traço de descoloração ou manchas. 

UND 50 R$ 5,90 R$ 295,00 

25 Pimentão de primeira qualidade, in natura apresentando 
grau de maturação tal que lhe permita suportar a KG 50 R$ 3,75 R$ 187,50 
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manipulação, o transporte e a conservação em condições 
adequadas para o consumo. com ausência de sujidades 
parasitos e larvas. 1kg 

26 

Quiabo - in natura de 1ª qualidade – isento de fungos e 
sujidade. Deverá ser transportado em carros higienizados 
em temperatura ambiente. Acondicionados em sacos 
plásticos transparentes de primeiro uso. 1kg 

KG 50 R$ 4,85 R$ 242,50 

27 

Repolho de primeira qualidade, in natura, peso com 
aproximadamente 400g folhas formadas (cabeça), 
compacta e consistente ao toque, cortada próxima a 
superfície do solo, globular-achatados, tamanho  e 
coloração verde claro uniforme. Apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas para 
o consumo. Com ausência de sujidades parasitos e larvas. 

UND 50 R$ 4,48 R$ 224,00 

28 Salsa verde, apresentando grau de evolução completo. 
(Molho com aproximadamente 200g) UND 50 R$ 1,80 R$ 90,00 

29 

Tomate in natura, tamanho médio/grande de primeira 
qualidade, apresentando grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições. 1kg 

KG 50 R$ 3,49 R$ 174,50 

     R$ 5.789,50 
      

LOTE 2 - FRUTAS VALOR DE REFERÊNCIA 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE VLR UNIT  VLR TOTAL  

1 

Abacate  MANTEIGA, APRESENTAÇÃO NATURAL de 
primeira qualidade, apresentando grau de maturação tal que 
lhe permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo, 
sem lesões de origem física ou mecânicas, rachaduras ou 
cortes. Ausência de sujidades parasitos e larvas. 

kg 30 R$ 12,50 R$ 375,00 

2 

Abacaxi in natura, de primeira qualidade, apresentando grau 
de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas para 
o consumo, sem lesões de origem física ou mecânicas, 
rachaduras ou cortes. Ausência de sujidades parasitos e 
larvas. 

kg 30 R$ 4,00 R$ 120,00 

3 

Acerola in natura, de primeira qualidade, apresentando grau 
de maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas para 
o consumo, sem lesões de origem física ou mecanicas, 
rachaduras ou cortes. ausência de sujidades parasitos e 
larvas. embalagem de 01 litro. 

LT 30 R$ 3,88 R$ 116,40 

4 

AMEIXA    FRESCA,  COM  AROMA,  COR  E  SABOR 
PRÓPRIOS  DA  ESPÉCIE  VARIEDADE.  DEVERÁ 
APRESENTAR  GRAU  DE  MATURAÇÃO  TAL  QUE 
PERMITA  SUPORTAR  A  MANIPULAÇÃO,  O 
TRANSPORTE  E  A  CONSERVAÇÃO  EM  CONDIÇÕES 
ADEQUADAS  PARA  O  CONSUMO  MEDIATO  E 
IMEDIATO. NÃO SERÃO PERMITIDOS DEFEITOS DE 
NATUREZA  FÍSICA  OU  MECÂNICA,  QUE  AFETE  A 
SUA  APARÊNCIA,  A  CASCA  E  A  POLPA  DEVERÃO 
ESTAR INTACTAS E FIRMES. 

kg 30 R$ 15,93 R$ 477,90 

5 

BANANA  MAÇÃ Deverá  ser  procedente  de  espécimes  
vegetais genuínos e sãos, ser frescos, ter atingido o grau 
máximo no tamanho, aroma  e  cor  da  espécie  e  
variedade,  apresentar  grau  máximo  de maturação  tal  
que  lhes  permita  suportar  a  manipulação,  transporte  e 
conservação  em  condições  adequadas  para  o  consumo,  

DZ 30 R$ 2,50 R$ 75,00 
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estar  livre  de enfermidades,  insetos  e  sujidades,  não  
estar  danificado  por  qualquer lesão de origem física ou 
mecânica que afete a sua aparência, a polpa e o pedúnculo 
quando houver, deverão se apresentar intactos e firmes. 

6 

Banana, tipo prata, qualidade exigida: 1ª, peso aproximado 
(um) 90g, tamanho e coloração: uniformes, consumo 
imediato e em escala, no decorrer de semana, no máximo 7 
dias antes do vencimento. características: produto 
selecionado com polpa firme e intacta, devendo ser madura 
e entre madura, sem danos físicos oriundos do manuseio e 
transporte. unidade de fracionament0 01 duzia. 

DZ 30 R$ 3,67 R$ 110,10 

7 

Banana, tipo terra, qualidade exigida: 1ª, coloração: 
uniformes, consumo imediato e em escala, no decorrer de 
semana, no máximo 7 dias antes do vencimento. 
características: produto selecionado com polpa firme e 
intacta, devendo ser madura e entre madura, sem danos 
físicos oriundos do manuseio e transporte. unidade de 
fracionament0 01 duzia. 

DZ 30 R$ 8,65 R$ 259,50 

8 

CAJA - DE PRIMEIRA BOA QUALIDADE, GRAUDA 
TAMANHO E COR UNIFORME, DEVENDO SER 
DESENVOLVIDO E MADURO, DE BOA   QUALIDADE,  
SEM   DANOS   FISICOS   E   QUIMICOS,  
ACONDICIONADA DE FORMA ADQUADA. 

LT 30 R$ 6,49 R$ 194,70 

9 

Caju- DE   BOA   QUALIDADE   PRINEIRA,   TAMANHO   E  
COR UNIFORMES, DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDO E MADURO, COR E POLPA FIRMES, 
SEM DANOS FISICOS OU MECANICOS PELE   LISA  
SEM   DANIFICAÇOES,   ACONDICIONADO   EM   EM 
CAIXA, PESANDO APROXIMADAMENTE POR KILO, 
NACIONAL. 

kg 30 R$ 15,30 R$ 459,00 

10 

Coco seco de primeira qualidade, in natura de tamanho e 
coloração uniforme, em condições adequadas para o 
consumo, sem lesões de origem físicas ou mecânicas, 
rachaduras ou cortes. Isenta de sujidades, parasitos e 
larvas. 

UND 50 R$ 4,14 R$ 207,00 

11 

Goiaba vermelha de primeira qualidade, com aspecto, cor, 
cheiro e sabor próprio, com polpas firmes e intactas, 
tamanho e coloração uniforme, devendo ser bem 
desenvolvidas e maduras. Isentas de enfermidades, 
material terroso, umidade externa anormal, sujidades, 
parasitas e larvas, sem danos físicos e mecânicos oriundo 
de manuseio e transporte. 1kg 

KG 30 R$ 3,97 R$ 119,10 

12 

kiwi -NACIONAL,   DE   PRIMEIRA,   TAMANHO   E  
COLORACAO UNIFORMES, DEVENDO SER BEM 
DESENVOLVIDO E MADURO, COM   POLPA   FIRME   E  
INTACTA,   SEM   DANOS   FISICOS   E  
MECANICOS ORIUNDOS DO MANUSEIO E 
TRANSPORTE 

kg 30 R$ 21,70 R$ 651,00 

13 

LARANJA PÊRA, FRESCA, DE PRIMEIRA, COM GRAU 
DE  MATURAÇÃO  QUE  PERMITA  A MANIPULAÇÃO NO  
TRANSPORTE,  SEM  DEFEITOS  SÉRIOS, 
APRESENTANDO  TAMANHO,  COR  E  FORMAÇÃO 
UNIFORME,  DEVENDO  SER  BEM  DESENVOLVIDA  E 
MADURA. AS FRUTAS NÃO PODERÃO APRESENTAR 
MANCHAS  OU  DEFEITOS  NA  CASCA.  A  POLPA 
DEVERÁ  ESTAR  INTACTA  E  UNIFORME.  DEVERÁ 
APRESENTAR  GRAU  DE  MATURAÇÃO  TAL  QUE 
PERMITA  SUPORTAR  A  MANIPULAÇÃO,  O 
TRANSPORTE  E  A  CONSERVAÇÃO  EM  CONDIÇÕES  
ADEQUADAS  PARA  O  CONSUMO  MEDIATO  E 

kg 30 R$ 2,39 R$ 71,70 
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IMEDIATO.  

14 
Limão – in natura,  1ª qualidade- peso médio 60g, casca lisa 
livre de fungos. Deverá ser transportado em carros 
higienizados em temperatura.  

KG 30 R$ 4,42 R$ 132,60 

15 
LIMÃO SICILIANO - in natura,  1ª qualidade- peso médio 
60g, casca lisa livre de fungos. Deverá ser transportado em 
carros higienizados em temperatura.  kg 

30 R$ 9,00 R$ 270,00 

16 

MAÇA VERDE- ERDE   GRANDE,   NACIONAL,   DE  
PRIMEIRA, APRESENTANDO   TAMANHO,   COR   E  
COLORACAO   UNIFORME, DEVENDO   SER   BEM  
DESENVOLVIDA   E   MADURA,   COM   POLPA INTACTA  
E   FIRME,   SEM   DANOS   FISICOS   E   MECANICOS 
ORIUNDOS DO MANUSEIO E TRANSPORTE. 

kg 30 R$ 8,52 R$ 255,60 

17 

Maçã vermelha tipo gala ou fuji de primeira qualidade, in 
natura com características organolépticas ( cor, odor, 
textura, aparência, sabor) preservadas, sem danos 
químicos físicos e biológicos. Apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições adequadas para 
o consumo. Com ausência de sujidades parasitos e larvas 
de acordo com a resolução 12/78 da cnnpa. 1kg 

KG 30 R$ 5,56 R$ 166,80 

18 

Mamão de primeira qualidade, in natura, tipo formosa 
apresentando grau de maturação que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em condições 
adequadas para o consumo, sem lesões de origem físicas 
ou mecânicas, rachaduras ou cortes. Isenta de sujidades, 
parasitas ou larvas. 1kg 

KG 30 R$ 2,99 R$ 89,70 

19 

MANGA ROSA-de primeira qualidade, in natura, tipo 
formosa apresentando grau de maturação que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo, sem lesões de 
origem físicas ou mecânicas, rachaduras ou cortes. Isenta 
de sujidades, parasitas ou larvas. 1kg 

kg 30 R$ 4,56 R$ 136,80 

20 

Maracujá in natura, de primeira qualidade, apresentando 
grau de maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em condições 
adequadas para o consumo, sem lesões de origem física ou 
mecânicas, rachaduras ou cortes. Ausência de sujidades 
parasitos e larvas. 1kg 

KG 30 R$ 5,90 R$ 177,00 

21 

Melancia redonda, graúda, de primeira qualidade, in natura, 
com características organolépticas (cor, odor, textura, 
aparência, sabor) preservadas, sem danos químicos físicos 
e biológicos. Apresentando grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação em condições adequadas para o consumo. 
Com ausência de sujidades parasitos e larvas de acordo 
com a resolução 12/78 da cnnpa.  

UND 50 R$ 4,25 R$ 212,50 

22 

Melão de primeira qualidade, in natura, com características 
organolépticas (cor, odor, textura, aparência, sabor) 
preservadas, sem danos químicos físicos e biológicos. 
Apresentando grau de maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo. Com ausência de 
sujidades parasitos e larvas de acordo com a resolução 
12/78 da cnnpa.  

UND 50 R$ 2,88 R$ 144,00 

23 

Morango-produto íntegro, embalagem com 
aproximadamente 200g sem manchas, picadas de insetos 
ou sinais  de  apodrecimento;  estar  em  ponto  de  
maturação  próprio  
para o consumo. 

kg 20 R$ 7,95 R$ 159,00 
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24 

PÊRA  Pêra  fresca,  de  primeira,  com  aspecto,  cor,  
cheiro  e  sabor próprios.  com  polpa  firme  e  intacta,  
tamanho  e  coloração  uniformes devendo  ser  bem  
desenvolvida  e  não  muito madura.  Isenta  de 
enfermidades, material terroso e umidade externa anormal. 
Isenta de fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas. sem 
danos físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte.  

kg 30 R$ 16,83 R$ 504,90 

25 
PINHA   -   BOA   QUALIDADE,   SEM   DANOS  
CAUSADOS   PELA EMBALAGEM OU TRANSPORTE, 
EMBALAGEM  APROPRIADA. 

kg 30 R$ 23,40 R$ 702,00 

26 Polpa de fruta congelada diversos sabores, embalagem 
contendo 1kg  UND  50 R$ 12,00 R$ 600,00 

27 

SIRIGUELA - OTIMA BOA QUALIDADE, TAMANHO E 
COLORACAO UNIFORME,   DEVENDO   SER   BEM  
DESENVOLVIDA   E   MADURA, COM POLPA INTACTA E 
FIRME. 

kg 30 R$ 25,00 R$ 750,00 

28 

TAMARINDO- in natura, graúdo, novo, de 1° qualidade, 
acondicionando em embalagem resistente e transparente 
plásticos e limpos. Devem estar frescos, íntegras, sem traço 
de descoloração ou manchas. 

kg 30 R$ 11,00 R$ 330,00 

29 

TANGERINA  PONKAN  Tangerina  tipo  pokan  “in  natura”,  
de  primeira qualidade.  Fresca,  com  grau  de  maturidade  
de  80%,  intacta,  livre  de rachaduras,  cortes  e  
esmagamento.  Isenta  de  materiais  terrosos  e umidade  
externa  anormal,  livre  de  sujidades,  parasitas  e  larvas,  
sem  
danos físicos e mecânicos.  

kg 30 R$ 2,59 R$ 77,70 

30 

UVA com caroço -fresca;  embalagens com 
aproximadamente 500g de primeira; tamanho e coloração 
uniformes; devendo ser bem desenvolvida; firme e intacta; 
isenta de enfermidades, material terroso e umidade externa 
anormal; livre de resíduos de fertilizantes sujidades, 
parasitas e larvas; sem danos físicos e mecânicos oriundos 
do manuseio e transporte. 

kg 30 R$ 6,80 R$ 204,00 

31 

Uva sem caroço- fresca; embalagem com aproximadamente 
500g de primeira; tamanho e coloração uniformes; devendo 
ser bem desenvolvida; firme e intacta; isenta de 
enfermidades, material terroso e umidade externa anormal; 
livre de resíduos de fertilizantes sujidades, parasitas e 
larvas; sem danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte. 

kg 30 R$ 8,99 R$ 269,70 

     R$ 8.418,70 
      
      

LOTE 3-  TEMPEROS/ CONDIMENTOS 
UND QTDE 

VALOR DE REFERÊNCIA 

ITEM  DESCRIÇÃO  MENOR 
PREÇO   VALOR TOTAL  

1 Açafrão da Terra (cúrcuma) puro, cor amarelo-dourado 
extraída da raiz seca da planta embalagem com 500g UND 20 R$ 9,25 R$ 185,00 

2 

CALDO DE CARNE, TABLETES C/ 114G, aplicação: uso 
culinário, sabor: carne, COMPOSIÇÃO BÁSICA: SAL, 
GORDURA VEGETAL, AMIDO, CEBOLA, EXTRATO DE 
CARNE, SALSA, AMIDO, LOURO, PIMENTA DO REINO, 
DATA DE VALIDADE E FABRICAÇÃO NA EMBALAGEM. 

UND 50 R$ 4,20 R$ 210,00 

3 

CALDO DE GALINHA CAIPIRA TABLETES C/ 114G. 
COMPOSIÇÃO BÁSICA: SAL, GORDURA VEGETAL, 
AMIDO, CEBOLA, EXTRATO DE GALINHA, SALSA, 
AMIDO, LOURO, PIMENTA DO REINO, DATA DE 

UND 50 R$ 4,94 R$ 247,00 
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VALIDADE E FABRICAÇÃO NA EMBALAGEM. 

4 

Canela  em  pau  20g,  embalagem  com  identificação  do  
produto, rótulo  com  ingredientes,  peso,  fabricante,  data  
de  fabricação  e validade. Indicar marca. Validade mínima 
de 06 meses a contar da data da entrega.  

PCT  20 R$ 3,50 R$ 70,00 

5 

Canela em pó embalagem com aproximadamente 50g. 
Constituído pela casca da Cinnamomum cassis (Ness) e/ou 
Blume (canela da  China)  e/ou  casca  de  Cinnamomum  
Zeylanicum  Ness,  (canela  do Ceilão).  Deverá  apresentar  
característica  de  pó  fino  e  homogêneo, coloração  pardo-
amarelo  esculo  ou  marron  claro,  aroma  e  cheiro 
característico. Não poderá conter glúten ou traços de glúten. 

PCT  50 R$ 4,74 R$ 237,00 

6 Colorau  tempero  embalagem  de  100g,  com  data  de  
fabricação  e validade. PCT  30 R$ 2,07 R$ 62,10 

7 

Condimento tipo cominho, 100G aspecto físico pó, 
acondicionado em embalagem de polietileno íntegro 
atóxico, resistente, vedado hermeticamente e limpo, com 
aproximadamente 100g. Validade mínima de 6 meses a 
partir da entrega. 

UND 30 R$ 2,00 R$ 60,00 

8 Cravo da índia c/ embalagem de 20 g. PCT  20 R$ 4,00 R$ 80,00 

9 Gergelim Natural Branco 1 kg, pronto para uso. UND 20 R$ 27,80 R$ 556,00 

10 Louro em folha, embalagem selada contendo 
aproximadamente 8g.  UND 30 R$ 1,29 R$ 38,70 

11 
Orégano desidratado, erva seca, sem adulterações e 
contaminações de qualquer espécie.  em embalagem 
plástica transparente resistente, contendo 100g. 

PCT  50 R$ 1,74 R$ 87,00 

12 
PIMENTA DO REINO, Condimento, tipo: pimenta do reino, 
apresentação: pó. PACOTE UNITÁRIO DE 200G PCT  30 R$ 2,59 R$ 77,70 

13 Tempero completo sem pimenta, aspecto físico pó 
embalagem com aproximadamente 300g. UND 30 R$ 6,00 R$ 180,00 

14 Vinagre Branco, envasado em garrafa de polietileno 
atóxica resistente transparente, contendo 750 ml. GF 30 R$ 3,29 R$ 98,70 

    TOTAL  R$ 2.189,20 
  

 
   

LOTE 4- MOLHOS E MASSAS  
UND QTDE 

VALOR DE REFERÊNCIA 

ITEM DESCRIÇÃO  MENOR 
PREÇO   VALOR TOTAL  

1 

Extrato de tomate 340G- Concentrado, produto resultante 
da concentração da polpa de tomate por processo 
tecnológico preparado com frutos maduros selecionados 
sem pele, sem sementes e corantes artificiais, isento de 
sujidades e fermentação, acondicionada em sachê de 340g, 
de flandres, com verniz sanitário, recravadas, sem 
estufamentos, sem vazamento, corrosão interna, e outras 
alterações, acondicionadas em caixa de papelão limpa, 
íntegra, resistente, reforçada e lacrada. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de identificação e 
procedência, informação nutricional, número do lote, data 
de validade, quantidade do produto e número do registro. O 
produto deverá apresentar validade mínima de 10 (dez) 
meses a partir da data de entrega na unidade requisitante.  

 UND 100 R$ 2,89 R$ 289,00 

2 

Macarrão espaguete com ovos. Embalagem 500G: 
plástica, transparente, resistente, bem vedada, contendo 
500g, isento de qualquer substância estranha ou nociva. 
Prazo de validade mínimo 12 meses a contar a partir da 
data de entrega. 

PCT  50 R$ 4,22 R$ 211,00 

3 Macarrão gravatinha, embalagem plástica contendo 
500g. PCT  50 R$ 3,92 R$ 196,00 
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4 Macarrão talharim, com ovos, embalagem plástica 
contendo 500g. PCT  50 R$ 5,10 R$ 255,00 

5 MACARRÃO tipo NINHO com ovos embalagem com 500 
G 

PCT  50 R$ 4,50 R$ 225,00 

6 Macarrão tipo Pene com ovos, embalagem plástica 
contendo 500g. PCT  50 R$ 5,20 R$ 260,00 

7 

Macarrão, Tipo: parafuso, 500G Ingredientes: sêmola de 
trigo, ovos e corantes naturais de urucum, Unidade de 
Fornecimento: pacote com 500 g, Informações Adicionais: 
produto próprio para consumo humano e em conformidade 
com a legislação em vigor.  

 PCT 50 R$ 5,52 R$ 276,00 

8 

Massa p/sopa sortida emb. com 500g. A base de: farinha 
de trigo de sêmola ou semolina com ferro e ácido fólico/ 
ovos / corante natural de urucum ou outras substâncias 
permitidas e submetido a processos tecnológicos 
adequados. 

PCT  50 R$ 5,00 R$ 250,00 

9 

Massa para lasanha 500G, massa alimentícia tipo seca, 
vitaminada com sêmola, tipo massa lisa, insenta de 
sujidades. Embalagem plástica resistente e transparente. 
Rotulagem contendo informações dos ingredientes, 
composição nutricional, data de fabricação e prazo de 
validade de no mínimo 6 meses. Embalagem com 
aproximadamente 500g 

UND 50 R$ 5,00 R$ 250,00 

10 

Molho de mesa, tipo: CATCHUP 400G, composição: 
tradicional, apresentação: creme, EMBALAGEM COM 400G 
COMPOSTO POR MATERIA PRIMA SELECIONADA, COM 
COR, SABOR, TEXTURA E ODOR  
CARACTERISTICO. INGREDIENTES: POLPA DE 
TOMATE, AÇUCAR, VINAGRE, GLICOSE, SAL, 
ESPESSANTES GOMA XANTANA E PECTINA, 
CONSERVADOR ACIDO SORBICO, ESTABILIZANTE 
CLORETO DE CALCIO, ACIDULANTE ACIDO CITRICO E 
AROMATIZANTE. NAO CONTEM GLUTEN. COM 
VALIDADE MINIMA DE 06 (SEIS) MESES A PARTIR A 
DATA DE ENTREGA. 

UND 30 R$ 4,28 R$ 128,40 

11 

Molho de mesa, tipo: MAIONESE, 500G composição: 
tradicional, apresentação: creme, Embalagem sachê peso 
liquido de 500g, com identificação do produto, ingredientes, 
valor nutricional, peso, fabricante, data de fabricação e 
validade; validade minima de 3 meses apos a data de 
entrega. 

UND 30 R$ 3,98 R$ 119,40 

12 Molho de mostarda amarela, frasco contendo 200g. UND 30 R$ 1,75 R$ 52,50 

13 Molho de soja (shoyu), fermentado naturalmente. 
Garrafa contendo 500 ml. UND 30 R$ 10,00 R$ 300,00 

14 

Molho pronto de tomate tradicional em sachê, 
embalagem com 340g. Ingredientes: Tomate, açúcar, 
amido modificado, cebola, sal, salsa, extrato de levedura, 
conservador sorbato de potássio, realçador de sabor 
glutamato monossódico e aromatizantes. ALÉRGICOS: 
CONTÉM DERIVADOS DE CEVADA. PODE CONTER 
DERIVADOS DE SOJA E TRIGO. CONTÉM GLÚTEN. 

UND 100 R$ 2,48 R$ 248,00 

    TOTAL R$ 3.060,30 
      

LOTE 5 - BISCOITOS E ACHOCOLATADOS      VALOR DE REFERÊNCIA 

ITEM  DESCRIÇÃO UND QTDE  MENOR 
PREÇO   VALOR TOTAL  

1 
Biscoito doce TIPO MAIZENA, apresentação oval em 
pacote de 400 g, de 1ª qualidade, isento de matéria terrosa, 
fungos ou parasitas e livre de umidade, embalagem sem 

 PCT 100 R$ 4,29 R$ 429,00 
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rasuras e perfurações, validade de pelo menos 01 ano, 
pronta para o consumo. A entrega do produto deverá ser 
feita com pelo menos 06 meses de antecedência ao seu 
prazo de vencimento.  

2 

Biscoito  doce  sabor  coco, 200G  ingredientes:  farinha 
de  trigo  enriquecida  com  ferro  e  ácido  fólico, açúcar, 
gordura vegetal, coco ralado, açúcar invertido, sal fermentos 
químicos bicarbonato de sódio, bicarbonato de amônio e 
pirofosfato ácido de  sódio,  aromatizante  e  emulsificante  
lecitina de soja, peso líquido 200g. 

PCT 100 R$ 4,50 R$ 450,00 

3 

Biscoito  salgado  tipo cream  cracker, 400G 
ingredientes: farinha  de  trigo  enriquecida  com  ferro  e  
ácido fólico, gordura vegetal, açúcar invertido, sal, amido 
extrato e malte, fermentos químicos bicarbonato  de  sódio  
estabilizante  lecitina  de soja, contém glúten, peso líquido 
400g.  

PCT 100 R$ 4,30 R$ 430,00 

4 

Biscoito doce tipo rosquinha 400G Embalagem: pacotes 
de papel impermeável  ou  plástico  atóxico,  lacrado,  com  
peso  líquido  de quatrocentos (400) gramas. Na 
embalagem deverá constar o nome do  fabricante,  nome,  
classificação  e  marca  do  produto,  data  de fabricação, 
prazo de validade, peso líquido, número de registro em 
órgão competente.  

PCT 100 R$ 4,28 R$ 428,00 

5 

Biscoito integral salgado, em embalagem de 400 gramas 
com divisões internas em três pacotes, com consistência 
crocante composto de farinha de trigo enriquecida com ferro 
e acido fólico, gordura vegetal hidrogenada, açúcar 
invertido, açúcar glucose de milho, extrato de malte de soro 
de leite, fermentos químicos e melhoradores de farinha e 
não apresentando nenhum aspecto que alterem suas 
características organolépticas.  

  PCT 100 R$ 5,83 R$ 583,00 

6 

Biscoito salgado, apresentação pacote com 6 unidades de 
27 gramas. Com dados de identificação do produto, marca 
do fabricante, prazo de validade, peso líquido, de acordo 
com as Normas e/ou Resoluções vigentes da ANVISA/MS.  

  PCT 100 R$ 3,78 R$ 378,00 

7 Biscoito tipo wafer com recheio sabor chocolate ao leite 
embalagem com aproximadamente 140g PCT 100 R$ 1,75 R$ 175,00 

8 BOLACHA RECHEADA SABORES DIVERSOS EM 
EMBALAGEM DE 120 G NO MÍNIMO 

pct 100 R$ 3,00 R$ 300,00 

    TOTAL R$ 3.173,00 
     

LOTE 06 - LATICINIOS      VALOR DE REFERÊNCIA 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE  MENOR 
PREÇO   VALOR TOTAL  

1 Chantilly, 200G ingredientes creme de leite, leite desnatado 
e lactose, embalagem com aproximadamente 200g. UND 30 R$ 4,15 R$ 124,50 

2 
Creme de leite 200G com tratamento a ultra-alta 
temperatura (UHT). Apresentação: caixa multicartonada 
assépticas com 200 g.  

 CX 50 R$ 3,20 R$ 160,00 

3 

Creme de leite UHT homogeneizado para dietas com 
restrição de lactose. Embalagem cartonada tipo tetrapack 
contendo 200g. A embalagem deverá conter externamente 
os dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número do lote e quantidade do produto.  

UND 30 R$ 3,38 R$ 101,40 

4 

Iogurte natural, copo contendo 170g. A embalagem 
deverá conter externamente os dados de identificação, 
procedência, informações nutricionais, número de lote, data 
de validade, quantidade do produto, número do registro. 
Validade mínima de 20 (vinte) dias a partir da data da 

UND 30 R$ 2,08 R$ 62,40 
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entrega. 

5 

Iogurte: bebida láctea, com polpa de fruta, em sabores 
diversos. A embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, procedência, informações 
nutricionais, número do lote, data de validade, quantidade 
de produto e atender as especificações técnicas da ANVISA 
e Inmetro. Embalagem de 1L. Prazo de validade de no 
mínimo 45 dias a partir da entrega do produto.  

UND 50 R$ 3,19 R$ 159,50 

6 
Leite  em  pó  desnatado,  ingredientes:  Leite  em pó 
integral, instantâneo, rico em cálcio, ferro e vitaminas D, 
peso líquido 280g 

UND 100 R$ 13,89 R$ 1.389,00 

7 Leite condensado para dietas com restrição de lactose, 
embalagem contendo 395g. UND 15 R$ 4,98 R$ 74,70 

8 
Leite condensado, constituído de leite padronizado, açúcar 
e lactose, embalagem: lata de 395g rotulada com papel 
impresso, de 1ª qualidade.  

UND 50 R$ 6,60 R$ 330,00 

9 

Leite em pó desnatado, 1ª qualidade, acondicionado em 
lata com 400g, com data do vencimento de no mínimo 1 ano 
da data da entrega, estampada na embalagem. Produto de 
referência  

 UND 30 R$ 15,00 R$ 450,00 

10 
Leite em pó integral instantâneo enriquecido com 
vitaminas (c, a e d) e pirofostato férrico, em latas 
contendo 400g. 

UND 10 R$ 14,14 R$ 141,40 

11 
Leite líquido UHT Semidesnatado em embalagem longa 
vida de 1L, validade de no mínimo 6 meses a partir da data 
de entrega. 

CX 50 R$ 5,07 R$ 253,50 

12 Leite Longa Vida Integral zero Lactose 1 Litro rico em 
Vitamina C, Ferro  Zinco, Vitamina D, Vitamina A  CX 15 R$ 5,00 R$ 75,00 

13 

Leite semidesnatado UHT, sem lactose, consistência, cor, 
odor e sabor lácteo suave e característico, elaborado 
atendendo as legislações sanitárias referentes à produtos 
de origem animal (SIM, SIE ou SIF) envasado em 
embalagem cartonada estéril (tipo tetra pak®), contendo 1 
litro, com rotulagem mínima conforme. 

UND 20 R$ 5,30 R$ 106,00 

14 
Manteiga com sal 1kg - contendo dados de identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade e 
peso líquido. 

UND 20 R$ 19,90 R$ 398,00 

15 
Manteiga com sal 250g - contendo dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade e peso líquido. 

UND 60 R$ 6,33 R$ 379,80 

16 
Manteiga com sal 500g - contendo dados de identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade e peso 
líquido. 

UND 30 R$ 9,08 R$ 272,40 

17 

Margarina cremosa com sal, embalagem de 1kg Produto 
que se apresenta sob forma de emulsão plástica ou fluída 
contendo obrigatoriamente os ingredientes óleos e/ou 
gorduras comestíveis e água, devendo conter no mínimo 
65% de lipídeos. Com sal. Para uso culinário, embaladas 
em pote limpo, resistente, atóxico, que garanta a integridade 
do produto, prazo de validade de pelo menos 4 meses a 
partir do recebimento informações nutricionais. Deve estar 
em consonância com os níveis toleráveis na matéria prima 
empregada, estabelecidos pela legislação específica, no 
que tange a resíduos e pesticidas, contaminantes 
inorgânicos e microbiológicos. 

UND 20 R$ 15,95 R$ 319,00 

18 

Margarina cremosa com sal, embalagem de 250g 
Produto que se apresenta sob forma de emulsão plástica ou 
fluída contendo obrigatoriamente os ingredientes óleos e/ou 
gorduras comestíveis e água, devendo conter no mínimo 

UND 50 R$ 3,38 R$ 169,00 
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65% de lipídeos. Com sal. Para uso culinário, embaladas 
em pote limpo, resistente, atóxico, que garanta a integridade 
do produto, prazo de validade de pelo menos 4 meses a 
partir do recebimento informações nutricionais. Deve estar 
em consonância com os níveis toleráveis na matéria prima 
empregada, estabelecidos pela legislação específica, no 
que tange a resíduos e pesticidas, contaminantes 
inorgânicos e microbiológicos. 

19 

Margarina cremosa com sal, embalagem de 500g. 
Produto que se apresenta sob forma de emulsão plástica ou 
fluída contendo obrigatoriamente os ingredientes óleos e/ou 
gorduras comestíveis e água, devendo conter no mínimo 
65% de lipídeos. Com sal. Para uso culinário, embaladas 
em pote limpo, resistente, atóxico, que garanta a integridade 
do produto, prazo de validade de pelo menos 4 meses a 
partir do recebimento informações nutricionais. Deve estar 
em consonância com os níveis toleráveis na matéria prima 
empregada, estabelecidos pela legislação específica, no 
que tange a resíduos e pesticidas, contaminantes 
inorgânicos e microbiológicos. 

UND 20 R$ 6,33 R$ 126,60 

20 Margarina, composição básica óleos vegetais sem sal.). 
Embalagem de 250 gramas  UND 50 R$ 4,90 R$ 245,00 

21 Margarina, composição básica óleos vegetais sem sal.). 
Embalagem de 500 gramas  UND 20 R$ 6,70 R$ 134,00 

22 
Queijo ralado, ingredientes queijo parmesão, material 
embalagem papel metálico contendo 100 g, tipo 
conservante ácido sórbico, aplicação culinária doméstica.   

 PCT 20 R$ 5,69 R$ 113,80 

23 

Requeijão cremoso sabor natural, resfriado, não 
congelado, embalagem integra e inviolada. Unidade 
contendo 200g. Embalagem deverá conter externamente os 
dados de identificação, data de validade, quantidade do 
produto, número do registro no ministério da 
agricultura/dipoa e carimbo de inspeção do sim, sie ou sif. 

UND 10 R$ 4,80 R$ 48,00 

24 

Requeijão cremoso zero lactose. Resfriado, não 
congelado, embalagem integra e inviolada. Unidade 
contendo entre 180g. Embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, data de validade, 
quantidade do produto, e número de registro 

UND 10 R$ 5,62 R$ 56,20 

     R$ 5.689,20 
      

LOTE 07 -  CEREAIS, FARICINIOS E GRÃOS   VALOR DE REFERÊNCIA 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE  MENOR 
PREÇO   VALOR TOTAL  

1 

Açúcar  tipo  cristal,  branco,  de  origem  vegetal,  pacote  
com  01  kg, constituído fundamentalmente de sacarose de 
cana-de-açúcar, isento de matéria terrosa, parasitas e 
detritos animais e vegetais. Aspecto sólido com cristais bem 
definidos. Embalagem com conformidade com a legislação 
sanitária vigente. 

KG 100 R$ 3,39 R$ 339,00 

2 
Açúcar mascavo embalagem plástica contendo 01 kg. 
Embalagem com conformidade com a legislação 
sanitária vigente. 

KG 10 R$ 9,04 R$ 90,40 

3 

Amido de milho.  500g Enriquecido com vitaminas e 
mineral, sabor tradicional. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricional, número de lote, data de validade, 
quantidade do produto. PRAZO DE VALIDADE: Mínimo de 
06 (seis) meses a partir da data de entrega na unidade 
requisitante. UNIDADE DE COMPRA: Emb. 500g 

CX 20 R$ 8,74 R$ 174,80 
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Embalagem com conformidade com a legislação sanitária 
vigente. 

4 

Arroz Branco tipo 1, agulhinha acondicionado em 
embalagem resistente de polietileno atóxico, contendo 01 
kg. Validade mínima de 12 (doze) meses, a contar da data 
de entrega.  Embalagem com conformidade com a 
legislação sanitária vigente. 

KG 50 R$ 6,90 R$ 345,00 

5 

Arroz integral Longo fino, tipo 1, integral, em sacos 
plásticos transparentes e atóxicos, limpos, não violados, 
resistentes, acondicionados em fardos lacrados; - A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, informações nutricionais, número 
de lote, quantidade do produto; - Deverá apresentar 
validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data de 
entrega; - De acordo com a resolução 12/78 da cnnpa; - 
Não contém glúten; - Embalagem: pacote de 1 kg. 
Embalagem com conformidade com a legislação sanitária 
vigente. 

KG 50 R$ 6,08 R$ 304,00 

6 

Arroz parboilizado grupo beneficiado, subgrupo 
parboilizado polido, classe longo fino, tipo 1. Apresentação 
saco plástico (material sintético), atóxico e transparente 
contendo 1 kg de peso líquido do produto. Descrição 
detalhada e definição de condições mínimas exigíveis para 
aceitação e recebimento do item constam na Norma técnica 
MAR 71000/666A, em anexo. Embalagem com 
conformidade com a legislação sanitária vigente. 

KG 50 R$ 8,09 R$ 404,50 

7 
Cacau em pó: embalagem com 200g. 100% CACAU 1ª 
QUALIDADE Contendo data de fabricação, data de 
validade e informações nutricionais. 

UND 20 R$ 16,25 R$ 325,00 

8 

Café em pó homogêneo, 250g tipo torrado e moído, aroma 
e sabor característico de café, tipo forte, apresentação 
moído, tipo de embalagem a vácuo, em pacote de 250 
gramas, validade mínima de 6 (seis) meses a partir da data 
de entrega. De primeira qualidade, contendo identificação 
do produto, marca do fabricante, data de fabricação e prazo 
de validade, quantidade de produto.  

PCT 100 R$ 6,14 R$ 614,00 

9 

Chocolate em pó solúvel 200g Características técnicas: 
produto obtido pela mistura de cacau em pó e açúcar. 
Deverá conter 50% de cacau em pó. Sem adição de leite 
em pó ou soro de leite. Não poderá conter glúten, traços de 
glúten, leite, traços de leite, soja e traços de soja. Não 
deverá apresentar  problemas  com  homogeneidade,  
diluição  inadequada, excesso  de  açúcar,  misturas  
inadequadas  ao  produto,  presença  de impurezas, 
formação de grumos, odor forte e intenso, sabor alterado 
por mistura.  

 CX 20 R$ 8,77 R$ 175,40 

10 
Coco ralado, 100g desidratado e parcialmente 
desengordurado, não acrescido de açúcar, embalagem 
contendo 100g. 

UND 30 R$ 3,80 R$ 114,00 

11 

Farinha  de  rosca: 500g  obtida  de  lascas  de  pão  
torrado, obtida a partir de matérias primas sãs e limpas, 
devendo apresentar cor clara, cheiro e sabor próprios, 
ausência de sujidades, parasitas ou larvas. PCT 500G 

PCT 30 R$ 5,70 R$ 171,00 

12 Farinha de mandioca em embalagem plástica de 1 kg. UND 50 R$ 4,97 R$ 248,50 

13 
Farinha de milho flocada para cuscuz 500g, 
apresentação flocos de milho pré-cozidos, pacote com 500 
gramas.  

PCT 30 R$ 2,95 R$ 88,50 

14 
Farinha de milho média, embalagem de 1 kg. Farinha de 
milho amarelo, obtido pela torração do grão de milho, 
desgerminado ou não, previamente macerado, socado e 

UND 50 R$ 3,39 R$ 169,50 
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peneirado, isento de matérias terrosas, parasitas, detritos 
animais ou vegetais e odores estranhos, bolor e umidade, 
embalagem de polietileno, atóxico, transparente, resistente. 
Validade mínima de 6 meses a contar da data de entrega na 
unidade requisitante. 

15 

Farinha de trigo especial com fermento, enriquecida c/ 
ferro e acido fólico especial, acondicionada em embalagem 
plástica com 1 kg, contendo a descrição das características 
do produto. A embalagem deve conter identificação, 
procedência, informação nutricional, número do lote, data 
de validade. O produto deverá apresentar validade mínima 
de 180 dias a partir da data da entrega na unidade 
requisitante.  

KG 30 R$ 5,00 R$ 150,00 

16 

Farinha de trigo especial sem fermento, embalada em 
papel ou sacos plásticos transparentes, limpos, não 
violados, resistentes. A embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricional, número de lote, quantidade do 
produto. Validade mínima de 70 (setenta) dias a partir da 
data de entrega, pacote 1 kg.  

KG 30 R$ 5,02 R$ 150,60 

17 

Feijão  tipo  1,  preto,  acondicionado  em  embalagem  
resistente  de polietileno atóxico transparente, contendo 01 
kg, isento de sujidades,  parasitas,  larvas  e  material  
estranho.  Validade  mínima de 06 (seis) meses a contar da 
data de entrega. 

KG 30 R$ 11,15 R$ 334,50 

18 Feijão branco tipo 1. Embalagem: pacote com 500g, data 
de fabricação e prazo de validade 

PCT 15 R$ 5,20 R$ 78,00 

19 

Feijão carioquinha - Classe cores, em sacos plásticos 
transparentes, isenta de sujidades, não violados, 
resistentes; - Acondicionados em fardos lacrados; - A 
embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, procedência, número de lote, quantidade do 
produto, data de fabricação e prazo de validade; - O produto 
deverá apresentar validade mínima de 06 (seis) meses a 
partir da data de entrega; - Pacote com 1 kg; - Tipo 1; - 
Grupo I. 

KG 50 R$ 9,60 R$ 480,00 

20 FERMENTO BIOLÓGICO SECO 10 G UND 15 R$ 2,10 R$ 31,50 

21 

Fermento químico em pó, acondicionado em embalagem 
de polietileno atóxico, contendo 100g, com identificação na 
embalagem (rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, 
fornecedor, data de fabricação e validade. Isento de 
sujidades, parasitas, larvas e material estranho. Validade 
mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega.  

UND 15 R$ 4,20 R$ 63,00 

22 Fubá de milho pacote com 500g.  UND 30 R$ 3,00 R$ 90,00 

23 

Milho branco -Canjica de milho branco tipo 1, contendo 
80% de grãos inteiros, preparados com matérias primas 
sãs, limpas, isentas de matérias terrosas, parasitos e de 
detritos animais ou vegetais com no máximo de 15% de 
umidade – embalagem plástica devidamente lacrada e 
rotulada, com peso líquido de 500g, com data de fabricação 
e número do lote, e validade mínima de 06 meses a contar 
da data de recebimento. 

PCT 30 R$ 4,47 R$ 134,10 

24 
Milho para pipoca 500g Grupo: duro. Classe: amarelo. 
Tipo 1. Validade mínima: 12 meses. Fornecimento em 
embalagem de 500 gramas.  

PCT 30 R$ 4,54 R$ 136,20 

25 
Proteína de soja texturizada, 400g com sabor carne, em 
grãos, 100% natural, desidratada e destinada ao consumo 
humano. Pacote de 400g 

PCT 30 R$ 5,51 R$ 165,30 

26 Proteína de soja texturizada, 400g com sabor FRANGO , PCT 30 R$ 5,19 R$ 155,70 
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em grãos, 100% natural, desidratada e destinada ao 
consumo humano. Pacote de 400g 

27 
Sal, 1kg tipo refinado, aplicação alimentícia, teor máximo 
sódio 196 mg/g, aditivos iodo/prussiato amarelo soda/sílica 
alumínio sódio, acidez 7,50 ph. Embalagem contendo 1 Kg 

KG 50 R$ 1,22 R$ 61,00 

    TOTAL R$ 5.593,50 
      

LOTE 08 -  AÇOUGUE  VALOR DE REFERÊNCIA 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE  MENOR 
PREÇO   VALOR TOTAL  

1 

Apresuntado, fatiado, a embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
informações nutricionais, número de lote, data de validade, 
quantidade do produto, número do registro no ministério da 
agricultura e carimbo de inspeção do sim, sie ou sif. 

 KG   20 R$ 17,20 R$ 344,00 

2 

Carne bovina primeira qualidade, para bife. Não 
amolecida nem pegajosa,  cor própria sem manchas 
esverdeadas, cheiro e sabor próprio, com ausência de 
sujidades, parasitos e larvas. Devendo conter no máximo 
10% de gordura, insenta de cartilagens e de ossos. 

KG  30 R$ 29,42 R$ 882,60 

3 

Carne bovina, patinho de primeira qualidade, congelada, 
máximo 10% de gordura, sem cartilagens e ossos, 
embalada em plástico de polietileno, atóxico, resistente ao 
transporte e armazenamento. Embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, data de validade, 
peso do produto, número do registro no ministério da 
agricultura/dipoa e carimbo de inspeção do sim, sie ou sif. 
embalagem contendo 1 kg. 

KG  30 R$ 27,45 R$ 823,50 

4 

Carne de frango, coxa e sobrecoxa, congelada. 
Embalagem contendo 1kg. Não temperado. Embalagem do 
produto deverá ser sacos de polietileno de baixa densidade, 
atóxico, lacrado, resistente ao transporte e armazenamento. 
Embalagem deverá conter externamente os dados de 
identificação, data de validade, quantidade do produto, 
número do registro no ministério da agricultura/dipoa e 
carimbo de inspeção do sim, sie ou sif. 

 KG   30 R$ 10,78 R$ 323,40 

5 Carne de hambúrguer bovino aproximadamente 56g UND 50 R$ 1,20 R$ 60,00 

6 Carne de hambúrguer de frango aproximadamente 56g UND 50 R$ 1,06 R$ 53,00 

7 
Carne seca de Charque,  curada e seca, ponta de agulha 
de primeira qualidade com baixo teor de gordura, embalado 
a vácuo em embalagens de 500g 

UND 30 R$ 38,27 R$ 1.148,10 

8 

Carne suína defumada, tipo Bacon, congelada, isenta de 
parasitas, nervos e sebo. Embalagem plástica, atóxica, 
transparente e não violada, contendo em média 1 Kg. 
Conter rótulo de acordo com legislação vigente (MAPA 
SIF/DIPOA) . Validade mínima 6 (seis) meses a contar da 
data de entrega do produto. 

KG  30 R$ 32,90 R$ 987,00 

9 

Carne suína, bisteca, de primeira qualidade, congelada, 
máximo 10% de gordura, sem cartilagens e ossos, 
embalada em plástico de polietileno, atóxico, resistente ao 
transporte e armazenamento. Embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, data de validade, 
quantidade do produto, número do registro no ministério da 
agricultura/dipoa e carimbo de inspeção do sim, sie ou sif. 

 KG   30 R$ 18,75 R$ 562,50 

10 

Carne suína, lombo de primeira qualidade, congelada, 
máximo 10% de gordura, sem cartilagens e ossos, 
embalada em plástico de polietileno, atóxico, resistente ao 
transporte e armazenamento. Embalagem deverá conter 

KG  30 R$ 19,05 R$ 571,50 
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externamente os dados de identificação, data de 
validade, quantidade do produto, número do registro no 
ministério da agricultura/dipoa e carimbo de inspeção do 
sim, sie ou sif. Embalagem contendo 1kg. 

11 

FÍGADO BOVINO, ISCAS OU BIFE, SEM PELE E 
NERVOS, CONGELADO, COM ASPECTO, COR, CHEIRO 
E SABOR PRÓPRIO. ACONDIONADA EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA TRANSPARENTE RESISTENTE DE 01 KG, 
CONTENDO INFORMAÇÕES  
DO FORNECEDOR, SELO DO ORGÃO FISCALIZADOR 
RESPONSÁVEL, DATA DE  
EMPACOTAMENTO E VALIDADE. 

KG  30 R$ 21,50 R$ 645,00 

12 

FILÉ DE PEIXE (MERLUZA); file, sem couro/pele, 
congelado, limpo, com cor, cheiro e sabor próprios, sem 
manchas esverdeadas e parasitas, acondicionada em 
embalagem apropriada e sujeita a verificação no ato da 
entrega.  

KG  30 R$ 26,90 R$ 807,00 

13 
Filé de peixe sem espinhas  sem pele. Embalagem de 
1kg, contendo identificação do produto,prazo de validade de 
no mínimo 30 dias a contar da data da entrega. 

KG  30 R$ 26,84 R$ 805,20 

14 

Filé de peito de frango congelado.  Embalagem de 01 kg, 
tipo bandeja de isopor com plástico, contendo identificação 
do produto, marca do fabricante, prazo de validade, marcas 
e carimbos oficiais de acordo com portarias do  min. Da 
agric., dipoa n.304 de 22/04/96 e n. 145 de 22/04/98, da 
resolução da anvisa n.105 de 19/05/99 

KG  30 R$ 18,42 R$ 552,60 

15 

Frango abatido resfriado inteiro de tamanho grande, 
produto não  
transgênico com carimbo de inspeção, data da embalagem, 
validade no  
corpo da embalagem.  

KG  30 R$ 10,36 R$ 310,80 

16 Lingüiça suína tipo Calabresa Defumada. 1kg  KG 30 R$ 31,45 R$ 943,50 

17 

Toscana resfriada embalagem deverá conter 1kg do 
produto, e externamente deve constar informações de lote, 
data de validade e quantidade do produto. Deve apresentar 
odor agradável, características e consistência firme, não 
deve estar pegajoso, ou com manchas escuras ou 
esverdeadas. Deve estar de acordo com as exigências da 
vigilÂncia sanitária. Validade de no mínimo 30 dias a partir 
da entrega. 

KG  30 R$ 21,56 R$ 646,80 

18 

MORTADELA, mortadela de carne, tipo preparação:  
cozido,  apresentação:  peça  inteira,  estado  de 
conservação: resfriado(a). Na embalagem deve conter 
informações acerca de: procedência,  marca,  prazo  de  
validade,  entre  outros  (no  que couber), e de acordo com 
a legislação em vigor, observadas as suas  especificações  
com certificado  de  Inspeção  Estadual  ou Federal. 
Embalagem de 1kg. 

KG  30 R$ 14,91 R$ 447,30 

19 

MORTADELA, mortadela de frango, tipo preparação:  
cozido,  apresentação:  peça  inteira,  estado  de 
conservação: resfriado(a). Na embalagem deve conter 
informações acerca de: procedência,  marca,  prazo  de  
validade,  entre  outros  (no  que couber), e de acordo com 
a legislação em vigor, observadas as suas  especificações  
com certificado  de  Inspeção  Estadual  ou Federal. 
Embalagem de 1kg. 

KG  30 R$ 10,25 R$ 307,50 

20 Ovos de galinha caipira. asca áspera e fosca, não 
apresentando rachaduras e sujidades. DZ  30 R$ 8,45 R$ 253,50 

21 Ovos de galinha de primeira qualidade, in natura, 
grandes inteiros. Casca áspera e fosca, não apresentando DZ  30 R$ 12,60 R$ 378,00 
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rachaduras e sujidades. Rotulagem com dados de 
identificação do produto, marca do fabricante, prazo de 
validade, peso líquido, e de acordo com as normas e/ou 
resoluções vigentes, registrado no (sim, sie ou sif). 

22 Presunto magro, fatiado obtido de pernil suíno sadio, 
insento de sujidades, parasitas e larvas. KG  30 R$ 35,00 R$ 1.050,00 

23 

Queijo mussarela, fatiado em lâminas. Fatias 
interfolhadas. A embalagem original deve ser a vácuo em 
saco plástico transparente e atóxico, limpo, não violado, 
resistente, que garanta a integridade do produto até o 
momento do consumo. Embalagem deverá conter 
externamente os dados de identificação, data de validade, 
quantidade do produto, número do registro no ministério da 
agricultura/dipoa e carimbo de inspeção do sim, sie ou sif. 

 KG   30 R$ 50,00 R$ 1.500,00 

24 
Salame de primeira qualidade, 100g tipo italiano, 
apresentação fatiado, embalagem com 
aproximadamente 100g 

 UND  50 R$ 14,30 R$ 715,00 

25 

Salsicha: resfriada, preparada de boa procedência. 
Embalagem plástica, atóxica, transparente, não violada. 
Conter rótulo de acordo com legislação vigente. Validade 
mínima de 6 (seis) meses a contar da data de entrega  do 
produto. 

 KG 15 R$ 12,40 R$ 186,00 

     R$ 15.303,80 
      

LOTE 09 - ENLATADOS  VALOR DE REFERÊNCIA 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE 
 MENOR 
PREÇO   VALOR TOTAL  

1 Ameixa em calda, embalagem com peso líquido de 
aproximadamente 400g UND 30 R$ 12,30 R$ 369,00 

2 Atum sólido em óleo, comestível, lata pesando 170g. UND 30 R$ 4,83 R$ 144,90 

3 

Azeitona verde, 500g tamanho: grande, apresentação: 
sem caroço IMERSA EM LIQUIDO; TAMANHO E 
COLORAÇAO UNIFORMES; VALIDADE MINIMA SEIS 
(06) MESES A CONTAR DA ENTREGA, EM VIDRO COM 
500 GRAMAS; DEVENDO SER CONSIDERADO COMO 
PESO LIQUIDO O PRODUTO DRENADO 

UND 50 R$ 10,50 R$ 525,00 

4 Ervilha em conserva, embalagem com 200 g, com dados 
de identificação do produto e prazo de validade.  LATA 30 R$ 2,90 R$ 87,00 

5 

Milho verde em conserva, embalagem c/ 200 gr. milho 
verde em conserva, a base de: milho / água/ sal, sem 
conservantes, acondicionado em embalagem contendo 
200g (peso líquido), com identificação na embalagem 
(rótulo) dos ingredientes, valor nutricional, peso, fornecedor, 
data de fabricação e validade. isento de material estranho. 
Validade mínima de 06 (seis) meses a contar da data de 
entrega.  

UND 50 R$ 2,40 R$ 120,00 

6 

Palmito em conserva, acondicionado em vidro de 300g. A 
embalagem deve conter: data de validade, identificação da 
marca, número do lote, procedência, composição. A água 
da conversa deve apresentar-se com boa aparência.  

UND 30 R$ 12,90 R$ 387,00 

7 

Sardinha em óleo comestível - 125GR- Embalagem com 
dizeres de rotulagem, contendo informações dos 
ingredientes, data de fabricação e prazo de validade. - 
Registro no M.A., inspecionado pelo SIF.  

UND 30 R$ 5,01 R$ 150,30 

8 

SELETA DE LEGUMES 200 GRAMAS: ingredientes: 
ervilhas, batata, cenoura e salmora (água e sal) produzido a 
partir de matéria-prima sã e limpa, isenta de matéria terrosa, 
parasitas, detritos animais e vegetais embalagem: em lata 
de flandres com verniz sanitário, a embalagem deverá 

UND 30 R$ 2,60 R$ 78,00 
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constar nome, classificação e marca do produto, nome e 
endereço do fabricante, data de fabricação e prazo de 
validade, peso líquido, número de registro no orgão 
competente, embalagens deverão estar isentas de 
ferrugem, amassadas, estufada ou de qualquer defeito. 
validade: mínima de seis(6) meses da data de fabricação 

      R$ 1.861,20 
      

LOTE 10 - LEITES VEGETAIS E ÓLEOS  VALOR DE REFERÊNCIA 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE 
 MENOR 
PREÇO   VALOR TOTAL  

1 

Azeite de oliva puro, embalagem de aproximadamente 500 
ml. Azeite extra virgem, não refinado, sem misturas, 
prensado a frio, com teor de acidez menor do que 1%, 
embalado em garrafa de vidro ou lata (folha de flandres) 
não amassada. Embalagem resistente e que garanta a 
integridade do produto até o consumo, devendo conter 
externamente os dados de identificação, procedência, 
quantidade do produto, informações nutricionais, e prazo de 
validade de pelo menos 1 ano na data de entrega na 
unidade requisitante.      

 UND 30 R$ 22,90 R$ 687,00 

2 

Azeite de dendê, 200ml  em frasco plástico, devidamente 
lacrado e rotulado, com data de fabricação e número de 
lote, peso líquido 200ml, com validade mínima de 6 meses a 
contar da data de entrega. 

UND 30 R$ 4,25 R$ 127,50 

3 
Leite de coco -200ml isento de glúten, acondicionado em 
embalagem longa vida, contendo 200 ml, apresentando 
ingredientes, data de fabricação, lote e prazo de validade. 

 UND 30 R$ 4,21 R$ 126,30 

4 

Leite soja, 400g aspecto físico pó, composição sacarose, 
vitaminas e sais minerais, sabor natural, uso oral, aplicação 
intolerância à lactose, doenças celíacas e diarreia, 
características adicionais sem lactose e glúten. Lata com 
400G. 

 UND 30 R$ 35,00 R$ 1.050,00 

5 

Óleo de girassol: embalagem contendo 900ml, validade 
mínima de 12 meses a contar da data de entrega. 
Reposição do produto quando houver alteração do mesmo 
antes do prazo de validade ou embalagem danificada. 

 UND  30 R$ 14,60 R$ 438,00 

6 
Óleo vegetal comestível, 900ml matéria-prima soja, 
aplicação frituras, quantidade calorias 810/100 kcal/g. Emb. 
900 ml. 

 UND 30 R$ 9,96 R$ 298,80 

     R$ 2.727,60 

LOTE 11- BEBIDAS  VALOR DE REFERÊNCIA 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE  MENOR 
PREÇO   VALOR TOTAL  

1 Refrigerante sabores diversos de primeira qualidade. 
Embalagem PET de 2 litros   UND  100 R$ 5,60 R$ 560,00 

2 REFRESCO EM PÓ 35 G (sabores variados)  pct  60 R$ 1,71 R$ 102,60 

3 

Suco concentrado  de  DIVERSOS SABORES 1l  
ingredientes:  água,  polpa  da fruta concentrado, açúcar, 
acidulantes, aroma idêntico  ao  sabor  da  fruta,  embalados  
em  caixa de  papelão,  possuindo  na  parte  superior  
tampa abre  e  fecha  com  lacre  de  abertura,  contendo 
1000ml. 

 UND  100 R$ 4,35 R$ 435,00 

     R$ 1.097,60 
      

LOTE 12 - PANIFICAÇÃO VALOR DE REFERÊNCIA 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTDE  MENOR  VALOR TOTAL  
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PREÇO  

1 
Pão de cachorro quente, pacote com 10 unidades pesando 
aproximadamente 50g cada. Embalagem com data de 
fabricação data de validade e informação nutricional. 

 PCT  50 R$ 3,56 R$ 178,00 

2 Pão de forma tradicional, pacote com 400g  PCT  50 R$ 4,80 R$ 240,00 

3 Pão francês de sal, unidade com aproximadamente 30g  UND  200 R$ 0,50 R$ 100,00 

4 Pão francês de leite, unidade com aproximadamente 30g  UND  200 R$ 0,50 R$ 100,00 

5 Pão francês de milho, unidade com aproximadamente 30g  UND  200 R$ 0,50 R$ 100,00 
   R$ 718,00 

      

TOTAL DOS LOTES  R$      55.621,60  

 
OBS: Todos os produtos deverão ser entregues sem lesões de origem física ou mecânicas, 
rachaduras ou cortes, com ausência de sujidades, parasitos e larvas. 
 
4- VALOR ESTIMADO 
 
CONFORME TABELA ACIMA 
 
5- ORGÃOS SOLICITANTES 
 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO-CTR 
 
6 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1. Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local, indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 
6.2. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
6.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
6.4 Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 
Referência, o produto com avarias ou defeitos; 
6.5. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 
6.6. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
6.7. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
6.8. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 
condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 
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6.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
6.10. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
 
 7 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 
7.2 Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 
7.3 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivos;  
7.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 
servidor especialmente designado; 
7.5 Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 
8– PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
O prazo de vigência do contrato é fixado a partir da data da sua assinatura e terá a duração 
até 12 meses.  
9 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
a) O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias consecutivos, a contar da data do 
atesto da Nota Fiscal/Fatura, mediante Ordem Bancária em conta corrente ou por meio de 
Ordem Bancária para pagamento de faturas com código de barras, de acordo com as 
exigências administrativas em vigor; 
b) Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade de Ordem Bancária serão 
realizados desde que a contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, especialmente no que se refere às retenções tributárias; 
c) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará 
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar se á após a regularização da situação, não acarretando qualquer 
ônus para a Contratante; 
d) Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, a 
regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista da CONTRATADA nos sítios oficiais, devendo 
seu resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento; 
e) Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de 
R$ 52.800,00 (cinqüenta e dois mil e oitocentos reais) poderão ser efetuados no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, com o devido “atesto”, 
nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei n.º 8.666 de 1993; 
f) Quando do pagamento, será efetuado a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável; 
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g) As despesas referentes ao objeto deste Termo correrão à conta dos recursos consignados 
no Orçamento da Prefeitura Municipal, existentes nas dotações, na data dos respectivos 
empenhos. 
 
10 – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
I. O consorcio do território do recôncavo reserva-se o direito de impugnar os itens entregues, 
se esses não estiverem de acordo com as especificações; 
II. A entrega deverá seguir o cronograma e o local indicado na ordem de fornecimento e o 
pagamento será conforme a quantidade entregue constante em cada nota fiscal emitida a 
esta prefeitura; 
III. Serão recusados os itens/materiais que não atenderem as especificações constantes 
neste edital e/ou que não esteja adequado para o consumo, devendo a licitante contratada 
substituir imediatamente o recusado;  
IV. Não serão aceitos materiais suspeitos de alteração, adulteração, fraude ou falsificação 
com risco comprovado à saúde, respondendo, os responsáveis, por infração prevista na lei 
federal n. 6.437/77 e crime, previsto no código penal, a ser apurado na forma da lei;  
V. Os materiais deverão ser entregues embalados, de forma a não ser danificado durante as 
operações de transporte e descarga no local da entrega. 
 
Atenciosamente, 
 
Castro Alves - BA, 01 de Dezembro de 2021. 
 

________________________________________ 
JAILSON DE SOUZA PEIXOTO 

SECRETÁRIO EXECUTIVO DO CONSORCIO DO 
TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO- CTR 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Sexta-feira
03 de dezembro de 2021
Ano VII • Edição Nº 197

- 1 8 9 -

 Consórcio do Território do Recôncavo - CTR 

Diário Oficial do
ASSOCIAÇÃO PÚBLICA

h t t p : / / c t r . i m p r e n s a o f i c i a l . o r g /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 
CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

CNPJ: 19.964.230/0001-07 
 

41 

 
ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

PROPOSTA 
 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA: 
 
A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, declara que estão corretas a 
composição de custos com mão de obras e insumos expressas na proposta de preços 
apresentada. 

 
Cidade, ___ de ___________ de 2021. 

 
 

______________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 012/2021 
RAZÃO SOCIAL:   
CNPJ: 
  

INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:   
TELEFONE:   EMAIL: 
BANCO (NOME/Nº)  AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 
VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
 
DESPESAS RELATOVAS A PESSOAL XX% E INSUMOS XX% 
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Termo de Contrato de fornecimento que entre si fazem 
o CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – 
CTR e a empresa XXXXXXXXXXXX 

 
CONTRATO Nº ___/2021 

 
Pelo presente contrato de prestação de serviços o CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO 
RECÔNCAVO – CTR, Estado da Bahia, que entre si fazem, de um lado o CONSÓRCIO DO 
TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR, com sede no xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 
xx.xxx.xxx/0001-xx, representada pelo Secretário, Sr. XXXXXXXXXXXXXX, inscrito no 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° xxx.xxx.xxx-xx e portador do RG n° xxxxxxx, 
doravante designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro lado, a empresa 
___________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. ___.___.___/___-__, a seguir 
denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato de 
prestação de serviço, devidamente autorizado mediante Pregão Presencial Edital nº 
012/2021 e Processo Administrativo 024/2021, Tipo MENOR PREÇO POR LOTE que se 
regerá pelas suas normas, pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 10.520/02, e pelas 
demais disposições pertinentes. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E 

HORTIFRUTI, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES DO CONSORCIO DO 
TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO (CTR). Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital 
do Pregão, identificado no preambulo, e à proposta vencedora, independetemente de 
transcrição.  

1.2. Objeto da contratação:  
 

Xxxxxxxxxx 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
 
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na 
data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado 
por interesse das partes até o  limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização 
formal da autoridade competente e seja observado o disposto, em especial, o cumprimento 
dos seguintes requisitos: 
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada;   
2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   
2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 
Administração;   
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2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e   
2.1.6. Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação; 
2.1.7. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
3.1 – O valor mensal da contratação é de R$ XXXX ( XXXX) , perfazendo o valor total de R$ 
XXXX (XXXX). Os pagamentos dos serviços prestados deverão ser realizados na conta 
corrente do CONTRATANTE, devendo os respectivos créditos ser lançados no BANCO 
XXX, AGÊNCIA XXXXX, CONTA CORRENTE XXXX, em nome da CONTRATADA. 
 
3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação; 
 
3.3 – O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.  
 
a. - Os preços são fixos e irreajustáveis, por ter o contrato prazo inferior da 12 (doze) meses. 

Em caso de prorrogação contratual, os preços contratados poderão ser objeto de revisão 
após 12 (doze) meses e de acordo com o disposto na alínea “d”, do inciso II, do artigo 65 
da Lei Federal n° 8.666/93, mediante solicitação da empresa vencedora, desde que 
acompanhada da documentação que comprove a efetiva procedência do pedido; 
 

3.4 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias da apresentação Fatura / Nota 
Fiscal, em 02 (duas) vias que deverá ser apresentada ao titular do Consórcio do Território 
do Recôncavo – CTR para a devida aprovação, de acordo com o art. 5°, § 3°, da lei 
8.666/93. 
3.4.1 – O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis subsequentes ao 
recebimento da Fatura/Nota Fiscal cujo valor não ultrapasse o limite de R$ 17.600,00 
(desessete mil e seiscentos reais).  
 
3.5 - A Fatura / Nota Fiscal deverá ser emitida em nome da Prefeitura Municipal de Xxxxxxxx, 
inscrita no CNPJ/MF nº XX.XXX.XXX/0001-XX, sediada no XXXXXXXXXXXXXXXX, neste 
Município. 
3.5.1 – A Fatura / Nota Fiscal deverá vir acompanhada, obrigatoriamente, da comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA. 
 
3.6 - Não será efetuado qualquer pagamento a titulo de antecipação do valor contratado 
mesmo que a requerimento do interessado. 
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3.7 – Na execução desse contrato , as despesas relativas a pessoal representam um total de 
xx% (xxxxxx por cento) , sendo xx% (xxxx por cento) restantes relativos a gastos com 
insumos, impostos e diversos.  
 
3.8 – Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à retenção, 
na fonte, dos seguintes tributos, quando couber:  
3.8.1 – Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o  Lucro 
Líquido (CSLL), Contribuição para o Finanmento da Seguridade Social (Cofins), e 
Contribuição para os Programas de Integração Social e Formação do Patrimonio do Servidor 
Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de janeiro de 2012, 
conforme determina o art. 64 da Leu nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996; 
3.8.2 – Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da 
Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991; e, 
3.8.3 – Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
4.1 - A Dotação orçamentária que correrá tal despesa é:  
Órgão: xxxx 
Projeto Atividade: xxxx 
Fonte: xx 
Elemento de Despesa: xxxxxxx 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
 
5.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 
1993; 
 
5.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
 
5.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO 
 
6.1 - A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
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7.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1. Convocar a adjudicatária, dentro do prazo de eficácia de sua proposta para assinatura 
da Ata de Registro de Preços. 
7.1.2. Publicar o extrato da Ata, na forma da Lei; 
7.1.3. Recusar receber os produtos licitados, caso estes estejam em desacordo com a 
proposta apresentada pela empresa vencedora, fato que será devidamente caracterizado e 
comunicado à empresa, sem que a esta caiba direito de indenização. 
7.1.4. Comunicar, imediatamente, à Contratada as irregularidades verificadas na contratação. 
7.1.5.  Emitir Nota de Empenho e Nota de Fornecimento, a medida da contratação. 
7.1.6. Acompanhar e fiscalizar a contratação, aplicar as penalidades regulamentares e 
contratuais, atestar as notas fiscais e efetuar o pagamento. 
7.1.7. Solicitar, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os serviços registrados, 
observando os quantitativos registrados, na quantidade que for preciso, mediante a entrega 
da nota de empenho e Ordem de Fornecimento. 
7.1.8.  Prestar todas as informações necessárias com clareza à Contratada para a execução 
da contratação. 
7.1.9.  Comunicar, imediatamente, à Contratada as irregularidades verificadas na 
contratação. 
 
- Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1Observar o prazo mínimo de validade dos produtos 

7.2.2 O consorcio do território do recôncavo -CTR não aceitará ou receberá qualquer produto 
com atraso, defeitos ou imperfeições, em desacordo com as especificações e condições constantes 
deste Termo de Referência ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes 
ao objeto, cabendo à CONTRATADA efetuar as substituições necessárias em prazo a ser 
determinado, sob pena de aplicação das sanções previstas e/ou rescisão contratual. 
7.2.3 Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados, acondicionados e transportados 
com segurança e sob a responsabilidade da Contratada. Serão recusados os produtos que forem 
entregues em desconformidade com o previsto neste Termo.  

7.2.4 O licitante deverá especificar em sua proposta comercial a marca do produto ofertado. 

7.2.5 Caso ocorra dúvida quanto ao produto ofertado, poderá ser solicitada amostra para 
verificação de sua conformidade com as especificações exigidas. 

7.2.6 A amostra será avaliada para verificar o atendimento às especificações definidas neste 
Termo de Referência, a compatibilidade do produto ofertado e a equivalência da qualidade 
em relação à marca citada como referência, mediante emissão de parecer técnico pelo setor 
demandante, que constituirá elemento para julgamento da proposta comercial.  

7.2.7 As amostras entregues, se aprovadas, serão computadas no quantitativo do objeto a 
ser entregue. 

7.2.8 Os produtos deverão ser entregues com, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do prazo 
de validade expresso a vigorar (caso haja validade); sob pena de sofrer as sanções legais 
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aplicáveis, além de ser obrigado a reparar os prejuízos que causar ao consorcio do território 
do recôncavo- CTR  ou a terceiros decorrentes destes eventos (garantia/validade).  

7.2.9 Os materiais deverão ser novos, provenientes de fábrica, lacrados e selados pelo 
fabricante ou fornecedor; e entregues devidamente embalados, contendo externamente a 
data de validade, quantidades e outras informações, de acordo com a legislação pertinente, 
de forma a garantir a completa segurança durante o transporte e a identificação de seu 
conteúdo.  

7.2.10 O gestor/fiscal de contrato receberá o objeto de forma provisória e definitivamente, 
mediante atestação.  

7.2.11 Os produtos que integram o objeto deste registro de preço sejam semelhantes ou 
superiores a estas com as devidas comprovações. 

7.2.12 A CONTRATADA deverá arcar com os custos concernentes a substituições em 
decorrência de defeitos de fabricação, transporte, avarias de embalagens ou armazenamento 
e outros, os quais devem ser realizados no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis 
contados da notificação do consorcio do território do recôncavo. 

7.2.13 Efetuar a entrega dos bens em perfeitas condições, no prazo e local, indicados pela 
Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 
acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 
fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

7.2.14 Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do 
usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 
autorizada; 

7.2.15 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os 
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.2.16 Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo fixado no Termo de 
Referência, o produto com avarias ou defeitos; 

7.2.17 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação; 

7.2.18 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 

7.2.19 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
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7.2.20 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

7.2.21 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

7.2.22 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1 - Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a CONTRATADA 
que: 
8.1.1 - inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
8.1.2 - ensejar o retardamento da execução do objeto; 
8.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato; 
8.1.4 comportar-se de modo inidôneo; ou 
8.1.5 cometer fraude fiscal. 
 
8.2 - Pela inexecução total ou parcial do objeto do CONTRATO, o Município poderá aplicar a 
CONTRATADA multa de até 2% (dois por cento) do valor do contrato, sem prejuízo das 
demais penalidades previstas na Lei 8.666/93, inclusive responsabilização civil e penal na 
forma da Legislação específica; 
 
8.3 - Além da multa prevista ficam estabelecidas as penas de advertência, rescisão de 
contrato, declaração de inidoneidade e suspensão do direito de licitar e contratar com o 
MUNICÍPIO, conforme Lei 8.666/93, que serão aplicadas em função da natureza e gravidade 
da falta cometida, garantida a ampla defesa. 
 
8.4 - O MUNICÍPIO reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes ao 
pagamento das multas aplicadas. 
 
8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas 
aplicadas em definitivo. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
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9.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 
da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 
prejuízo das sanções aplicáveis. 
 
9.2 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 
exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; 
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato; 
 
9.3 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 
 
9.4 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS 
 
11.0 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
 
11.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
 
12.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Castro Alves – BA como único e competente para 
dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro possa ser. 
 
12.2 - E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma para que produzam os efeitos legais.  

 
 

Xxxxxxxx - BA, __ de _____________ de 2021. 
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___________________________________________ 

CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 
xxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATANTE 

 
 
 

___________________________________________ 
XXXXXXXX 

xxxxxxxxxxxxxxx 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
 

1) _____________________________________ 
      CPF nº 
2) _____________________________________ 

CPF nº 
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ANEXO IV 
 
 

M O D E L O  D E  C R E D E N C I A M E N T O  
 

P R O C U R A Ç Ã O  
 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com 
qualificação completa- nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) 
pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procurador o Senhor(a) 
....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do 
Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no Cadastro 
de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 
..................................................., nº ........ como mandatário, a quem se confer amplos 
poderes para junto ao Órgão.............................. praticar todos os atos necessários, relativos 
ao procedimento licitatório na modalidade de Pregão nº 012/2021 conferindo-lhe, ainda, 
poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, negociar  preços 
e demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar 
quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente 
dando tudo  como bom, firme e valioso.  
 
 
 
 

Município de ......................., ......... de ................................ de ........... 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo e assinatura e firma reconhecida do responsável legal da empresa). 

 
 

APRESENTAR NA FASE DO CREDENCIAMENTO 
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ANEXO V 
 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 012/2021 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR ITEM 
 
 
 ___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________  
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os 
requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado.  
 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e 
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, 
não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem 
como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital 
da licitação referenciada.  
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da 
licitação e seus anexos. 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 
 
A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à 
......................................, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório pregão presencial 
012/2021, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 

 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VII – Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 012/2021 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 
 
 
 
A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 
nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 
_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 
nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº9.854, de 27 de outubro de 1999, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
 
Sim(  )                   Não (  ) 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 
 

 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VIII 

 
 
Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa 

enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 012/2021 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
 
DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Presencial  nº 

012/2021, promovido pelo CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO-CTR, marcado 

para às xx:xx horas do dia xx/xx/xxxx, que a empresa (nome completo) – CNPJ n.º 

____________, com sede (ou domicilio) no (endereço completo), por mim representada, 

atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial 

quanto ao seu art. 3º.  

 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 

_______________________________________- 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO IX 

 
Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

 
(Identificação completa do representante da Proponente), como representante devidamente 
constituído da empresa (Identificação completa da Proponente) doravante denominado 
(Proponente), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal 
Brasileiro, que: 
 

• A proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL 012/2021 foi 
elaborada de maneira independente pela empresa (dados da empresa), e o conteúdo 
da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido 
ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO 
PRESENCIAL, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

• A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
PREGÃO PRESENCIAL, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

• Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa-, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO PRESENCIAL quanto a 
participar ou não da referida licitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL 
012/2021 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, antes da adjudicação 
do objeto da referida licitação; 

• Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da 
Administração pública antes da abertura oficial das propostas; e 

• Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
CIDADE, ___ DE _________________ DE 20xx. 

 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa) 
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ANEXO X 
 

Modelo de Declaração de empregado não servidor público 
 
 
 
___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ 
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro de 
pessoal qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregador do poder executivo da 
Prefeitura Municipal de ____________________ exercendo funções técnicas, gerenciais, 
comerciais, administrativas ou societárias. 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 

 
___________________________________________________________ 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO XI 

 
Modelo de Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante 
ou forçado 
 
 
 
___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as 
penas da lei, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do 
art. 5º da Constituição Federal; 
 
 
 
 
 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 
 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO XII 

 
Modelo de Declaração de existência de cargos reservados  previsto em Lei 
 
 
 
___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), 
sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as 
penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de 
acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991. 
 
 
 
 
 

 
Cidade, ___ de ___________ de 20xx. 

 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO XIII 

MODELO DE ATA 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

 
N.º ......... 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXX com sede no (a) XXXXXXXXXXXX, inscrito(a) 
no CNPJ/MF sob o nº XX.XXX.XXX/0001-XX, NESTE Ato representada pelo Secretério(a), 
Sr(a). XXXXXXXXXXX, inscrito no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 
XXX.XXX.XXX-XX e portador do RG n° XXXXXXX SSP/XX, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para REGISTRO DE PREÇOS nº 
012/2021, Processo Administrativo 024/2021, RESOLVE registrar os preços da empresa 
XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
_______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. __.___.___/____-__, atendendo 
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º XX/20XX, e em conformidade 
com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS E HORTIFRUTI, VISANDO ATENDER AS 
NECESSIDADES DO CONSORCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO (CTR) 
especificado(s) no(s) item (ns) xxxxx do anexo I, Termo de Referência, do edital de 
Pregão nº 012/2021, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 
vencedora, independentemente de transcrição. 

 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 
 

3. VALIDADE DA ATA  
 
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir 
do(a)................................, não podendo ser prorrogada. 
  
 
4.REVISÃO E CANCELAMENTO  
 
4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
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4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 
Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
 
4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
 
4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
 
4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
4.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e 
 
4.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
 
4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 
4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
 
4.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
4.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 
 
4.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
 
4.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
 
4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2, 4.7.3 e 
4.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
 
4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
 
4.9.1. por razão de interesse público; ou 
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4.9.2. a pedido do fornecedor.  
 
5. DAS PENALIDADES:  
5.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 
5.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 
em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 
assumido injustificadamente. 
5.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações 
dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 
5.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
6. ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 
 
7. CONDIÇÕES GERAIS 
 
7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 
do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 
 
7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

Xxxxxxx - BA, __ de ___________ de 20xx. 
 
 

___________________________________________ 
CONSÓRCIO DO TERRITÓRIO DO RECÔNCAVO – CTR 

XXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE LEGAL DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

 
__________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S) 
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ANEXO XIV 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL nº 012/2021 

 
 
RAZÃO SOCIAL________________________________________________________ 
 
CNPJ Nº______________________________________________________________ 
 
ENDEREÇO___________________________________________________________ 
 
E-MAIL:___________________________________TEL____________FAX________ 
 
CIDADE______________________ESTADO_________________________________ 
 
PESSOA PARA CONTATO_______________________________________________ 
 
 
Recebemos, através do: 
 
 
(   ) via E-mail; 
(   ) acesso à página da internet ; 
(   ) fax a cobrar nº; 
(   ) cópia impressa; 
(   ) fotocópia por conta da empresa licitante; 
 
 
_________, _____de______________de 20xx 
 
 
 
__________________________ 
Assinatura 
 
 
 
Senhor Licitante, 
Visando possível necessidade de comunicação futura entre o Pregoeiro e a empresa 
licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao 
Setor de Licitação. 
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